
    

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 
ATA DA DÉCIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DA SUBSEÇÃO I 
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 
 
Com início à zero hora do dia cinco de agosto de dois mil e vinte e cinco e encerramento às 
vinte e três horas e cinquenta e nove minutos do dia treze de agosto de dois mil e vinte e 
cinco, realizou-se, exclusivamente em ambiente eletrônico (sessão virtual), a Décima Nona 
Sessão Ordinária da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal 
Superior do Trabalho com a participação do Ex.mo Ministro Presidente Aloysio Corrêa da 
Veiga, dos Ex.mos Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Dora Maria da Costa, 
Mauricio Godinho Delgado, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Evandro Pereira Valadão Lopes, Alberto Bastos 
Balazeiro e Antônio Fabrício de Matos Gonçalves e da Ex.ma Subprocuradora-Geral do 
Trabalho Dra. Edelamare Barbosa Melo. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: 
Emb-RR - 1001289-41.2019.5.02.0086 da 2ª Região, Embargante: MARCIO SANTOS DE 
FREITAS ALEXANDRE, Advogado: Dr. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON 
NOGUEIRA DA GAMA, Embargado(a): COMPANHIA DE ENGENHARIA DE 
TRÁFEGO, Advogado: Dr. MARCELO FRANCO LEITE, Advogada: Dra. SANDRA 
BARBOSA WADA, Advogada: Dra. KARINA FARIA BONIFÁCIO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando a decisão 
embargada, restabelecer o acórdão do Tribunal Regional, na parte em que concedeu os 
benefícios da justiça gratuita ao reclamante. Como corolário lógico, os honorários de 
advogado sucumbenciais devidos pela parte reclamante ficam sob condição suspensiva de 
exigibilidade, nos termos da ADI n° 5.766/DF. Processo: Emb-Ag-RRAg - 21094-
89.2019.5.04.0102 da 4ª Região, Embargante: JULIO CESAR DE SOUZA WANGLON, 
Advogado: Dr. RAPHAEL BERNARDES DA SILVA, Advogado: Dr. FELIPE MEINEM 
GARBIN, Advogado: Dr. ISAAC BERTOLINI AULER, Advogado: Dr. ANTONIO 
MILLER MADEIRA, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: 
Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. MARCELO VIEIRA 
PAPALEO, Advogado: Dr. BRUNO SARMENTO CANTISANI, Advogada: Dra. ELISA 
BOEIRA RECH, Advogado: Dr. GUNNAR ZIBETTI FAGUNDES, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer dos embargos quanto 
ao tema "Gratificação Especial"; e II - deles conhecer, por divergência jurisprudencial, quanto 
ao tema "Benefícios da Justiça Gratuita", e, no mérito, dar-lhes provimento para conceder ao 
reclamante os benefícios da justiça gratuita. Como corolário lógico, os honorários de 
advogado sucumbenciais devidos pela parte reclamante ficam sob condição suspensiva de 
exigibilidade, nos termos da ADI n° 5.766/DF. Processo: Emb-RRAg - 10462-
09.2021.5.15.0108 da 15ª Região, Embargante: SILVIO CESAR RODRIGUES, Advogada: 
Dra. SILVIA HELENA JUSTINIANO LACAVA, Embargado(a): COMPANHIA 
BRASILEIRA DE ALUMÍNIO, Advogado: Dr. ROBERTO DE FARIA MIRANDA, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reformando a decisão embargada, restabelecer o acórdão do Tribunal Regional, na parte em 
que concedeu os benefícios da justiça gratuita ao reclamante. Processo: Emb-Ag-RR - 769-
13.2021.5.12.0034 da 12ª Região, Embargante: LUCIANO DE MIRANDA, Advogado: Dr. 
ALLEXSANDRE LÜCKMANN GERENT, Embargado(a): NC COMUNICAÇÕES S.A., 
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Advogado: Dr. GUSTAVO VILLAR MELLO GUIMARÃES, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para conceder os benefícios da justiça 
gratuita ao reclamante. Como corolário lógico, os honorários de advogado sucumbenciais 
devidos pela parte reclamante ficam sob condição suspensiva de exigibilidade, nos termos da 
ADI n° 5.766/DF. Processo: Emb-RRAg - 710-84.2019.5.12.0037 da 12ª Região, 
Embargante: CARLOS ALBERTO EUFRÁSIO, Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR 
CARDOSO, Embargado(a): ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S/A, Advogado: Dr. 
MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Advogado: Dr. MILENE NUNES LIMA, Advogado: 
Dr. PEDRO HENRIQUE KELLER, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para conceder os benefícios da justiça gratuita ao 
reclamante. Processo: Emb-ED-RRAg - 338-09.2020.5.22.0107 da 22ª Região, 
Embargante: ERIVELTON PINHEIRO DA LUZ, Advogado: Dr. MÁRCIO JONES 
SUTTILE, Embargado(a): CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS SA ELETROBRAS, 
Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, Advogado: Dr. JAMYLLE 
DE MELO PEREIRA, EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. EDUARDO LYCURGO LEITE, Advogado: Dr. RAFAEL LYCURGO 
LEITE, Advogado: Dr. JOÃO CARLOS FORTES CARVALHO DE OLIVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reformando a decisão embargada, restabelecer o acórdão do Tribunal Regional, na parte em 
que manteve a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao reclamante. Como corolário 
lógico, os honorários de advogado sucumbenciais devidos pela parte reclamante ficam sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos termos da ADI n° 5.766/DF. Processo: EDCiv-
Emb-EDCiv-RR - 1346-12.2013.5.06.0010 da 6ª Região, Embargante: CARLA RAFAELA 
CARNEIRO DE BARROS MOURA E OUTRA, Advogada: Dra. ANA PAULA MUNHOZ, 
Embargado(a): CONTAX S.A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. BRUNO 
DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA, HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA, UNIÃO (PGF), Advogada: Dra. Hebe de 
Souza Campos Silveira, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 785-25.2021.5.17.0002 da 17ª Região, 
Embargante: LINDINALVA SANTIAGO DE MORAES ARAUJO, Advogado: Dr. 
ANDREY RANK DE VASCONCELOS, Embargado(a): COMPANHIA NACIONAL DE 
ABASTECIMENTO - CONAB, Advogada: Dra. TELMA LÚCIA NUNES, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE HENRIQUE NUNES OBRELLI, Advogada: Dra. BRUNA MATIAZZI 
COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: E-RR - 
1001117-49.2021.5.02.0371 da 2ª Região, Embargante: MUNICÍPIO DE MOGI DAS 
CRUZES, Advogado: Dr. Nelton Torcani Pellizzoni, Embargado(a): SERGIO PAULO 
PEDRO DA LUZ, Advogado: Dr. RODRIGO WILLIAM TAVARES DE SOUZA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: E-Ag-RR - 1001080-24.2019.5.02.0005 da 2ª Região, Embargante: 
JORGE PINHO BASTOS NETO, Advogada: Dra. NATALIE LOURENÇO NAZARÉ, 
Embargado(a): COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO, Advogado: Dr. 
MARCELO FRANCO LEITE, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhes provimento para, reformando a decisão embargada, restabelecer a sentença, na parte em 
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que concedeu os benefícios da justiça gratuita ao reclamante. Processo: E-Ag-ED-RRAg - 
1001005-91.2020.5.02.0314 da 2ª Região, Embargante: PRISCILA MARIA CARDOSO, 
Advogado: Dr. MICHAEL DE ANDRADE SILVA, Embargado(a): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Advogada: Dra. Priscila Alvarez Seoane Casseb, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando a decisão embargada, 
restabelecer o acórdão do Tribunal Regional, na parte em que concedeu os benefícios da 
justiça gratuita à reclamante. Processo: E-Ag-RR - 1000854-79.2021.5.02.0609 da 2ª 
Região, Embargante: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, 
Advogado: Dr. JEVERSON DE ALMEIDA KUROKI, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA 
PEU MONTANS DE SA, Advogado: Dr. VINICIUS FRANCO DE SOUSA, Embargado(a): 
PAULO LUIZ SANCHEZ, Advogado: Dr. JEFFERSON BLASMOND, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: E-Ag-RRAg - 1000807-41.2021.5.02.0016 da 2ª Região, Embargante: 
VINICIUS TOMAZ ALEXANDRE, Advogado: Dr. ADAIR FERREIRA DOS SANTOS, 
Embargado(a): COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, 
Advogada: Dra. CAMILA GALDINO DE ANDRADE, Advogado: Dr. EDUARDO 
CARVALHO SERRA, Advogada: Dra. LÍGIA BRASIL DA SILVA ALVES DOS 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando a decisão embargada, restabelecer o acórdão do Tribunal Regional, na parte 
em que concedeu os benefícios da justiça gratuita ao reclamante, bem como, por 
consequência, determinou a suspensão da exigibilidade dos honorários de sucumbência 
devidos ao patrono da reclamada. Processo: E-Ag-RR - 1000737-19.2020.5.02.0708 da 2ª 
Região, Embargante: LUIZ ARLON BEZERRA SAMPAIO, Advogada: Dra. KARINA 
PERES ARRUDA, Advogada: Dra. KAMILA KAYUMI DA SILVA SAMPEI, 
Embargado(a): AUGUSTA COMERCIAL FLORES LTDA - ME E OUTRA, Advogada: 
Dra. MÁRCIA DE JESUS ONOFRE, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para conceder os benefícios da justiça gratuita ao reclamante, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal Regional, para que, afastada a deserção, 
prossiga no exame do recurso ordinário, como entender de direito. Processo: E-Ag-RRAg - 
1000680-46.2019.5.02.0090 da 2ª Região, Embargante: LUIS FABIANO BATISTA 
MATAVELLI, Advogado: Dr. ADAIR FERREIRA DOS SANTOS, Embargado(a): 
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogado: Dr. 
MÁRIO JORGE DE SENE JÚNIOR, Advogado: Dr. CHRISTIANE DIAFERIA ANGELO, 
Advogada: Dra. TATIANA RODRIGUES DA SILVA LUPIÃO, Advogado: Dr. CARLOS 
JOSÉ DAS NEVES SANTOS, Advogada: Dra. LÍGIA BRASIL DA SILVA ALVES DOS 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando a decisão embargada, restabelecer a sentença, na parte em que concedera os 
benefícios da justiça gratuita ao reclamante. Como corolário lógico, os honorários de 
advogado sucumbenciais devidos pela parte reclamante ficam sob condição suspensiva de 
exigibilidade, nos termos da ADI n° 5.766/DF. Processo: E-Ag-RRAg - 1000355-
25.2022.5.02.0039 da 2ª Região, Embargante: GLAUCIO LEANDRO DOS SANTOS 
SILVA, Advogado: Dr. CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA, Advogado: Dr. ULISSES 
RIEDEL DE RESENDE, Advogado: Dr. LUCILENE SENA BARROS, Advogada: Dra. 
MARLENE RICCI, Advogado: Dr. SANDRA REGINA POMPEO MARTINS, Advogado: 
Dr. SORAYA ANDRADE LUCCHESI DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARCO 
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ANTONIO VIEIRA, Advogado: Dr. FARLEY BARBOSA FERREIRA, Embargado(a): 
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogada: Dra. 
TATIANA RODRIGUES DA SILVA LUPIÃO, Advogado: Dr. MÁRIO JORGE DE SENE 
JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando a decisão embargada, restabelecer o acórdão do Tribunal Regional, na parte 
em que manteve a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao reclamante, bem como 
determinou, por consequência, a suspensão da exigibilidade dos honorários advocatícios 
devidos ao patrono da reclamada. Processo: E-Ag-RR - 1000306-55.2021.5.02.0447 da 2ª 
Região, Embargante: WAGNER MORAES, Advogado: Dr. PAULO EDUARDO LYRA 
MARTINS PEREIRA, Advogado: Dr. ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE, 
Advogado: Dr. PAOLO EDUARDO ROVERATO DIAS, Embargado(a): AUTORIDADE 
PORTUÁRIA DE SANTOS - SPA, Advogado: Dr. ALDO DOS SANTOS RIBEIRO 
CUNHA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para conceder os benefícios da justiça gratuita ao reclamante. Como corolário lógico, os 
honorários de advogado sucumbenciais devidos pela parte reclamante ficam sob condição 
suspensiva de exigibilidade, nos termos da ADI n° 5.766/DF. Processo: E-RRAg - 10354-
27.2022.5.18.0054 da 18ª Região, Embargante: SILVIO JOSE DA CONCEICAO NETO, 
Advogada: Dra. KELEN CRISTINA WEISS SCHERER PENNER, Advogado: Dr. DIOGO 
PHILIPE CARVALHO DE FREITAS, Advogado: Dr. BRUNA FERNANDES RIBEIRO, 
Embargado(a): BANCO J. SAFRA S.A., Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA 
CALDAS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para conceder os benefícios da justiça gratuita ao reclamante. Processo: E-RR - 806-
16.2018.5.20.0004 da 20ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIANO HORA DE BARROS SILVA, Advogada: Dra. 
FABIANA GALDINO COTIAS, Embargado(a): LIRALVO VITORIANO DOS SANTOS 
FILHO, Advogado: Dr. THIAGO D'ÁVILA MELO FERNANDES, Advogado: Dr. 
MARCOS D'ÁVILA MELO FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-Ag-RRAg - 
402-81.2021.5.09.0095 da 9ª Região, Embargante: PRISCILA GONCALVES DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. FERNANDO MARCOS GASPERIN, Advogado: Dr. 
CRISTIAN LOVATO, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: 
Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. LUCIANO GUIMARÃES 
PIAZZETTA, Advogado: Dr. FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ, Advogado: Dr. JORGE 
FRANCISCO FAGUNDES D'ÁVILA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para, reformando a decisão embargada, restabelecer a sentença, 
na parte em que concedera os benefícios da justiça gratuita à reclamante, bem como 
determinara, por consequência, a suspensão da exigibilidade dos honorários advocatícios 
devidos ao patrono do reclamado. Processo: E-Ag-RR - 201-19.2021.5.05.0122 da 5ª 
Região, Embargante: IVONETE BARROS DO SACRAMENTO FERREIRA, Advogado: 
Dr. JERONIMO LUIZ PLACIDO DE MESQUITA, Advogado: Dr. YURI OLIVEIRA 
ARLEO, Advogado: Dr. LUCAS SANTOS DE CASTRO, Embargado(a): MUNICÍPIO DE 
CANDEIAS, Advogado: Dr. ALEXANDRE BRITO LUZ, Advogado: Dr. PRISCILA LIMA 
ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para conceder os benefícios da justiça gratuita à reclamante, determinando o retorno dos autos 
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ao Tribunal Regional, para que prossiga no exame do recurso ordinário, como entender de 
direito. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 20530-51.2017.5.04.0791 da 4ª Região, Agravante(s): 
COOPERATIVA DALIA ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. REINALDO JOSE 
CORNELLI, Agravado(s): SUELI MARILENA DE SOUZA, Advogado: Dr. GUSTAVO 
MEZZOMO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da agravante ao 
pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, por litigância 
de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, em favor da agravada. Processo: Ag-
Emb-RRAg - 12415-56.2017.5.15.0008 da 15ª Região, Agravante(s): A&A MOREIRA 
CONSTRUCOES LTDA - ME, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. SANDRA 
CALABRESE SIMAO, Agravado(s): CARLOS EDUARDO CORREA DE SA, Advogado: 
Dr. GIOVANI NAVE DA FONSECA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com 
condenação da agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, em 
favor do agravado. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10500-40.2015.5.01.0522 da 1ª Região, 
Agravante(s): RAFAEL DA SILVA, Advogado: Dr. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. EMERSON BERNARDO PEREIRA, Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA 
DE ALMEIDA, Agravado(s): SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A., 
Advogada: Dra. VIVIANE CASTRO NEVES PASCOAL MALDONADO DAL MAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo, com condenação do agravante ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81 do 
CPC/15, em favor da agravada. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 822-27.2022.5.06.0001 da 6ª 
Região, AGRAVANTE: ICA TELECOMUNICACOES LTDA, Advogado: Dr. JOAO 
CARLOS DE LIMA JUNIOR, AGRAVADO: WELTON PIRES PEDROSA, Advogada: 
Dra. MARIA ALTALINE DE ARAUJO, CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA DA SILVA COELHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo. Processo: Ag-Emb-RR - 280-71.2014.5.03.0001 da 3ª Região, Agravante(s): 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO 
CARNEIRO ROSI, Agravado(s): CASTRO RAIM SOARES DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
SAMUEL LEITE, Advogada: Dra. ADRIANA AURORA DE FARIA TORRES ALVES, OI 
S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 190-67.2022.5.14.0004 da 14ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): ANTONIO CARLOS SILVA SANTOS, 
Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE BERKEMBROCK, OI S/A (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
EDCiv-Emb-EDCiv-Ag-ED-AIRR - 147-26.2021.5.06.0122 da 6ª Região, Agravante(s): 
MONTE CONTA'S TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA E OUTRO, Advogado: Dr. JOSE 
AUGUSTO SOARES BARBOSA DE CASTRO, Advogado: Dr. AYME FERREIRA 
MARQUES, Agravado(s): ALEXANDRE JOSE DA SILVA, Advogado: Dr. JOÃO BOSCO 
VIEIRA DE MELO FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
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unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação das 
agravantes ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81, do CPC em favor do 
agravado. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 77-72.2023.5.14.0071 da 14ª Região, 
AGRAVANTE: TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, 
Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: EVALDO COSTA DE LIMA, 
Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE BERKEMBROCK, Advogado: Dr. MARCUS 
FILIPE ARAUJO BARBEDO, OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. 
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. MARCUS FILIPE ARAUJO 
BARBEDO, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com 
condenação da agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81 do CPC/15, em 
favor do reclamante. Processo: Emb-Ag-AIRR - 11518-53.2017.5.15.0129 da 15ª Região, 
Embargante: SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Advogado: Dr. RICARDO QUINTAS 
CARNEIRO, Advogado: Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, Advogado: 
Dr. SAMANTHA BRAGA GUEDES, Embargado(a): MATERNIDADE DE CAMPINAS, 
Advogado: Dr. RICARDO AMARAL SIQUEIRA, Advogada: Dra. KARINA ROBERTA 
COLIN SAMPAIO GONZAGA, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇO DE SAÚDE DE CAMPINAS, Advogado: Dr. 
SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC aplicada à parte embargante. Processo: Emb-Ag-RR - 1067-56.2011.5.05.0161 da 5ª 
Região, Embargante: ELMO BRITO SANTOS, Procurador: Dr. CEZAR BRITTO 
ARAGÃO, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Advogado: Dr. BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA 
FERREIRA, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Relator: Ex.mo Ministro 
Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Processo: Emb-Ag-AIRR - 828-02.2011.5.03.0131 da 3ª Região, Embargante: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Márcia 
Campos Duarte, Embargado(a): CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE MINAS GERAIS 
S.A. - CEASAMINAS, Advogado: Dr. SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO, Relator: 
Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de determinar o regular processamento e 
julgamento dos embargos interpostos pelo autor (MPT) no tema "multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC de 2015". Também à unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC aplicada à parte embargante. Processo: Emb-Ag-RR - 307-67.2011.5.20.0007 da 20ª 
Região, Embargante: SÉRGIO RICARDO ARAÚJO TEIXEIRA, Advogado: Dr. 
RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogada: Dra. MEIRIVONE FERREIRA DE 
ARAGÃO, Advogado: Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. PEDRO 
BARACHISIO LISBÔA, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: Emb-Ag-RR - 275-
68.2012.5.05.0161 da 5ª Região, Embargante: SELMA TOMAZ CORDEIRO, Advogado: 
Dr. CARLOS ALFREDO CRUZ GUIMARÃES, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR 
BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
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Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: 
EDCiv-E-ED-RR - 10886-07.2016.5.09.0007 da 9ª Região, Embargante: PARANÁ 
CLÍNICAS - PLANOS DE SAÚDE S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO MORÊS, Embargado(a): 
SILVANA WONS DE FERREIRA BANDEIRA, Advogada: Dra. THAÍS PERRONE 
PEREIRA DA COSTA BRIANEZI, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, não os 
acolher. Processo: E-Ag-ARR - 12044-82.2015.5.03.0142 da 3ª Região, Embargante: 
EDUARDO GASPAR VERAS, Advogado: Dr. ADÉLCIO MAGNO MALAQUIAS DE 
ARAÚJO, Embargado(a): FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., 
Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. 
MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-RRAg - 
11255-49.2017.5.03.0163 da 3ª Região, Embargante: RODRIGO SOUZA DE ASSIS, 
Advogado: Dr. ADÉLCIO MAGNO MALAQUIAS DE ARAÚJO, Embargado(a): FCA - 
FIAT CRHYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA 
PAIVA DE MESQUITA BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-RR - 10022-
51.2017.5.03.0087 da 3ª Região, Embargante: EDMAR LINHARES, Advogado: Dr. 
FERNANDO AUGUSTO NEVES LAPERRIÉRE, Embargado(a): FCA - FIAT CHRYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA 
BARROS, Advogado: Dr. JOSÉ EDUARDO DUARTE SAAD, Advogado: Dr. MARCELO 
COSTA MASCARO NASCIMENTO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 1001036-64.2020.5.02.0071 da 2ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): NATHANAEL FIGUEIREDO ARRUDA, Advogada: Dra. RENATA 
SANCHES GUILHERME , TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. RODRIGO ANTÔNIO 
FREITAS FARIAS DE SOUZA, Advogado: Dr. ANTÔNIO RODRIGO SANT'ANA, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 165000-
68.2005.5.15.0120 da 15ª Região, Agravante(s): FIBRASOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE PLÁSTICOS E FIBRAS LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. JOSÉ FLÁVIO 
SCANDINARI, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS, Agravado(s): 
ELIAS ALVES, Advogado: Dr. FÁBIO RICARDO LAROSA, Relator: Ex.mo Ministro 
Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 31200-28.2007.5.05.0030 da 
5ª Região, Agravante(s): WAGNER CANHEDO AZEVEDO E OUTRA, Advogada: Dra. 
MARA LÍDIA SALGADO DE FREITAS, Advogada: Dra. DANIELA FERREIRA DOS 
SANTOS, Agravado(s): ANTONIO CARLOS DA CRUZ DE JESUS, Advogado: Dr. 
NORIVAL GOMES PORTELA, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento, 
aplicando à parte agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
nos termos dos artigos 793-B, VII, e 793-C, caput, da CLT. Processo: Ag-E-RR - 11510-
54.2014.5.01.0070 da 1ª Região, Agravante(s): DENISE DE ALMEIDA SILVA, Advogado: 
Dr. ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES, Agravado(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogada: Dra. Karen Fernandes Saraiva, VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E 
SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. ALESSANDRA PINTO DE QUEIROZ, Advogado: Dr. 
ROBERTO CARVALHO DE CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
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Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 
11463-44.2013.5.18.0005 da 18ª Região, Agravante(s): SOCIEDADE GOIANA DE 
CULTURA, Advogado: Dr. RAIMUNDO NONATO GOMES DA SILVA, Advogada: Dra. 
PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Agravado(s): MARIA HELENA ALVES 
DE CARVALHO, Advogado: Dr. LÚCIO LINCOLN DE PAIVA FERREIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento averbado pela Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra 
Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11422-41.2021.5.03.0029 
da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., 
Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, 
Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Agravado(s): IRANILDO 
SILVA MEDINA, Advogado: Dr. PAULA LACERDA DO COUTO, Relator: Ex.mo 
Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11027-43.2021.5.03.0031 da 3ª Região, 
Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Advogada: Dra. 
FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, 
Agravado(s): SERGIO DOS SANTOS BIBIANO, Advogado: Dr. DIVINO MARCOS 
FELIX DE SOUSA, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-E-RR - 10985-49.2016.5.03.0037 da 3ª 
Região, Agravante(s): CARLOS HENRIQUE DE ALMEIDA GALGANI, Advogado: Dr. 
RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogado: Dr. THIAGO AARESTRUP 
BRANDÃO, Advogado: Dr. ROBERTO LEONEL BOMFIM, Agravado(s): CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogada: Dra. LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA, 
Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho. Observação 2: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 10867-08.2018.5.15.0122 da 
15ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, WILLIAM FERNANDES ALVES 
DE SOUSA, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, Relator: 
Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo e aplicar à parte agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, na forma dos arts. 793-B, VII, e 793-C, caput, da CLT. Observação 1: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Processo: Ag-Emb-Ag-
AIRR - 10542-13.2015.5.03.0012 da 3ª Região, Agravante(s): RIACHO TRANSPORTE 
LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Advogada: 
Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA 
SILVEIRA GIORDANO, Agravado(s): KENIA FERREIRA SANTANA DIAS E OUTROS, 
Advogada: Dra. MARIA NILZA PIRES, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar à parte agravante multa 
de 6% (seis por cento) sobre o valor corrigido da causa, na forma dos arts. 793-B, VII, e 793-
C, caput, da CLT. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 1730-34.2016.5.08.0003 da 8ª Região, 
Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A - BANPARÁ, Advogado: Dr. 
CARLOS JOSÉ ESTEVES GONDIM JÚNIOR, Advogada: Dra. LILIANE COELHO DA 
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SILVA, Advogada: Dra. ELINE MOREIRA PEREIRA CRUZ, Agravado(s): MARIA 
LEONOR SILVA NASCIMENTO, Advogado: Dr. MÁRCIO PINTO MARTINS TUMA, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de determinar o regular processamento e 
julgamento dos embargos interpostos pelo reclamante no tema "multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC de 2015". Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-RRAg - 51-97.2023.5.14.0031 da 14ª 
Região, AGRAVANTE: TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, 
Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: MANOEL RONILDO 
TORQUATO DA SILVA, Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE BERKEMBROCK, 
Advogada: Dra. MARIA CRISTINA DALL AGNOL, OI S.A. - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. FABIOLA ADRIANE MONTEIRO LUCENA, Advogado: Dr. 
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. MARCUS FILIPE ARAUJO 
BARBEDO, RECORRENTE: MANOEL RONILDO TORQUATO DA SILVA, Advogado: 
Dr. LEONARDO HENRIQUE BERKEMBROCK, Advogada: Dra. MARIA CRISTINA 
DALL AGNOL, RECORRIDO: TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICACOES S/A, Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, OI S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. MARCUS FILIPE ARAUJO BARBEDO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar à parte 
agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, na forma dos arts. 
793-B, VII, e 793-C, caput, da CLT. Processo: Emb-Ag-RR - 1000037-72.2020.5.02.0084 
da 2ª Região, EMBARGANTE: ROBERTO EUDES PEREIRA SILVEIRA, Advogado: Dr. 
CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, Advogada: Dra. CHRISTIANE DIVA DOS 
ANJOS FERNANDES, EMBARGADO: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO 
PAULO METRO, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, Advogado: 
Dr. VINICIUS FRANCO DE SOUSA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial e, no 
mérito, dar-lhes provimento para conceder ao Autor os benefícios da justiça gratuita, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal Regional, para prosseguir no julgamento do 
recurso ordinário, como entender de direito. Processo: Emb-ED-RR - 100906-
56.2018.5.01.0020 da 1ª Região, Embargante: RAPHAEL AIRES COSTA PEREIRA, 
Advogado: Dr. VITO LEAL PETRUCCI, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogada: Dra. LETÍCIA MARQUES DO NASCIMENTO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial Transitória 70 da SDI-1 do TST, 
por má-aplicação, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a compensação entre os 
valores relativos às horas extras prestadas e as diferenças de gratificação recebidas pelo 
Autor. Processo: Emb-Ag-E-Ag-AIRR - 11779-75.2016.5.03.0003 da 3ª Região, 
Embargante: COLETIVOS ASA NORTE LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. MARCUS 
VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS 
BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: 
Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Embargado(a): LUIZ CLAUDIO DA 
COSTA, Advogado: Dr. FELIPE LEÔNCIO MORAIS DE ASSIS, Advogado: Dr. 
LEANDRO DE ASSIS MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do recurso interposto; II - configurada a 
existência de incidente manifestamente infundado, condena-se a Recorrente ao pagamento de 
multa por litigância de má-fé, prevista nos artigos 80, VI, e 81, caput, do CPC de 2015, no 
percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Emb-RR - 
10448-89.2020.5.03.0109 da 3ª Região, EMBARGANTE: TK ELEVADORES BRASIL 
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LTDA, Advogado: Dr. LUCIO SERGIO DE LAS CASAS JUNIOR, EMBARGADO: 
FELIPE MARTINS FERREIRA, Advogado: Dr. JULIO CESAR ANDRADE RIBEIRO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Processo: Emb-Ag-RR - 2371-05.2012.5.03.0002 da 3ª Região, Embargante: 
GERALDA BEATRIZ DUARTE DE OLIVEIRA SOUZA, Advogada: Dra. GIOVANA 
CAMARGOS MEIRELES, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Advogada: Dra. 
ANA CAROLINE TAVARES, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogado: Dr. MARCELO DUTRA VICTOR, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar o processamento dos embargos; II - conhecer dos embargos, por má 
aplicação da Orientação Jurisprudencial 394 da SDI-1, relativamente ao período posterior a 
20/03/2023, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, relativamente à prestação de 
serviços posterior a 20/03/2023, determinar que a majoração do valor do repouso semanal 
remunerado, decorrente da integração das horas extras habituais, repercuta no cálculo das 
demais parcelas que têm como base de cálculo o salário, nos limites do pedido, tudo 
conforme se apurar em liquidação de sentença. Observação 1: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado. Observação 2: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Emb-Ag-RR - 1662-
74.2017.5.06.0401 da 6ª Região, Embargante: JOSE CICERO DE SOUSA, Advogado: Dr. 
LUIS ANTÔNIO LIMA SANTOS, Embargado(a): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - 
FUNASA, Advogado: Dr. João Guilherme Moreira Cavalcanti, MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO DA 6ª REGIÃO, Procurador: Dr. José Laízio Pinto Júnior, UNIÃO (PGU), 
Advogada: Dra. Luciana de Queiroga Gesteira Costa, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença no que se refere 
à concessão dos benefícios da justiça gratuita. Processo: Emb-Ag-AIRR - 1288-
92.2016.5.17.0011 da 17ª Região, Embargante: MUNICÍPIO DE VITÓRIA, Advogado: Dr. 
Eron Heringer da Silva, Embargado(a): FEDERAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES 
DOS LEGISLATIVOS E TRIBUNAIS DE CONTAS MUNICIPAIS - FENALEGIS, 
Advogado: Dr. MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA, SINDICATO DOS SERVIDORES DAS 
CAMARAS MUNICIPAIS NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO E OUTRO, Advogado: 
Dr. HÉRCULES DOS SANTOS BELLATO, SINDICATO DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE VITORIA, Advogada: Dra. SIMONE MALEK RODRIGUES PILON, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos embargos, na 
forma regimental; II - conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhes provimento para determinar o retorno dos autos à Eg. Turma para que prossiga no 
exame do agravo interposto pelo Município Reclamado, como entender de direito, afastado o 
óbice da Súmula 422, I, do TST. Processo: E-ED-RR - 643212-14.2000.5.17.0005 da 17ª 
Região, Embargante: BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
Advogado: Dr. NILTON CORREIA, MÁRCIA PIMENTEL ROCHA, Advogado: Dr. 
EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOTTI, Advogado: Dr. FERNANDO 
COELHO MADEIRA DE FREITAS, Embargado(a): OS MESMOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação. 
Devolvam-se os autos à Vice-Presidência do TST. Processo: E-Ag-RRAg - 10391-
72.2019.5.15.0109 da 15ª Região, Embargante: ROBERTO JULIO DA SILVA, Advogado: 
Dr. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEIRA DA GAMA, Embargado(a): 
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COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ, Advogado: Dr. GUSTAVO SARTORI, 
Advogado: Dr. SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO, Advogado: Dr. LEONARDO 
AUGUSTO PADILHA BERTANHA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por contrariedade à Súmula 463, I, do 
TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para conceder à Parte Reclamante os benefícios da 
justiça gratuita, restabelecendo o acórdão regional, no particular. Retornem os autos à Turma 
para julgamento de tópico recursal julgado prejudicado. Processo: E-Ag-RR - 1024-
95.2018.5.17.0014 da 17ª Região, Embargante: ANDRE DE OLIVEIRA GOMES, 
Advogado: Dr. FERNANDO COELHO MADEIRA DE FREITAS, Advogado: Dr. VICTOR 
FRIQUES DE MAGALHÃES, Advogado: Dr. RAFAEL FRIQUES MADEIRA DE 
FREITAS, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. RODOLFO 
PRANDI CAMPAGNARO, Advogada: Dra. MARIANA VIANA FRAGA, Advogado: Dr. 
HUGHES COELHO DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhes provimento para conceder à Parte Reclamante os benefícios da justiça gratuita. Processo: 
E-Ag-RRAg - 704-44.2021.5.09.0020 da 9ª Região, Embargante: ANTHONY NUNES 
MENEGHETTI, Advogado: Dr. ELTON EIJI SATO, Advogado: Dr. LEANDRO 
AUGUSTO BUCH, Advogado: Dr. PAULO TEXEIRA MARTINS, Advogado: Dr. JOAO 
VITOR ASSIS ALAVARSE GONZALES, Embargado(a): CONSTRUSERV SERVIÇOS 
GERAIS LTDA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. EVANDRO RICARDO 
DE CASTRO, Advogado: Dr. RUBENS MELLO DAVID, Advogado: Dr. HUMBERTO 
JUNQUEIRA GALLI DA SILVA, Advogado: Dr. MARCO AURELIO ANDRADE 
BELTRAME, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para conceder à Parte Reclamante os benefícios da justiça gratuita, restabelecendo o acórdão 
regional, no particular. Processo: AgR-E-ED-ARR - 4782-61.2011.5.12.0016 da 12ª 
Região, Agravado(a) e Embargante(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - 
FUNCEF, Advogado: Dr. DINO ARAÚJO DE ANDRADE, Agravante e Embargado(a): 
LUCIA BERNARDETE BORTOLOSO CONCI, Advogado: Dr. PAULO FERRAREZE 
FILHO, Agravado(a) e Embargado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: 
Dra. ALESSANDRA HOFFMANN DE OLIVEIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. FREDIANI 
BARTEL, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer do agravo interposto pela Reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento; II - 
conhecer dos embargos interpostos pela Reclamada FUNCEF, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para determinar que a recomposição da 
reserva matemática seja suportada exclusivamente pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 
CEF, conforme se apurar em liquidação de sentença. Processo: Ag-E-RR - 2390540-
56.2007.5.09.0651 da 9ª Região, Agravante(s): CLAUDIO CEZAR RAFAEL DE 
CARVALHO, Advogado: Dr. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
NISHIMURA, Agravado(s): CONSERLIMPE PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO 
GÓES, Advogada: Dra. CAROLINE CAMPOS DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 1001416-62.2017.5.02.0372 da 2ª Região, 
Agravante(s): SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - SEMAE, Advogado: Dr. 
GUSTAVO COSTA NOGUEIRA, Agravado(s): SETTA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
EIRELI, VINICIUS PETRONILHO DA SILVA, Advogado: Dr. FABRIZIO FREITAS 
CALIXTO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, por desfundamentação, determinando a aplicação da multa de 2% (dois 
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por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos moldes em que prevista no artigo 81, caput, 
c/c 80, VII, do CPC de 2015. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 1000908-
88.2021.5.02.0433 da 2ª Região, Agravante(s): LUCIANO DOS SANTOS ALVES, 
Advogada: Dra. ANALICE LEMOS DE OLIVEIRA, Agravado(s): BRASKEM S.A., 
Advogado: Dr. SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO, ESTRUTURAL SERVICOS 
INDUSTRIAIS LTDA, Advogado: Dr. RENATA DOS SANTOS BONET, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, 
Advogado: Dr. FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS, Advogado: Dr. LEONARDO 
FALCÃO RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, determinando a 
aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos moldes em 
que prevista no artigo 81, caput, c/c 80, VII, do CPC de 2015. Observação 1: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 100160-18.2019.5.01.0421 da 1ª Região, Agravante(s): SERGIO 
MAGALHAES JUNIOR, Advogada: Dra. ISABEL CRISTINA DOS SANTOS NUNES, 
Advogado: Dr. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA, Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA 
DE ALMEIDA, Agravado(s): DENGE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., 
Advogado: Dr. JOSÉ ADELINO DA ROCHA NETO DE ARAÚJO, LIGHT SERVIÇOS DE 
ELETRICIDADE S.A., Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo, por desfundamentado, com aplicação de multa. Processo: Ag-E-ED-Ag-AIRR - 
100021-48.2017.5.01.0482 da 1ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Agravado(s): BSM 
ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. JOÃO PEDRO EYLER PÓVOA, DANIEL 
MARIANO FERRAZ, Advogado: Dr. WASHINGTON LUIZ PAES TERRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
por desfundamentação, determinando a aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor corrigido da causa, nos moldes em que prevista no artigo 81, caput, c/c 80, VII, do CPC 
de 2015. Processo: Ag-E-RR - 20663-66.2015.5.04.0661 da 4ª Região, Agravante(s): 
VANESSA PINTO DO AMARAL HEMERICH, Advogado: Dr. JOSÉ ALEXANDRE DOS 
SANTOS, Agravado(s): CERTARI SOLUÇÃO EM GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS 
LTDA. - ME, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. DANIEL SOUSA ISAÍAS PEREIRA, Advogada: Dra. ROCHELLE MILANI 
BERNHARD, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-RR - 11620-
14.2021.5.15.0007 da 15ª Região, Agravante(s): GUARDA MUNICIPAL DE 
AMERICANA, Advogado: Dr. RENATO GUMIER HORSCHUTZ, Agravado(s): WILLIAN 
ROBERTO NICOLA SCARAZZATTI, Advogado: Dr. AURÉLIA CHINELATO DO 
PRADO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
11272-77.2020.5.03.0164 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABÍOLA 
CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, 
Agravado(s): GILVANE FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. DANIELE APARECIDA 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, por desfundamentado, e aplicar à Agravante multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 81, caput, do CPC de 
2015. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11266-73.2013.5.01.0034 da 1ª Região, Agravante(s): 
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JORGE MONTEIRO DA SILVA RANGEL JUNIOR, Advogado: Dr. LEONARDO 
CAMPBELL BASTOS, Agravado(s): BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. 
CRISTOVÃO TAVARES DE MACEDO SOARES GUIMARÃES, CONTAX S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. RAPHAEL RAJÃO REIS DE CAUX, 
Advogada: Dra. GABRIELLY BARBOSA PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, por 
desfundamentado. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10798-08.2017.5.03.0069 da 3ª Região, 
Agravante(s): GERDAU AÇOMINAS S.A., Advogado: Dr. MATHEUS MENEZES 
ROCHA, Advogado: Dr. ANTONIO CHAVES ABDALLA, Agravado(s): RODRIGO 
JUNIOR MORAIS, Advogada: Dra. RAQUEL LEÔNCIO GUIMARÃES, Advogada: Dra. 
TAÍS RODRIGUES ALVES DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 
determinando a aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
nos moldes em que prevista no artigo 81, caput, c/c 80, VII, do CPC de 2015. Processo: Ag-
E-ED-RR - 1524-85.2014.5.09.0965 da 9ª Região, Agravante(s): REGIANE APARECIDA 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. ANDRÉIA FABIANA SCHIMUNDA SINESTRI DOS 
SANTOS, Agravado(s): AEROPARK SERVIÇOS LTDA., EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Dra. CAROLINE 
SAMPAIO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. ROGERIO OLIVEIRA ANDERSON, 
Advogado: Dr. BRUNO ARAÚJO MAGALHÃES, GOL LINHAS AEREAS S.A., 
Advogada: Dra. SANDRA CALABRESE SIMÃO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-Ag-RR - 611-58.2016.5.21.0041 da 21ª Região, Agravante(s): 
LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Dr. LEONARDO MAZZILLO, 
Agravado(s): FENIX SERVIÇOS LTDA., MAXIMA PRESTACAO DE SERVICOS 
EIRELI, WALDILAN CAMPINA DA SILVA, Advogada: Dra. NADIA VIANA BARROS, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos 
embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 472-29.2015.5.05.0222 da 5ª Região, Agravante(s): 
MARCELO TELES DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANEILTON JOÃO RÊGO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. LUDMILLA SANTANA REIS, Agravado(s): CHEIM 
TRANSPORTES S.A., Advogado: Dr. BRUNO BARRETO LINS DA SILVA, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, 
Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-RRAg - 243-12.2023.5.17.0010 da 17ª Região, 
Agravante(s): FABRINI BARBOSA VIANNA, Advogado: Dr. SEDNO ALEXANDRE 
PELISSARI, Advogado: Dr. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, 
Agravado(s): VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, Advogado: Dr. 
CARLA GUSMAN ZOUAIN, Advogada: Dra. BARBARA BRAUN RIZK, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ARR - 188-21.2015.5.05.0222 da 5ª Região, 
Agravante(s): NEITON CONCEICAO DOS SANTOS E OUTROS, Advogado: Dr. 
NELSON SILVA FREIRE JÚNIOR, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Advogado: Dr. DIRCEU 
MARCELO HOFFMANN, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, SOUZA 
NETO ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Emb-ED-RR - 1002067-51.2017.5.02.0063 da 2ª Região, 
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Embargante: FELIPE MARTINIANO DA SILVA, Advogado: Dr. ANTÔNIO LUCIANO 
TAMBELLI, Embargado(a): SÃO PAULO TRANSPORTE S.A., Advogada: Dra. LAURA 
LOPES DE ARAÚJO MAIA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por contrariedade à Súmula 443 do TST, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional. Processo: Emb-Ag-
AIRR - 1001553-82.2019.5.02.0466 da 2ª Região, Embargante: LUZIA VIEIRA MUTTON, 
Advogado: Dr. ELAINE CRISTINA FELIX, Embargado(a): WMB SUPERMERCADOS DO 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
multa do art. 1.021, § 4º, da CPC aplicada à parte autora. Processo: Emb-Ag-AIRR - 1039-
83.2018.5.09.0015 da 9ª Região, Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, FINANCIÁRIOS E EMPRESAS DO RAMO 
FINANCEIRO DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. TOBIAS DE MACEDO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, da CPC aplicada à parte 
autora. Processo: EDCiv-Emb-Ag-AIRR - 101767-18.2017.5.01.0007 da 1ª Região, 
Embargante: BANCO SANTANDER BRASIL S/A, Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. MARCELO HENRIQUE TADEU MARTINS SANTOS, 
Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR, Embargado(a): ADRIANA LA 
GRECA CHABU MARINHO, Advogado: Dr. FERNANDO RIBEIRO COELHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração apenas para sanar erro material constante da decisão ora embargada, nos termos da 
fundamentação supra, sem concessão de efeito modificativo ao julgado. Processo: EDCiv-E-
ED-RR - 10088-25.2013.5.14.0003 da 14ª Região, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. NORMANDO DELGADO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. ANDERSON FERNANDES DE CARVALHO, Advogado: Dr. 
ANTÔNIO MARCOS MOURA DA SILVA, Advogado: Dr. JOHN CORDEIRO DA SILVA 
JÚNIOR, Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EMPRESA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS DE RONDÔNIA, Advogado: Dr. SÍLVIO VINÍCIUS 
SANTOS MEDEIROS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: 
EDCiv-Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 413-02.2019.5.09.0671 da 9ª Região, 
EMBARGANTE: GAFOR S.A., Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, Advogada: 
Dra. JAQUELINE APARECIDA DE FREITAS, Advogado: Dr. WALDYR COLLOCA 
JUNIOR, EMBARGADO: DARCI BORTOTTI, Advogada: Dra. JENIFFER APARECIDA 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MATHEUS TOBERA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, 
negar-lhes provimento. Processo: E-ED-RR - 239400-17.2007.5.15.0077 da 15ª Região, 
Embargante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. 
Christiane Mina Falsarella, Embargado(a): ARBEIT - ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS LTDA., Advogado: Dr. JOSÉ RICARDO HADDAD, MARIA SOCORRO DA 
COSTA, Advogado: Dr. ROSEMEIRE NACIMBEN LOPES NEVES, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: 
E-ED-RR - 143700-57.2008.5.04.0021 da 4ª Região, Embargante: BANCO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogada: Dra. SUSANA MARIA VACILOTTO 
TAPIA, Advogada: Dra. ROSÂNGELA ERNESTINA BALDASSO, Advogado: Dr. JOSÉ 
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LUÍS ZANCANARO, Embargado(a): JOSÉ FABIANO FERNANDES RODRIGUES, 
Advogado: Dr. IURE CASAGRANDE DE LISBOA, SEGURANÇA E TRANSPORTE DE 
VALORES PANAMBI LTDA., Advogado: Dr. FERNANDO BARRETTI, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: 
E-ED-ED-RR - 113000-06.2004.5.01.0027 da 1ª Região, Embargante: EMPRESA BRASIL 
DE COMUNICAÇÃO S.A. - EBC, Advogado: Dr. ÉLCIO GONÇALVES DA SILVA, 
Advogado: Dr. CINTHIA FARIA ABREU DE LIMA, Embargado(a): AIRTON 
RODRIGUES DE ALMEIDA, Advogada: Dra. GLEISE MARIA ÍNDIO E BARTIJOTTO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a 
validade do ato de dispensa e restabelecer o acórdão regional. Invertido o ônus de 
sucumbência. Processo: E-ED-RR - 101800-12.2009.5.15.0035 da 15ª Região, Embargante: 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Ana Paula 
Dompieri Garcia, Embargado(a): LÚCIA MARA NOGUEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
MARCOS HENRIQUE DE FARIA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-ED-RR - 90300-13.2009.5.20.0001 
da 20ª Região, Embargante: ESTADO DE SERGIPE, Advogado: Dr. Samuel Oliveira Alves, 
Embargado(a): BRASIL VIGILÂNCIA LTDA., JORGE SILVA DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. JHONS CARLOS SOUZA NETO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-ED-RR - 43700-
06.2008.5.04.0003 da 4ª Região, Embargante: RAQUEL CRISTINA DA ROSA, Advogada: 
Dra. ELISABETE GORNICKI SCHNEIDER, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE 
NEGRI, Embargado(a): COOPERATIVA METROPOLITANA DE TRABALHO LTDA., 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
ROCHELLE MILANI BERNHARD, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: E-RR - 28800-
12.2009.5.15.0121 da 15ª Região, Embargante: PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ TEIXEIRA PERDIZ PINHEIRO, 
Embargado(a): OLDAIR PEREIRA PARDINHO, Advogado: Dr. FERNANDO LACERDA, 
TZT ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA., Advogado: Dr. JORGE ALBERTO 
CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de embargos. Processo: E-ED-RR - 15640-88.2007.5.17.0005 da 17ª 
Região, Embargante: NEUZA MARIA CAMILLATO SANTOS, Advogada: Dra. SIMONE 
MALEK RODRIGUES PILON, Embargado(a): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
Advogado: Dr. Luis Fernando Nogueira Moreira, Advogado: Dr. Cláudio César de Almeida 
Pinto, Advogado: Dr. Flavio Augusto Cruz Nogueira, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: E-RR 
- 4501-47.2010.5.10.0000 da 10ª Região, Embargante: LEONARDO WANNEY 
FERNANDES MEDINA, Advogado: Dr. JOMAR ALVES MORENO, Embargado(a): LB 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de embargos. Processo: E-RR - 1798-02.2012.5.15.0044 da 15ª Região, 
Embargante: MARIA APARECIDA DOS SANTOS, Advogado: Dr. DALLI CARNEGIE 
BORGHETTI, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE ASSIS GILIOTTI, Embargado(a): D & L 
RECURSOS HUMANOS LTDA., MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 
Advogado: Dr. Marco Antonio Miranda da Costa, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: E-ED-RR - 
293-48.2014.5.10.0010 da 10ª Região, Embargante: MARA LUCIA RODRIGUES, 
Advogado: Dr. ROBERT ANGELO RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. ANDRE 
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SANTOS, Embargado(a): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Anna Amélia Lisbôa Martins 
Rapôso da Câmara, ZARCONE - CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E TRANSPORTE LTDA., 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-ED-RRAg - 101155-64.2017.5.01.0077 da 1ª Região, 
Agravante(s): JOSE ROBERTO PINTO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. JOÃO DE LIMA 
TEIXEIRA FILHO, Advogado: Dr. JOAO DE LIMA TEIXEIRA NETO, Advogado: Dr. 
MONIQUE HUMBERT DE LIMA TEIXEIRA, Agravado(s): CENTRAIS ELÉTRICAS 
BRASILEIRAS SA ELETROBRAS, Advogado: Dr. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, 
Advogado: Dr. RODRIGO MAIA RIBEIRO ESTRELLA ROLDAN, Advogado: Dr. 
GUSTAVO SMITH HEIZER, Advogado: Dr. ROGERIO VIEIRA DE SOUZA PASSOS, 
Advogado: Dr. DANIELLA SILVA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. CHRISTINE REIS 
MATOS CIRÍACO DE CASTRO, Advogado: Dr. KARINE MARQUES FERREIRA, 
ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, Advogado: Dr. JOSÉ 
ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA, Advogado: Dr. SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 21030-28.2019.5.04.0022 
da 4ª Região, Agravante(s): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - 
CORSAN, Advogado: Dr. GILBERTO STÜRMER, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
BELLINI COPETTI, Agravado(s): LABOR SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO 
LTDA., RODRIGO SOUZA DE MORAES, Advogado: Dr. VITOR AFONSO LOPES 
ALENCASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-AIRR - 20643-
89.2019.5.04.0029 da 4ª Região, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS 
DE VENTO, Advogada: Dra. CLARISSE DE SOUZA ROZALES, Agravado(s): MARIANA 
RODRIGUES AZEVEDO, Advogado: Dr. MIRIAM MACHADO FRAGA, Advogado: Dr. 
PEDRO PAULO DA SILVA FRAGA, Advogado: Dr. RAFAEL MACHADO FRAGA, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da agravante ao pagamento de multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos termos dos 
artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser revertida em favor da parte contrária. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 20486-71.2013.5.04.0791 da 4ª Região, Agravante(s): 
COOPERATIVA DE SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA., Advogado: Dr. 
REINALDO JOSÉ CORNELLI, Agravado(s): DILCEU BARBOSA DA SILVA, Advogado: 
Dr. DANIEL NATAL BRUNETTO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da 
agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por 
litigância de má-fé, nos termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser revertida em 
favor da parte contrária. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 20235-09.2020.5.04.0015 da 4ª 
Região, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR MOINHOS DE VENTO, Advogada: 
Dra. CLARISSE DE SOUZA ROZALES, Advogado: Dr. ERICO CAVALLARI DO 
AMARAL, Agravado(s): CAMILA APARECIDA SOMACAL ZELIOTTO, Advogada: Dra. 
ADRESSE NUANCE OLIVEIRA DE ARAÚJO, Advogado: Dr. AMANDA MARIA 
MACHADO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da agravante ao pagamento 
de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos 
termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser revertida em favor da parte 
contrária. Processo: Ag-Emb-AIRR - 11453-24.2023.5.18.0013 da 18ª Região, 
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AGRAVANTE: SINDICATO DO COM VAREJ DE FEIRANTES E VEND AMBUL EST 
GO, Advogada: Dra. ANAMARIA DE PADUA SOUSA SILVA, Advogada: Dra. NATALIA 
ALVES DE SOUZA, AGRAVADO: 50.901.600 LINDOMAR JOSE MARIA, Advogado: 
Dr. CASSIO XAVIER DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação de 
multa, à agravante, por litigância de má fé, de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, nos 
termos do art. 81, caput, do CPC. Processo: Ag-Emb-RR - 11257-58.2020.5.15.0008 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: ELIANE CRISTINA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
CESAR SAMMARCO, AGRAVADO: L F PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, 
Advogado: Dr. FLAVIO ROGERIO DE OLIVEIRA, MUNICIPIO DE IBATE, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR 
- 10928-22.2016.5.18.0002 da 18ª Região, AGRAVANTE: FABIO ANTONIO POZZI, 
Advogado: Dr. FLAVIO EDUARDO SEGANTINI ALVES, NACIONAL 
PARTICIPACOES EIRELI, Advogado: Dr. FLAVIO EDUARDO SEGANTINI ALVES, 
AGRAVADO: VIACAO ESTRELA LTDA, Advogado: Dr. ADRIEL GARCIA GARZONI, 
Advogado: Dr. ALEXSANDRO NASCIMENTO, Advogada: Dra. VANESSA DIAS ASSIS, 
EXPRESSO ARAGUARI LTDA., Advogado: Dr. ADRIEL GARCIA GARZONI, 
Advogado: Dr. ALEXSANDRO NASCIMENTO, Advogada: Dra. VANESSA DIAS ASSIS, 
ROTAS DE VIACAO DO TRIANGULO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. ADRIEL GARCIA GARZONI, Advogado: Dr. ALEXSANDRO 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. VANESSA DIAS ASSIS, NACIONAL EXPRESSO 
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. ADRIEL GARCIA GARZONI, 
Advogado: Dr. ALEXSANDRO NASCIMENTO, Advogado: Dr. EDILSON YOSHIO 
MAGOTA, Advogada: Dra. VANESSA DIAS ASSIS, JAMIRO PEIXOTO PEREIRA, 
Advogado: Dr. NABSON SANTANA CUNHA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 10788-09.2014.5.01.0009 da 1ª Região, 
Agravante(s): MARIA CLAUDIA MACEDO GOMES DA CUNHA, Advogado: Dr. 
LEONARDO CAMPBELL BASTOS, Agravado(s): BANCO CITICARD S.A., Advogado: 
Dr. CRISTOVÃO TAVARES DE MACEDO SOARES GUIMARÃES, Advogado: Dr. 
ILAN GOLDBERG, Advogado: Dr. JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO, 
Advogado: Dr. KAROLINE MARTINS DE OLIVEIRA PAZ, LIQ CORP S.A., Advogado: 
Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. LARISSA VELOSO DA COSTA 
SANTOS BRECHBÜHLER, Advogado: Dr. FERNANDO NAZARETH DURÃO, 
Advogado: Dr. CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS, Advogada: Dra. GABRIELLY 
BARBOSA PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que 
o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10702-60.2022.5.03.0184 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, 
Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: ISRAEL JUNIO OLIVEIRA 
SOARES, Advogada: Dra. THAIS RAQUEL SILVA DE ALVARENGA BIRRO, Advogada: 
Dra. ZAIRA MARIA TINOCO MARTINS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-Emb-RR - 10335-41.2019.5.03.0087 da 3ª Região, AGRAVANTE: ELIAS MOREIRA 
JUNIOR, Advogado: Dr. MARIO ANTONIO FERNANDES, Advogado: Dr. RONALDO 
JUNG, AGRAVADO: STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. 
ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
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RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que 
o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 6600-12.2005.5.10.0017 
da 10ª Região, AGRAVANTE: TRANSPORTADORA WADEL LTDA, Advogada: Dra. 
DANIELA FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARA LIDIA SALGADO DE 
FREITAS, LOTAXI TRANSPORTES URBANOS LTDA, Advogada: Dra. DANIELA 
FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARA LIDIA SALGADO DE FREITAS, 
CONDOR TRANSPORTES URBANOS LTDA, Advogada: Dra. DANIELA FERREIRA 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARA LIDIA SALGADO DE FREITAS, HOTEL 
NACIONAL S/A, Advogada: Dra. DANIELA FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
MARA LIDIA SALGADO DE FREITAS, AGROPECUARIA VALE DO ARAGUAIA 
LTDA, Advogada: Dra. DANIELA FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARA 
LIDIA SALGADO DE FREITAS, BRATUR BRASILIA TURISMO LTDA, Advogada: Dra. 
DANIELA FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARA LIDIA SALGADO DE 
FREITAS, VIPLAN VIACAO PLANALTO LIMITADA, Advogada: Dra. DANIELA 
FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARA LIDIA SALGADO DE FREITAS, 
BRAMIND BRASIL MINERACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Advogada: Dra. 
DANIELA FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARA LIDIA SALGADO DE 
FREITAS, AGRAVADO: SUELEN DA SILVA GOMES, Advogado: Dr. MOZART 
CAMAPUM BARROSO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da 
agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por 
litigância de má-fé, nos termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser revertida em 
favor da parte contrária. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 825-43.2019.5.10.0011 da 10ª 
Região, AGRAVANTE: SUSTENTARE SANEAMENTO S/A, Advogada: Dra. CAMILA 
DE PAULA E SILVA, Advogado: Dr. FELIPE ROCHA DE MORAIS, Advogada: Dra. 
PRISCILLA BRUNNA ARAUJO ANDRADE, Advogado: Dr. RENATO OLIVEIRA 
RAMOS, AGRAVADO: RONALDO PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
CORREA MONTEIRO VITORIA, Advogado: Dr. CLAUDIUS STAERKE VIEIRA DE 
REZENDE, RAQUEL EVELIM DE JESUS ALVES DA SILVA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE CORREA MONTEIRO VITORIA, Advogado: Dr. CLAUDIUS STAERKE 
VIEIRA DE REZENDE, RUTH CRISTINA DE JESUS ALVES DA SILVA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE CORREA MONTEIRO VITORIA, Advogado: Dr. CLAUDIUS STAERKE 
VIEIRA DE REZENDE, ARIEL DE JESUS ALVES, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
CORREA MONTEIRO VITORIA, Advogado: Dr. CLAUDIUS STAERKE VIEIRA DE 
REZENDE, GUSTAVO DE JESUS ALVES, Advogado: Dr. ALEXANDRE CORREA 
MONTEIRO VITORIA, Advogado: Dr. CLAUDIUS STAERKE VIEIRA DE REZENDE, 
WILI DE JESUS ALVES, Advogado: Dr. ALEXANDRE CORREA MONTEIRO VITORIA, 
Advogado: Dr. CLAUDIUS STAERKE VIEIRA DE REZENDE, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: EDCiv-Ag-
Emb-Ag-AIRR - 1001962-90.2017.5.02.0381 da 2ª Região, Embargante: ADRIANA 
LEMOS DE TOLEDO ARAUJO, Advogada: Dra. GISLÂNDIA FERREIRA DA SILVA, 
Advogada: Dra. KARINA FERREIRA DA SILVA, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogada: Dra. SÔNIA MARIA BERTONCINI, Advogado: Dr. PAULO 
ROBERTO VIGNA, Advogado: Dr. SERGIO SHIROMA LANCAROTTE, Advogada: Dra. 
CARLA FERNANDA DUARTE ALVES, Advogado: Dr. MARIA APARECIDA ALVES, 
Advogado: Dr. VERONICA SARTORI CAETANO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
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remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 164800-22.2009.5.01.0343 da 1ª Região, Agravante(s): JOAO LELES 
SAMPAIO, Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, Agravado(s): 
AMANPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA., Advogado: Dr. 
SERGIO EDUARDO RODRIGUES DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno. Processo: Ag-Emb-RRAg - 20529-98.2019.5.04.0402 da 4ª Região, Agravante(s): 
COMPANHIA ZAFFARI COMÉRCIO E INDÚSTRIA, Advogado: Dr. FRANCISCO 
XAVIER CESCA RODRIGUES, Advogada: Dra. JOANA TERESINHA DA SILVA 
NOBRE, Advogado: Dr. LUIZ ANTÔNIO DE ARAÚJO SIMÕES, Advogado: Dr. 
ANDERSON DE MORAES MADUREIRA, Agravado(s): MAURICIO COIMBRA DE 
MIRANDA, Advogado: Dr. HELENA MARIA GUSSO DOS SANTOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e, em face do intuito protelatório da medida intentada, impor à agravante multa de 
dois por cento sobre o valor atualizado da causa, nos termos dos artigos 81 do Código de 
Processo Civil e 793-C da CLT, porquanto claramente caracterizado o intuito protelatório da 
medida intentada. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 11228-71.2016.5.03.0011 da 3ª Região, 
Agravante(s): ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL, Advogada: Dra. REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO ADAMI, Advogado: 
Dr. EUBERT VELOSO MENDES, Agravado(s): BANCO DO NORDESTE DO BRASIL 
S.A., Advogada: Dra. RENATA GUIMARÃES ZUBA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: 
Ag-Emb-AIRR - 10640-35.2023.5.03.0006 da 3ª Região, AGRAVANTE: TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO 
ROSI, AGRAVADO: WARLEY SILVA ALVES, Advogada: Dra. ANDREA SANTOS 
SILVA, Advogada: Dra. JEANNE CHRISTIANE NASCIMENTO CARVALHO, Advogada: 
Dra. LETICIA DE AVILA CARVALHO FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, em face do 
intuito protelatório da medida intentada, impor à agravante multa de dois por cento sobre o 
valor atualizado da causa, nos termos dos artigos 81 do Código de Processo Civil e 793-C da 
CLT, porquanto claramente caracterizado o intuito protelatório da medida 
intentada. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10515-32.2018.5.18.0004 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: ODILON SANTOS ADMINISTRACAO COMPARTILHADA LTDA. EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. MARRIBE MOARA PEREIRA NUNES, 
Advogada: Dra. PATRICIA MIRANDA CENTENO AMARAL, AGRAVADO: JOSE 
ANTONIO GOMES DE SOUZA, Advogado: Dr. ANTENOGENES RESENDE DE 
OLIVEIRA JUNIOR, Advogado: Dr. DANILO PRADO ALEXANDRE, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e, em face do intuito protelatório da medida intentada, impor à agravante multa de 
dois por cento sobre o valor atualizado da causa, nos termos dos artigos 81 do Código de 
Processo Civil e 793-C da CLT, porquanto claramente caracterizado o intuito protelatório da 
medida intentada. Observação 1: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa. Observação 2: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 10373-74.2021.5.15.0014 da 15ª Região, 
Agravante(s): ADRIANA CARDOSO DE ALMEIDA MANJA, Advogado: Dr. RAFAEL 
CARDOSO DA SILVA, Agravado(s): MEDICAL MEDICINA ASSISTENCIAL S/A., 
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Advogado: Dr. GUSTAVO ELIAS DE BARROS, Advogado: Dr. NELSON WILIANS 
FRATONI RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 7940-
39.2008.5.06.0003 da 6ª Região, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS BARRETO, Advogado: Dr. RAIMUNDO REIS DE 
MACEDO, Agravado(s): FERNANDO FREIRE AZEVEDO DE HOLANDA, Procurador: 
Dr. MANOEL MOREIRA FILHO, SERVITIUM LTDA., Advogado: Dr. FREDERICO 
ANDRADE DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 367-
49.2023.5.12.0037 da 12ª Região, AGRAVANTE: ROSELI VENTURELLI, Advogado: Dr. 
REGIS ELENO FONTANA, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: 
Dr. CASSIO MURILO PIRES, Advogado: Dr. FELIPE COSTA SILVEIRA, Advogado: Dr. 
OSIVAL DANTAS BARRETO, Advogado: Dr. OTAVIO PAPAIZ GATTI, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Processo: Emb-Ag-AIRR - 1000729-20.2021.5.02.0025 da 2ª Região, 
EMBARGANTE: MARCOS YUKIO WATANABE, Advogado: Dr. CARLOS LOPES 
CAMPOS FERNANDES, EMBARGADO: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SAO PAULO METRO, Advogado: Dr. NELSON MARQUES DO VAL FILHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de embargos no tema "multa do art. 1.021, § 4º, do CPC", por divergência jurisprudencial, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC aplicada pela 
Eg. Quarta Turma. Processo: Emb-RR - 17127-44.2017.5.16.0014 da 16ª Região, 
Embargante: ESTADO DO MARANHÃO, Advogado: Dr. Antonio Augusto Acosta Martins, 
Embargado(a): FRANSUA RODRIGUES COSTA, Advogado: Dr. PEDRO DUAILIBE 
MASCARENHAS, INSTITUTO CIDADANIA E NATUREZA, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
má aplicação da Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Maranhão. Processo: Emb-RR - 10453-
42.2017.5.03.0069 da 3ª Região, EMBARGANTE: VALE S.A., Advogado: Dr. 
AGOSTINHO SOARES FERREIRA JUNIOR, Advogado: Dr. ALEXANDRE BRANDAO 
VASCONCELLOS, Advogado: Dr. FERNANDO HENRIQUE SILVA DE QUEIROZ, 
Advogada: Dra. JULIA AFONSO MOREIRA ROCHA, Advogada: Dra. MARLA DE 
ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, Advogado: Dr. MICHEL PIRES PIMENTA COUTINHO, 
Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, EMBARGADO: WALTERCIR 
RAIMUNDO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ELIAS REZENDE PINTO, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Processo: Emb-EDCiv-RR - 10171-76.2017.5.03.0142 da 3ª Região, Embargante: 
VARLEI MARTINS CONSTANTINO, Advogado: Dr. PAOLA ALVES DE FARIA, 
Advogado: Dr. PAULO DRUMOND VIANA, Advogado: Dr. WILLIAM JOSÉ MENDES 
DE SOUZA FONTES, Advogado: Dr. ALVIMAR DA LUZ DIAS, Advogado: Dr. SUELI 
SANTANA DA SILVA, Advogado: Dr. NATALIA CRISTINA DE SANT ANNA, 
Embargado(a): FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. 
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ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ 
FERREIRA SOUZA ROCHA DA SILVA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. JOSÉ EDUARDO DUARTE SAAD, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Processo: Emb-Ag-AIRR - 1364-18.2022.5.17.0008 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: CONSORCIO ATLANTICO SUL, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
AMARAL DE SOUZA, Advogado: Dr. ESTEVAO BIANQUINI SIMOES, Advogada: Dra. 
FERNANDA BERTOLANI, Advogada: Dra. LUANA ASSUNCAO DE ARAUJO 
ALBUQUERK, AGRAVADO: SANDERLENE DA FONSECA SOARES, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE ABEL XAVIER ARAGAO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, dar-
lhe provimento para processar o recurso de embargos no tema "multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC". Processo: EDCiv-Ag-Emb-RR - 1000754-08.2022.5.02.0604 da 2ª Região, 
EMBARGANTE: JOELSON PEREIRA DE LIMA, Advogado: Dr. GUSTAVO BEI 
VIEIRA, EMBARGADO: VAGNER BORGES DIAS, Advogado: Dr. DARIO REISINGER 
FERREIRA, COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO METRO, 
Advogada: Dra. ANA CAROLINA MAGALHAES FORTES, Advogada: Dra. AUDREY 
MARTINS MAGALHAES FORTES, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaracao. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício 
de Matos Gonçalves. Processo: AgR-E-ED-RR - 505-32.2011.5.03.0087 da 3ª Região, 
Embargante: ARNALDO SABINO FERREIRA, Advogado: Dr. WAGNER LEITE 
FERREIRA, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO 
DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): OS MESMOS, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, 
dar-lhe provimento para processar o recurso de embargos. Processo: AgR-E-ED-RR - 416-
85.2011.5.15.0083 da 15ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): 
JAIRO BARBOSA, Advogada: Dra. ANDRÉA FERNANDES FORTES, Advogada: Dra. 
DÉBORA RIOS DE SOUZA MASSI, Advogada: Dra. REGIANE LUIZA SOUZA 
SGORLON, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento para processar o recurso de 
embargos. Processo: AgR-E-ED-RR - 364-55.2013.5.04.0203 da 4ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE 
SANTOS, Advogado: Dr. PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, Advogado: Dr. WALTER DE 
OLIVEIRA MONTEIRO, Embargado(a): TENNYSON COSTA GOMES, Advogado: Dr. 
NORMÉLIO WILSON BITELLO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: AgR-E-ED-RR - 355-
27.2011.5.15.0084 da 15ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. WENDELL 
DAHER DAIBES, Embargado(a): SÉRGIO SUSSUMU ADACHI, Advogada: Dra. 
ANDRÉA FERNANDES FORTES, Advogada: Dra. DÉBORA RIOS DE SOUZA MASSI, 
Advogada: Dra. REGIANE LUIZA SOUZA SGORLON, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: 
AgR-E-ED-RR - 272-32.2011.5.11.0016 da 11ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. GENIVAL FRANCISCO DA SILVA 
FEITOZA, Embargado(a): RAFAEL DA COSTA ROCHA, Advogada: Dra. ALINE MARIA 
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PEREIRA MENDONÇA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento 
para processar o recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1001793-
15.2022.5.02.0386 da 2ª Região, AGRAVANTE: ANDRE DE ARAUJO CAMPOS, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO CARMONA, Advogada: Dra. ELIZABETH 
CRISTINA VANDERLEI FERREIRA, AGRAVADO: CLARO NXT 
TELECOMUNICACOES S/A, Advogada: Dra. ALESSANDRA FELICE DOS SANTOS 
PERCEQUILLO, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. 
LUCIANA MOREIRA AGUIAR DE TOLEDO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no merito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 20872-63.2017.5.04.0241 da 4ª Região, 
Embargante: GERMANO FRANKE, Advogada: Dra. LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA 
BITTENCOURT, Embargado(a): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - 
CORSAN, Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. CELIANA 
SURIS SIMÕES PIRES, Advogado: Dr. EUGÊNIO HAINZENREDER JÚNIOR, Advogada: 
Dra. MARGIT LIANE SOARES, Advogada: Dra. ALINE TEREZINHA DA COSTA 
SOTELO, Advogada: Dra. DANIELA POSSEBON BEVILACQUA, Advogada: Dra. 
MÔNICA CANELLAS ROSSI, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para 
processar o recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 20598-94.2019.5.04.0123 da 
4ª Região, AGRAVANTE: JOAO FREITAS NOGUEIRA, Advogado: Dr. JULIANO 
MOURA NUNES, AGRAVADO: SUMAIA RODRIGUES ZAHRAN REDIN, Advogado: 
Dr. ANTONIO MARCOS RODRIGUES BERTAGNOLLI, COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA 
DE BARROS NUNES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no merito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 11594-86.2022.5.03.0145 da 3ª Região, AGRAVANTE: REGINA CELIA DA 
SILVA LEITE, Advogada: Dra. BRUNA SOARES LACERDA, Advogado: Dr. 
JEFFERSON VIEIRA DE MELO, Advogado: Dr. JOAO JOSE GUIMARAES JUNIOR, 
Advogado: Dr. LEANDRO FREIRE FONSECA, Advogada: Dra. NATHALIA ALMEIDA 
ALVARENGA FRANCO, Advogado: Dr. RAFAEL ROCHA CALDEIRA, AGRAVADO: 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. GERALDO ALVIM DUSI JUNIOR, 
Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no merito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11500-77.2018.5.18.0011 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: CARLOS ROBERTO LOPES, Advogado: Dr. LEANDRO DA SILVA 
ESTEVES, AGRAVADO: MES CENTRO AUTOMOTIVO LTDA - ME, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, nao conhecer do 
agravo. Processo: Ag-E-RR - 10979-21.2017.5.15.0151 da 15ª Região, Recorrente(s): CIA 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, Advogado: 
Dr. ANDRÉ DO AMARAL VAN TOL, Advogada: Dra. JULIANA PASQUINI 
MASTANDREA, Recorrido(s): ERALDO JOSE DOS SANTOS, Advogado: Dr. MATEUS 
LEONARDO CONDE, GATTO & SILVA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL EIRELI - EPP, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para 
processar o recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10599-73.2022.5.18.0010 
da 18ª Região, Agravante(s): SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - SGC, Advogada: 
Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Advogada: Dra. CAMILA PEREIRA 
ARANTES LEITE LEAL, Agravado(s): MARIA LUCIA EMIDIO, Advogado: Dr. FABIO 
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FAGUNDES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. PAULO SERGIO DA CUNHA, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Observação 1: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: Ag-
Emb-EDCiv-RR - 1034-98.2020.5.12.0050 da 12ª Região, Agravante(s): ALESSANDRO 
SANTOS DE MELO, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Agravado(s): ÓRGÃO DE 
GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE 
SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, 
Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 917-48.2022.5.17.0002 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: CONSORCIO ATLANTICO SUL, Advogado: Dr. ESTEVAO BIANQUINI 
SIMOES, Advogada: Dra. FERNANDA BERTOLANI, Advogada: Dra. LUANA 
ASSUNCAO DE ARAUJO ALBUQUERK, AGRAVADO: ALLAN CARDOSO, 
Advogado: Dr. FELIPE GONCALVES CIPRIANO, Advogado: Dr. PEDRO RODRIGUES 
FRAGA, METROPOLIITANA TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - FALIDO, 
Advogada: Dra. VIVIANE SALGADO PERIN LAFFRANCHI, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no merito, 
negar-lhe provimento, com aplicacao de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido 
da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Ag-E-RR - 566-
88.2016.5.17.0001 da 17ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VITÓRIA, Advogada: 
Dra. Teresa Cristina Pasolini, Recorrido(s): R F PONTUAL - ME, WELERSON SOUZA 
REIS, Advogada: Dra. LORENA GUERRA LOPES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para processar o recurso de embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 526-
34.2011.5.15.0132 da 15ª Região, Embargante: JAREDES ANTUNES LEMOS, Advogada: 
Dra. DÉBORA RIOS DE SOUZA MASSI, Advogado: Dr. ANDREA FERNANDES 
FORTES, Advogado: Dr. REGIANE LUIZA SOUZA SGORLON, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS ALEXANDRE REIS 
CALDEIRA, Embargado(a): OS MESMOS, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para processar o recurso de embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 507-
40.2011.5.05.0024 da 5ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Advogada: Dra. ELAINE 
LAGO DOS SANTOS, Embargado(a): ROBSON EGON WITZKE, Advogada: Dra. 
SORAYA BASTOS COSTA PINTO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento 
para processar o recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 480-
86.2015.5.05.0551 da 5ª Região, Agravante(s): VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES 
E FERROVIAS S.A., Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE LAGO PEIXOTO, Agravado(s): 
ARCOENGE LTDA., Advogado: Dr. ADEMILSON CARLOS FERREIRA, GALVÃO 
ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. TÚLIO 
CLÁUDIO IDESES, SINTEPAV/BA - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE 
TERRAPLENAGEM E MONTAGEM INDUSTRIAL DO ESTADO DA BAHIA, 
Advogado: Dr. FLÁVIO CUMMING DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
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provimento, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Ag-Emb-AIRR - 466-
80.2023.5.09.0658 da 9ª Região, AGRAVANTE: ROSANI BECKER NETTO, Advogada: 
Dra. KARINA GISELLI PIMENTA JORGE, Advogado: Dr. MAYKON CRISTIANO 
JORGE, AGRAVADO: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, 
Advogado: Dr. ADRIANO MARCOS MARCON, Advogado: Dr. IVO KRAESKI, 
Advogada: Dra. RUBIA MARA CAMANA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, nao conhecer do agravo, com aplicacao de multa de 
2% (dois por cento) sob o valor corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do 
CPC. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 457-62.2010.5.09.0242 da 9ª Região, Agravante(s): 
PADO S A INDUSTRIAL COMERCIAL E IMPORTADORA, Advogado: Dr. ANDRÉ 
LUIZ NAVARRO, Agravado(s): MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO, Procuradora: 
Dra. Viviane Dockhorn Weffort, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta. Processo: Emb-Ag-RRAg - 1028-97.2020.5.12.0048 da 12ª Região, 
EMBARGANTE: JONATHAN HILTON THEIS, Advogado: Dr. FULVIO FERNANDES 
FURTADO, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, EMBARGADO: 
SEREDE - SERVICOS DE REDE S.A., Advogada: Dra. CAROLINE CAICHIOLO DE 
MELO, Advogado: Dr. FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, OI S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. DIEGO RODRIGUES DA SILVA, 
Advogada: Dra. JANAINA SILVEIRA SOARES MADEIRA, Advogado: Dr. JOSE 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. ROBERTA REZENDE SPENNER 
CORREA, Advogada: Dra. TELMA ELIZE MIOTO ANDRIOLI, RECORRENTE: 
JONATHAN HILTON THEIS, Advogado: Dr. FULVIO FERNANDES FURTADO, 
Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, RECORRIDO: SEREDE - 
SERVICOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, OI 
S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado. Processo: 
Emb-Ag-AIRR - 683-58.2022.5.07.0030 da 7ª Região, EMBARGANTE: FAGNER 
GHUTYER SOUZA SENA, Advogado: Dr. LUCAS LUIS GOBBI, EMBARGADO: 
CERVEJARIA PETROPOLIS DA BAHIA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. PAULO SANCHES CAMPOI, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a condenação à 
multa do art. 1.021, § 4º, do CPC imposta ao reclamante. Processo: Emb-Ag-RR - 208-
88.2020.5.09.0007 da 9ª Região, EMBARGANTE: SERGIO FAUSTINONI, Advogado: Dr. 
DINO ARAUJO DE ANDRADE, Advogado: Dr. INDALECIO GOMES NETO, Advogado: 
Dr. RODRIGO LINNE NETO, EMBARGADO: EUROFARMA LABORATORIOS S.A., 
Advogado: Dr. GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
contrariedade à Súmula 463, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para: a) deferir ao 
reclamante o benefício da justiça gratuita; e b) como consequência do deferimento da justiça 
gratuita, determinar que a condenação do autor em honorários sucumbenciais permaneça sob 
condição suspensiva de exigibilidade, somente podendo vir a ser executada se, nos dois anos 
subsequentes ao trânsito em julgado desta decisão, o credor demonstrar que deixou de existir 
a situação de insuficiência econômica que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-
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se a obrigação após o decurso do prazo. Processo: E-RR - 1002155-14.2017.5.02.0088 da 2ª 
Região, Embargante: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 
CPTM, Advogado: Dr. EDUARDO CARVALHO SERRA, Advogado: Dr. CARLOS JOSÉ 
DAS NEVES SANTOS, Embargado(a): OTAVIO CASEMIRO DE SOUZA E OUTROS, 
Advogado: Dr. CAUE FERNANDES GUEDES, Advogado: Dr. DANIEL FERNANDES DE 
SOUSA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: E-Ag-ED-ARR - 307-
52.2018.5.12.0037 da 12ª Região, Embargante: ANDREA VON LINSINGEN, Advogado: 
Dr. FELISBERTO VILMAR CARDOSO, Embargado(a): COMPANHIA DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT 
ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por contrariedade à Súmula 463, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para: 
a) deferir à reclamante o benefício da justiça gratuita, isentando-lhe do pagamento das custas 
processuais, nos termos do art. 790-A da CLT; e b) como consequência do deferimento da 
justiça gratuita, determinar que a condenação da reclamante em honorários sucumbenciais 
permaneça sob condição suspensiva de exigibilidade, somente podendo vir a ser executada se, 
nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado desta decisão, o credor demonstrar que 
deixou de existir a situação de insuficiência econômica que justificou a concessão de 
gratuidade, extinguindo-se a obrigação após o decurso do prazo. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-
RRAg - 1001229-57.2020.5.02.0434 da 2ª Região, Agravante(s): LEANDRO DE ARAUJO 
RIOS TEIXEIRA DIAS, Advogado: Dr. APARECIDO DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
ALINE DE SOUZA SANTOS, Agravado(s): FUNDAÇÃO DO ABC, Advogado: Dr. 
ROBERTO LUIZ BEVENUTO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade: I) conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento; e II) 
condenar o agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido 
da causa, com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, ressalvado entendimento pessoal 
da Relatora. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000520-96.2021.5.02.0010 da 2ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): EDUARDO WIELGANCZUK JUNIOR, 
Advogado: Dr. RICARDO SANCHES GUILHERME, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000416-03.2016.5.02.0262 da 2ª Região, 
Agravante(s): GENSYS TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO 
DE PÁDUA NOTARIANO JÚNIOR, Advogada: Dra. DANIELA ZUCON NOTARIANO 
DE BARROS, Agravado(s): MARIA APARECIDA DE CARVALHO LEITE, Advogado: 
Dr. ANDRÉ CARLOS DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: por unanimidade, I) conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento; e II) condenar a reclamada ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre 
o valor corrigido da causa, com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, ressalvado o 
entendimento da Relatora. Processo: Ag-E-Ag-RR - 1000362-12.2020.5.02.0710 da 2ª 
Região, Agravante(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA, 
Advogada: Dra. MARIA MANOELA DE ALBUQUERQUE JACQUES, Advogada: Dra. 
CLÁUDIA AL-ALAM ELIAS FERNANDES, Agravado(s): AVB HOLDING S.A., BRUNO 
JOSE BORGES NASCIMENTO, Advogada: Dra. ELISÂNGELA MACHADO ROVITO, 
Advogado: Dr. FÁBIO APARECIDO RAPP PORTO, GERMAN EFROMOVICH, JOSÉ 
EFROMOVICH, MASSA FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. AVIANCA, 
SPSYN PARTICIPAÇÕES LTDA., Advogada: Dra. MARCELA QUENTAL, Advogada: 
Dra. HAYNOAM REIS MARTINS, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
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Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10397-28.2022.5.03.0006 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: TRANSIMAO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA, Advogada: Dra. 
ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, 
Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. 
MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
FARIA RODRIGUES, VIACAO PEDRA AZUL LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA 
GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. 
GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA 
RODRIGUES, VIACAO BELO MONTE TRANSPORTES COLETIVOS S/A, Advogada: 
Dra. ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, 
Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, VIACAO NOSSA SENHORA DAS NEVES 
LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA 
CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, 
Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, AGRAVADO: TRANSIMAO 
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA GALINDO 
BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO 
SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA 
RODRIGUES, VIACAO PEDRA AZUL LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA GALINDO 
BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO 
SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA 
RODRIGUES, VIACAO NOSSA SENHORA DAS NEVES LTDA, Advogada: Dra. 
ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, 
Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. 
MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
FARIA RODRIGUES, JOEL AMARAL DE SOUZA, Advogada: Dra. ADRIANA LETICIA 
SARAIVA LAMOUNIER RODRIGUES, Advogada: Dra. BRUNA SALLES CARNEIRO, 
Advogado: Dr. JOSE CALDEIRA BRANT NETO, Advogada: Dra. MAELLE ANTUNES 
PEREIRA LIMA, Advogado: Dr. MATHEUS CAMPOS CALDEIRA BRANT, VIACAO 
BELO MONTE TRANSPORTES COLETIVOS S/A, Advogada: Dra. ANDREIA 
GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. 
MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
FARIA RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: 
por unanimidade, nao conhecer do agravo. Processo: Ag-Emb-AIRR - 10165-
56.2021.5.15.0090 da 15ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, 
Advogado: Dr. Marcus Paulo Correa Muniz Sabino, Agravado(s): VANDERLEI CAETANO 
DE CARVALHO, Advogado: Dr. GUILHERME MIANI BISPO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Processo: Ag-ED-Emb-Ag-RRAg - 1309-10.2020.5.12.0030 da 12ª Região, 
Agravante(s) e Embargante(s): MARCIO ALEXANDRE JACINTO, Advogado: Dr. 
MARLON PACHECO, Agravado(a) e Embargado(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE 
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OBRA DO TRABALHO PORTUARÍO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO 
SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA 
FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade: I) conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento; II) condenar o 
reclamante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, ressalvado o entendimento da Relatora; e III) 
conhecer do recurso de embargos, por contrariedade à Súmula 463, I, do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para: III.1) deferir ao reclamante o benefício da justiça gratuita, 
isentando-lhe do pagamento das custas processuais; e III.2) como consequência do 
deferimento da justiça gratuita, determinar que a condenação do reclamante em honorários 
sucumbenciais permaneça sob condição suspensiva de exigibilidade, somente podendo vir a 
ser executada se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado desta decisão, o credor 
demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência econômica que justificou a 
concessão de gratuidade, extinguindo-se a obrigação após o decurso do prazo. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 474-12.2020.5.05.0161 da 5ª Região, Agravante(s): MARISE DO O 
SANTOS, Advogado: Dr. JERONIMO LUIZ PLACIDO DE MESQUITA, Advogado: Dr. 
YURI OLIVEIRA ARLEO, Advogado: Dr. LUCAS SANTOS DE CASTRO, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE, Advogado: Dr. ALLAN HABIB 
TEIXEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Emb-Ag-
AIRR - 1000507-83.2021.5.02.0047 da 2ª Região, Embargante: NEUSA RODRIGUES DE 
SOUZA, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
SIMÕES LINDOSO, Advogado: Dr. APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS, 
Advogado: Dr. MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA, Embargado(a): HOSPITAL 
DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO, Advogada: Dra. Lenita Leite Pinho, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos por divergência jurisprudencial 
e, no mérito, dar-lhes provimento para excluir a condenação ao pagamento da multa prevista 
no artigo 1.021, § 4º, do CPC, imposta à reclamante. Processo: Emb-Ag-Emb-Ag-AIRR - 
100210-66.2018.5.01.0522 da 1ª Região, Embargante: CARLOS MAGNO PEIXOTO DA 
SILVA, Advogado: Dr. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA, Advogado: Dr. JULIANO 
MOREIRA DE ALMEIDA, Embargado(a): NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA, 
Advogado: Dr. WAGNER GUSMÃO REIS JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos e condenar a parte 
embargante ao pagamento de multa de 2% sobre o valor corrigido da causa, nos termos do 
artigo 80, inciso VII, c/c o artigo 81, caput, do CPC de 2015. Processo: Emb-RR - 549-
09.2013.5.09.0671 da 9ª Região, Embargante: JOSÉ AIRTON FLORIANO, Advogado: Dr. 
CLÁUDIO JOSÉ RODRIGUES DA SILVA, Advogada: Dra. GIULLIANA GABRIELE 
RODRIGUES DA SILVA, Embargado(a): ENGECRAM INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL LTDA., KLABIN S.A., Advogado: Dr. JOAQUIM MIRÓ, Advogado: Dr. 
LEONARDO SANTANA CALDAS, Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES 
GONTIJO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191 da SbDI-1 do 
TST e, no mérito, dar-lhes provimento para restabelecer o acórdão regional, pelo qual se 
reconheceu a responsabilidade subsidiária da KLABIN S.A. pelos créditos trabalhistas 
devidos ao reclamante nesta demanda. Processo: Emb-Ag-RR - 314-39.2021.5.12.0037 da 
12ª Região, Embargante: MAURICIO LAURENTINO JUNIOR, Advogado: Dr. 
ALLEXSANDRE LÜCKMANN GERENT, Embargado(a): COMPANHIA 
MELHORAMENTOS DA CAPITAL - COMCAP, Advogado: Dr. PAULO RIBEIRO 
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FERREIRA, Advogado: Dr. JORGE DAVID PACHECO, Advogado: Dr. VANDERLEI 
SANTIAGO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos embargos por divergência jurisprudencial e, no mérito, aplicando 
a tese firmada pelo Tribunal Pleno desta Corte no Tema 21 da Tabela de Incidentes de 
Recursos Repetitivos (IRR), dar-lhe provimento para deferir ao autor os benefícios da 
gratuidade de justiça, e para determinar que, nos termos da jurisprudência firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 5766, a condenação do reclamante ao 
pagamento de honorários de sucumbência fique sob condição suspensiva de exigibilidade, 
somente podendo vir a ser executada se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da 
decisão que os certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de 
insuficiência de recursos do devedor, que, contudo, não poderá decorrer da mera obtenção de 
outros créditos na presente ação ou em outras, extinguindo-se essa obrigação do beneficiário 
após esse prazo. Processo: Emb-RR - 207-61.2020.5.09.0021 da 9ª Região, Embargante: 
DARIANE CAROLINE CAETANO DA SILVA, Advogado: Dr. ELTON EIJI SATO, 
Advogado: Dr. LEANDRO AUGUSTO BUCH, Advogado: Dr. PAULO TEXEIRA 
MARTINS, Advogada: Dra. FERNANDA LORENZOM, Advogado: Dr. LUIZA BILHA DE 
BRITTO, Advogado: Dr. JOAO VITOR ASSIS ALAVARSE GONZALES, Embargado(a): 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE BOM SAMARITANO E OUTRO, Advogado: Dr. CÉSAR 
EDUARDO MISAEL DE ANDRADE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo para determinar o 
processamento do recurso de embargos. Processo: EDCiv-Ag-EDCiv-Emb-EDCiv-Ag-
AIRR - 101778-74.2016.5.01.0074 da 1ª Região, Embargante: COMPANHIA ESTADUAL 
DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS 
BASTOS, Embargado(a): NORMA SUELI MONTEIRO SILVA, Advogada: Dra. ÉRIKA 
FRIATO FRÓES DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. PATRÍCIA ASSUMPÇÃO 
FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração e, constatada a mera intenção de 
protelar o feito, condenar a embargante ao pagamento da multa prevista no parágrafo único 
do artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, equivalente a 2% (dois por 
cento) do valor atualizado da causa. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 1001192-
85.2016.5.02.0073 da 2ª Região, Agravante(s): LUIZ EIJI YABUUTI, Advogada: Dra. 
VANESSA GATTI TROCOLETTI, Advogado: Dr. JOSÉ PAULO COSTA VIEIRA DIAS, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. IVAN CARLOS DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. 
Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 1000797-71.2020.5.02.0714 da 2ª 
Região, Agravante(s): ADHESPACK TECNOLOGIA E INOVACAO EM 
ACABAMENTOS GRAFICOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. EDUARDO PEDROSA 
MASSAD, Advogado: Dr. JOÃO PAULO DE BARROS TAIBO CADORNIGA, 
Agravado(s): FABIO EVANGELISTA DOS SANTOS VALE, Advogado: Dr. ROGÉRIO 
MAZZA TROISE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e condenar a parte agravante ao pagamento de 
multa de 2% sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 80, inciso VII, c/c o artigo 
81, caput, do CPC de 2015. Processo: Ag-E-Ag-RR - 20613-32.2017.5.04.0641 da 4ª 
Região, Agravante(s): CHAIANE APARECIDA FANCK DE MOURA, Advogado: Dr. 
JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(s): MUNICIPIO DE CRISSIUMAL, Advogado: 
Dr. SIDO HORST, Advogado: Dr. SIDNEI ELIZEU STANGHERLIN DA SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
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agravo apenas quanto ao tema "Agente comunitário de saúde. Adicional de insalubridade 
devido a partir da vigência da lei nº 13.342/2016" para determinar o processamento do 
recurso de embargos, ficando sobrestado o exame da multa do 1.021, § 4º, da CLT. Processo: 
Ag-E-RR - 20610-77.2017.5.04.0641 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICIPIO DE 
CRISSIUMAL, Advogado: Dr. Sidinei Elizeu Stangherlin da Silva, Recorrido(s): ANA 
PAULA SOWA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo apenas 
quanto ao tema "Agente comunitário de saúde. Adicional de insalubridade devido a partir da 
vigência da lei nº 13.342/2016" para processar o recurso de embargos, ficando sobrestado o 
exame da multa do 1.021, § 4º, da CLT. Processo: Ag-E-Ag-RR - 20227-82.2013.5.04.0013 
da 4ª Região, Agravante(s): HNK BR INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA., Advogada: Dra. 
RENATA PEREIRA ZANARDI, Agravado(s): MAIQUEL WILLIANS NUNES 
FLORINDA, Advogada: Dra. MICHELLE MEOTTI TENTARDINI, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-E-Ag-RR - 13187-22.2017.5.15.0007 da 15ª Região, Agravante(s): 
CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. ALEXANDRE BELMONTE SIPHONE, 
Advogado: Dr. RUI NOGUEIRA PAES CAMINHA BARBOSA, Agravado(s): TATIANA 
ACELINO ARAGAO, Advogado: Dr. RODOLFO OTTO KOKOL, Advogada: Dra. 
ANDRÉA GIUBBINA URBANO, Advogada: Dra. PATRICIA ZAPPAROLI, Advogado: 
Dr. DENIVAL DUARTE COSTA, Advogado: Dr. KARINA LOPES DE CARVALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer 
dos embargos por contrariedade à Súmula nº 126 do TST e, no mérito, dar-lhes provimento 
para restabelecer o acórdão regional, por meio do qual foi indeferido o pedido autoral de 
reconhecimento à jornada reduzida prevista no artigo 227 da CLT. Processo: Ag-Emb-Ag-
AIRR - 10909-02.2018.5.03.0022 da 3ª Região, Agravante(s): VIA LÁCTEA LOGÍSTICA 
E DISTRIBUIÇÃO LTDA., Advogado: Dr. ELCIO FONSECA REIS, Agravado(s): 
NICODEMUS MARTINS DE JESUS, Advogado: Dr. NEIFFERSON JOSÉ ALVES DE 
OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e condenar a parte agravante ao pagamento de 
multa de 2% sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 80, inciso VII, c/c o artigo 
81, caput, do CPC de 2015. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 10765-57.2017.5.18.0018 da 18ª 
Região, Agravante(s): SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA, Advogado: Dr. LEIZER 
PEREIRA SILVA, Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, 
Agravado(s): NILVA MARIA ALVES, Advogado: Dr. ERIK STEPAN KRAUSEGG 
NEVES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa. Observação 2: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 10109-04.2019.5.03.0033 da 3ª 
Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): DOUGLAS DE ALMEIDA 
MIRANDA, Advogada: Dra. VÂNIA MARIA ALVARENGA BARBOSA, OI S.A., 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS 
ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES 
FILHO, Advogado: Dr. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 2593-88.2013.5.03.0114 da 3ª Região, Agravante(s): 
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TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. MANOEL 
DE SOUZA GUIMARÃES JÚNIOR, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): SABRINA RODRIGUES 
SOUZA, Advogado: Dr. FÁBIO FAZANI, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE 
ARGENTON E QUEIROZ, TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. RICARDO ALMEIDA MARQUES MENDONÇA, Advogada: 
Dra. CLÍSSIA PENA ALVES DE CARVALHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-Emb-Ag-
AIRR - 844-20.2014.5.03.0108 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA 
GIORDANO, Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, Advogado: Dr. 
RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS 
BARRETO, Agravado(s): ALEXANDRE VIEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
MARCELO AUGUSTO SOARES PEREIRA, SARITUR - SANTA RITA TRANSPORTE 
URBANO E RODOVIÁRIO LTDA., Advogado: Dr. GUSTAVO MATHEUS DIAS DE 
SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 671-97.2020.5.10.0008 da 10ª 
Região, Agravante(s) e Embargante(s): CESAR AUGUSTO MACEDO SEMENSATTI, 
Advogado: Dr. CÉSAR AUGUSTO MACÊDO SEMENSATTI, Advogada: Dra. 
PRISCYLLA COSTA DE CASTRO, Agravado(a) e Embargado(s): FERRAREZE E 
FREITAS ADVOGADOS ASSOCIADOS, Advogada: Dra. MÔNICA REBANE MARINS, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer 
dos embargos por divergência jurisprudencial e, no mérito, aplicando a tese firmada pelo 
Tribunal Pleno desta Corte no Tema 21 da Tabela de Incidentes de Recursos Repetitivos 
(IRR), dar-lhe para restabelecer o acórdão regional por meio do qual foram deferidos ao autor 
os benefícios da gratuidade de justiça e, por consequência, excluir a multa do artigo 1.021, § 
4º, do CPC, aplicada pela Turma. Prejudicado o julgamento do agravo, em razão do 
provimento dos embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 563-88.2016.5.06.0018 da 6ª 
Região, Agravante(s): GB GABRIEL BACELAR CONSTRUÇÕES S.A., Advogado: Dr. 
GLAUBER GIL COELHO DE OLIVEIRA, Agravado(s): COMPART EDIFICAÇÕES 
LTDA. - EPP, Advogado: Dr. BRUNO MOREIRA VICTOR BRUÉRE, RESERVA DO 
PAIVA PE 04 - EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO S/A, Advogado: Dr. RODRIGO 
CARNEIRO LEÃO DE MOURA, Advogado: Dr. SILVIO ROBERTO MARQUES 
CASSIMIRO, SEVERINO MIGUEL DE SOUZA, Advogada: Dra. MICHELLY EMILIA 
FARIAS PEDROSA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 340-
07.2022.5.07.0016 da 7ª Região, Embargante: V.R.C., Advogado: Dr. VITOR TEIXEIRA 
FERREIRA, Advogado: Dr. MAYKON FELIPE DE MELO, Advogada: Dra. CAMILA 
BARELA CORREA, Advogado: Dr. MALU BORGES NUNES, Embargado(a): R.C.P.M.L., 
Advogado: Dr. LUCIANA TACOLA BECKER, R.I.C.P.M.E., Advogado: Dr. LUCIANA 
TACOLA BECKER, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo para processar o recurso de embargos. Processo: Ag-
Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 332-07.2018.5.23.0022 da 23ª Região, Agravante(s): SALAS 
CONSTRUTORA E IMOBILIARIA LTDA., Advogado: Dr. LEONARDO RANDAZZO 
NETO, Advogado: Dr. GILBERTO LUIZ HOLLENBACH, Agravado(s): VITORIA 
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MONALISA LABORDA GOMES E OUTROS, Advogado: Dr. MARIELE ANICESIO DE 
OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Ag-E-RR - 323-13.2019.5.09.0018 da 9ª Região, 
Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Agravado(s): 
MARCO APARECIDO DA SILVA, Advogado: Dr. SAMIR THOMÉ FILHO, Advogado: 
Dr. CELSO ALDINUCCI, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. 
HENRIQUE CUSINATO HERMANN, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-Emb-RRAg 
- 161-74.2014.5.03.0110 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, RAMON 
LACORTE ROTHEIA, Advogado: Dr. HUDSON LEONARDO DE CAMPOS, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo e condenar a parte agravante ao pagamento de multa de 2% sobre o valor corrigido 
da causa, nos termos do artigo 80, inciso VII, c/c o artigo 81, caput, do CPC de 
2015. Processo: Emb-Ag-RR - 11261-84.2014.5.03.0026 da 3ª Região, Embargante: 
LEONARDO CAETANO, Advogado: Dr. ADÉLCIO MAGNO MALAQUIAS DE 
ARAÚJO, Embargado(a): FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., 
Advogada: Dra. SIMONE SEIXLACK VALADARES PASSOS, Advogado: Dr. ALBERTO 
MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Processo: Emb-RR - 11152-30.2015.5.03.0028 da 3ª Região, Embargante: 
RONAN RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. ADÉLCIO MAGNO MALAQUIAS DE 
ARAÚJO, Embargado(a): FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., 
Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE 
MESQUITA BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: Emb-Ag-AIRR - 10489-
90.2021.5.15.0043 da 15ª Região, Embargante: E. M. T. DELGADO CHOCOLATES, 
Advogada: Dra. CIRLENE CRISTINA DELGADO, Embargado(a): DAVID MENDONCA 
CARVALHO, Advogada: Dra. ANA PAULA FRITSCH PERAZOLO CUSTÓDIO, 
Advogado: Dr. WALTER LUIZ CUSTÓDIO, Advogada: Dra. ELISÂNGELA CUSTÓDIO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito dar-lhe 
provimento para excluir a multa do artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Emb-Ag-AIRR - 
395-48.2019.5.09.0002 da 9ª Região, Embargante: MARCELO FERREIRA DIAS, 
Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Advogada: Dra. JÚLIA VITÓRIA CABRAL 
LIMA, Embargado(a): MANSERV FACILITIES LTDA, Advogada: Dra. HEBER 
CLEMENTE BENATTI, Advogado: Dr. MARCO AURÉLIO M. DE CARVALHO, 
Advogada: Dra. SIMONE XAVIER LAMBAIS, Advogado: Dr. FELIPE CARRATU, 
Advogado: Dr. ALEKSANDRA KARLA PACHECO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial e, no mérito dar-lhe provimento para excluir a multa do artigo 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Emb-Ag-AIRR - 346-56.2021.5.14.0403 da 14ª Região, 
Embargante: E.E.E.E.C.E.R.J., Advogado: Dr. ALESSANDRO CALLIL DE CASTRO, 
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Advogado: Dr. ROBSON SHELTON MEDEIROS DA SILVA, Embargado(a): A.V.L.S., 
Advogada: Dra. JOSIANE DO COUTO SPADA, Advogado: Dr. EDUARDO LUIZ SPADA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito dar-lhe 
provimento para excluir a multa do artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: EDCiv-Ag-Emb-
ED-Ag-RRAg - 11044-35.2020.5.15.0143 da 15ª Região, Embargante: AGROTERENAS 
S.A. - CITRUS, Advogado: Dr. GUILHERME JOSÉ THEODORO DE CARVALHO, 
Advogado: Dr. ADEMAR FERNANDO BALDANI, Advogado: Dr. ELIMARA 
APARECIDA ASSAD SALLUM, Advogado: Dr. CAIO ASSAD SALLUM TONIOLO, 
Embargado(a): RAI FRANCA CARDOSO, Advogado: Dr. DERCY VARA NETO, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento aos embargos de declaração. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 1000818-
76.2020.5.02.0381 da 2ª Região, Agravante(s): CONSORCIO CONSTRAN - EIT - 
ROCHDALE, Advogado: Dr. NATHANAEL DE ALMEIDA PINTO, Advogado: Dr. 
TIAGO JOSÉ DOS SANTOS IGLESIAS, Advogado: Dr. RONILDO SIQUEIRA, 
Agravado(s): GENIVALDO BORGES DA SILVA, Advogado: Dr. LEANDRO 
ZANOTELLI, Advogado: Dr. MÁRCIO DARIGO VICENZI, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, afastado o óbice declarado pela Presidência da Turma deste 
Tribunal, determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-EDCiv-
RR - 57640-55.2008.5.02.0371 da 2ª Região, Agravante(s): MARIA ALICE DA SILVA 
LOPES, Advogada: Dra. FÁTIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA, Agravado(s): 
CENTRAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA. - CDP, Advogado: Dr. ROGÉRIO 
JOSÉ POLIDORO, PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. 
DIRCEU MARCELO HOFFMANN, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Ag-ED-
Emb-Ag-ED-AIRR - 20403-03.2022.5.04.0771 da 4ª Região, Agravante(s): 
COOPERATIVA DÁLIA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. REINALDO JOSE 
CORNELLI, Agravado(s): MIRIDIANE CORREA DA SILVA, Advogado: Dr. EDUARDA 
CRISTINA DE SOUZA GONCALVES, Advogado: Dr. ROBERTA CRISTINA BELLO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e determinar a aplicação da multa de 
2% prevista no artigo 80, VII, c/c artigo 81, caput, do CPC. Processo: Ag-E-Ag-RRAg - 
20305-58.2018.5.04.0221 da 4ª Região, Agravante(s): EDERSON MERGEN GUIMARAES, 
Advogado: Dr. FELIPE OLIVEIRA SCHERER, Agravado(s): WMS SUPERMERCADOS 
DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. LUCIANO BAUER WIENKE, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-AIRR - 11652-92.2016.5.03.0018 da 
3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): LEANDRO ANTONIO DE 
FARIA, Advogado: Dr. RAMIRO MARQUES ALCÂNTARA, Advogado: Dr. 
ADALBERTO SANTOS CAPANEMA, OI MÓVEL S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. CLISSIA PENA ALVES 
DE CARVALHO, TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogada: Dra. CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
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mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11424-45.2015.5.03.0021 da 
3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. E 
OUTROS, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogada: 
Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA 
SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. DANIEL MAXIMO LIMA, Advogado: Dr. 
RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA 
RODRIGUES, Agravado(s): WELERSON FABIANO COSTA, Advogada: Dra. MARIA 
NILZA PIRES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e determinar a aplicação da multa de 2% prevista no 
artigo 80, VII, c/c artigo 81, caput, do CPC. Processo: Ag-Emb-AIRR - 11278-
13.2023.5.18.0051 da 18ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO DO COM VAREJ DE 
FEIRANTES E VEND AMBUL EST GO, Advogada: Dra. ANAMARIA DE PADUA 
SOUSA SILVA, Advogado: Dr. DANILLO TELES CANDINE, Advogada: Dra. NATALIA 
ALVES DE SOUZA, AGRAVADO: 33.611.921 LENY GOMES ABRANTES, Advogada: 
Dra. BRUNA RAFAELLY NUNES DE LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 11093-29.2016.5.03.0021 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS 
BARRETO, Agravado(s): COLETIVOS ASA NORTE LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. 
MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES 
DA SILVEIRA GIORDANO, MERCIA MARILIA MOREIRA ALVES, Advogada: Dra. 
MARIA NILZA PIRES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo e determinar a aplicação da multa de 2% prevista 
no artigo 80, VII, c/c artigo 81, caput, do CPC. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10516-
94.2016.5.03.0136 da 3ª Região, Agravante(s): RIACHO TRANSPORTE LTDA., 
Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, Agravado(s): COLETIVOS ASA 
NORTE LTDA., Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, IVAN SILVA, 
Advogada: Dra. MARIA NILZA PIRES, TRANSIMÃO TRANSPORTES URBANOS E 
TURISMO LTDA., Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo e determinar a aplicação da multa de 2% prevista no artigo 80, VII, c/c artigo 81, 
caput, do CPC. Processo: Ag-ED-Emb-Ag-AIRR - 10430-87.2019.5.03.0017 da 3ª Região, 
Agravante(s): VIA LÁCTEA LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO LTDA., Advogado: Dr. 
ELCIO FONSECA REIS, Agravado(s): ANDERSON PEREIRA ROCHA, Advogada: Dra. 
NÁGILA FLÁVIA DE OLIVEIRA GODINHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 10335-23.2022.5.03.0059 da 3ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): ISMAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. MILENE DE FÁTIMA FERNANDES GONÇALVES, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10281-98.2018.5.03.0026 
da 3ª Região, Agravante(s): SANSAO GAVINHO DE SOUZA, Advogado: Dr. ADÉLCIO 
MAGNO MALAQUIAS DE ARAÚJO, Agravado(s): STELLANTIS AUTOMOVEIS 
BRASIL LTDA.,, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: 
Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA 
BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-
EDCiv-Ag-AIRR - 7400-70.2009.5.03.0057 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
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ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): CARLOS ROBERTO VALÉRIO, Advogado: Dr. HUDSON 
LEONARDO DE CAMPOS, OI S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES FILHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 
1684-09.2014.5.03.0018 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA CORRÊA DA SILVEIRA 
GOMES, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. ANDREIA 
GALINDO BARBOZA, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO COIMBRA DA SILVA, 
Agravado(s): ANTONIO EDUARDO GOMES ALVES E OUTRO, Advogado: Dr. 
GABRIEL MÖLLER MALHEIROS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-E-RR - 1435-
28.2012.5.10.0020 da 10ª Região, Agravante(s): ROBSON DE CASTRO DIAS, Advogado: 
Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, Agravado(s): PATRIMONIAL SEGURANÇA 
INTEGRADA LTDA., UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Samuel Lages Neves Lopes, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 1244-
61.2017.5.10.0002 da 10ª Região, Agravante(s): COMPANHIA URBANIZADORA DA 
NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, Advogada: Dra. ANGÉLICA CRISTINA 
CONCEIÇÃO DUTRA, Agravado(s): HENDERSON GERALDO DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. MAXIMIANO SOUZA ARAÚJO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 1153-05.2016.5.08.0117 da 8ª Região, 
Agravante(s): OSTRANS PARTICIPAÇÕES LTDA E OUTRAS, Advogada: Dra. 
PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Agravado(s): JOÃO DOS SANTOS LIMA 
NETO, Advogado: Dr. JOSÉ CARLOS ESPÍRITO SANTO SARDINHA JÚNIOR, RÁPIDO 
MARAJÓ LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRO, Advogada: Dra. HULDA 
LOPES DE FREITAS, Advogado: Dr. SANDRA CARLA BACK ROHDEN, Advogado: Dr. 
WEVERTON DIAS ALEXANDRINO, VIAÇÃO ARAGUARINA LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO 
AMARAL, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: Ag-
E-Ag-AIRR - 669-72.2021.5.22.0004 da 22ª Região, Agravante(s): PC CAVALCANTE 
SALES - ME, Advogada: Dra. WILLMA DE FRANÇA VITÓRIO MENDES FRAZÃO, 
Agravado(s): FRANCISCO DE ASSIS ALVES DOS REIS, Advogado: Dr. GLENIO 
CARVALHO FONTENELE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-Emb-Ag-RRAg - 578-89.2019.5.08.0117 da 8ª Região, Agravante(s): OSMOB 
PARTICIPAÇÕES LTDA. E OUTRAS, Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA 
CENTENO AMARAL, Agravado(s): POLIPEÇAS DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA 
LTDA., Advogado: Dr. PATRÍCIO DUTRA DANTAS FERREIRA, RAIMUNDO 
HILARIO DE SOUSA, Advogado: Dr. JOSÉ CARLOS ESPIRITO SANTO SARDINHA 
JÚNIOR, VIAÇÃO ARAGUARINA LTDA., Advogada: Dra. LORENA MIRANDA 
CENTENO GASEL, Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, 
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Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento 
averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: impedimento averbado 
pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: E-Ag-RR - 239-
95.2020.5.06.0006 da 6ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Advogado: Dr. 
DIVANDALMY FERREIRA MAIA, Embargado(a): DIOGO MARINHO DE BARROS 
LEITE, Advogada: Dra. JULIANA ANTONIO FERNANDES DE SOUZA, Advogado: Dr. 
ANA LUISA LEITE DE ARAUJO MARQUES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação: o 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves não participou do julgamento em 
razão da participação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda. Processo: Emb-Ag-RRAg 
- 1001692-10.2019.5.02.0086 da 2ª Região, Embargante: EZEQUIEL BRITO MATEUS, 
Advogado: Dr. JOSIEL VACISKI BARBOSA, Advogado: Dr. MANOEL FERREIRA 
ROSA NETO, Advogado: Dr. MÁRCIO JONES SUTTILE, Embargado(a): INOVA E-
BUSINESS SERVICOS DE INFORMATICA E APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, 
Advogada: Dra. IVETE SANTANA DE DEUS, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para conceder ao reclamante o benefício da 
justiça gratuita e, por conseguinte, afastar a deserção do seu recurso ordinário e determinar o 
retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que prossiga na análise, como entender de 
direito. Processo: Emb-Ag-RR - 100218-76.2021.5.01.0283 da 1ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. GENIVAL FRANCISCO 
DA SILVA FEITOZA, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Advogado: 
Dr. FELIPE SIQUEIRA DE CARVALHO, Advogado: Dr. MURILO MOURA DE MELLO 
E SILVA, Embargado(a): FRANCISCO CARLOS MOTA ROSA, Advogado: Dr. RAFAEL 
ALVES GOES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do recurso de embargos. Processo: Emb-Ag-ED-AIRR - 35700-
49.2007.5.03.0045 da 3ª Região, Embargante: RENATA DIAS MARTINS GONCALVES, 
Advogado: Dr. DAVID ELIÚDE SILVA JÚNIOR, Advogada: Dra. LUANA GONÇALVES 
LEAL DE CARVALHO, Embargado(a): CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DA 
COMARCA DE RESPLENDOR, Advogado: Dr. FERNANDO ALVES DE LIMA, 
Advogado: Dr. ANDRÉ VIDAL DE FREITAS, Advogado: Dr. IANACÃ ÍNDIO BRASIL, 
Advogado: Dr. JULIANO SOARES FERREIRA, NEUZA ELOI PRATA, Advogado: Dr. 
EDSON PEIXOTO SAMPAIO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC aplicada à 
executada. Processo: Emb-Ag-ED-RR - 20894-44.2018.5.04.0029 da 4ª Região, 
Embargante: ANA LUCIA CEZAR DA SILVA, Advogado: Dr. ADRIANO DE OLIVEIRA 
FLORES, Advogado: Dr. FRANCISCO LOYOLA DE SOUZA, Embargado(a): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para restabelecer o 
acórdão regional quanto à concessão do benefício da justiça gratuita à reclamante e à 
imposição da condição suspensiva de exigibilidade dos honorários de sucumbência (fls. 
669/671). Processo: Emb-RR - 10285-24.2021.5.03.0029 da 3ª Região, Embargante: 
MARCELO JOSE REIS, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E 
QUEIROZ, Embargado(a): ITAMINAS COMÉRCIO DE MINÉRIOS S.A., Advogado: Dr. 
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PAULO DIMAS DE ARAÚJO, Advogado: Dr. NILTON ANTÔNIO MIRANDA FILHO, 
Advogado: Dr. MARCOS CAMPOS MALACHIAS, Advogado: Dr. BRUNO NOGUEIRA 
MIRANDA, MINAS DO PARAOPEBA LIMITADA, Advogado: Dr. NILTON ANTÔNIO 
MIRANDA FILHO, Advogado: Dr. MARCOS CAMPOS MALACHIAS, Advogado: Dr. 
BRUNO NOGUEIRA MIRANDA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por contrariedade à Súmula nº 463, I, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para conceder ao reclamante o benefício da 
justiça gratuita e, por conseguinte, com fulcro na decisão prolatada pelo STF no julgamento 
da ADI nº 5766, impor condição suspensiva de exigibilidade dos honorários de sucumbência, 
nos termos do artigo 791, § 4º, da CLT, cuja execução está condicionada à demonstração pelo 
credor, no prazo de até dois anos, da modificação da situação de hipossuficiência econômica 
do autor, extinguindo-se, ao final desse interstício, a obrigação legal. Processo: Emb-RR - 
1132-78.2011.5.11.0001 da 11ª Região, Embargante: ROSA SUELY GOES DO 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. ALINE MARIA PEREIRA MENDONÇA MONTEIRO, 
Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. LÍVIA 
MARIA MORAIS VASCONCELOS SALDANHA, Advogado: Dr. MILTON ARAÚJO 
FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de embargos. Processo: Emb-EDCiv-RR - 1066-85.2011.5.03.0142 da 
3ª Região, Embargante: JOSE GILBERTO GOMES ROCHA, Advogada: Dra. LUCIANA 
SETTE MASCARENHAS, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. FABÍOLA VIEGAS ALFENAS, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Processo: Emb-Ag-RRAg - 1023-22.2019.5.08.0210 da 8ª Região, Embargante: 
MACKSON ANDRE FIGUEIREDO VIANA, Advogado: Dr. LEANDRO ABDON 
BEZERRA, Embargado(a): COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA CEA, 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para conceder ao reclamante o 
benefício da justiça gratuita e, por conseguinte, com fulcro na decisão prolatada pelo STF no 
julgamento da ADI nº 5.766, impor condição suspensiva de exigibilidade dos honorários de 
sucumbência, nos termos do artigo 791, § 4º, da CLT, cuja execução está condicionada à 
demonstração pelo credor, no prazo de até dois anos, da modificação da situação de 
hipossuficiência econômica do autor, extinguindo-se, ao final desse interstício, a obrigação 
legal. Processo: Emb-RR - 923-40.2011.5.02.0202 da 2ª Região, Embargante: 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogada: Dra. CLÁUDIA AL-
ALAM ELIAS FERNANDES, Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ TEIXEIRA PERDIZ 
PINHEIRO, Embargado(a): ANDRÉ RUDL DA VITORIA, Advogada: Dra. SOLENY 
OLIVEIRA PEREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional quanto ao indeferimento 
do pedido de diferenças de "Complemento da RMNR" e reflexos e à consequente 
improcedência total dos pedidos formulados nesta reclamatória trabalhista (fls. 405/410). 
Custas processuais em reversão pelo reclamante, das quais fica isento de pagar por ser 
beneficiário da justiça gratuita (fl. 366). Não são devidos honorários sucumbenciais, na 
medida em que a reclamatória foi ajuizada anteriormente a 11/11/2017 (tema 3, item 7, IRR-
341-06.2013.5.04.0011-TST). Processo: Emb-ED-Ag-RRAg - 821-28.2020.5.12.0039 da 
12ª Região, Embargante: CARLOS EDUARDO MARTINEZ, Advogado: Dr. CELSO 
FERRAREZE, Embargado(a): PEPSICO DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
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por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por contrariedade à Súmula nº 463, I, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença quanto à concessão do 
benefício da justiça gratuita ao reclamante (fls. 1.449/1.450) e, por conseguinte, com fulcro 
na decisão prolatada pelo STF no julgamento da ADI nº 5766, impor condição suspensiva de 
exigibilidade dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo 791, § 4º, da CLT, cuja 
execução está condicionada à demonstração pelo credor, no prazo de até dois anos, da 
modificação da situação de hipossuficiência econômica do autor, extinguindo-se, ao final 
desse interstício, a obrigação legal. Processo: Emb-ED-Ag-RR - 771-91.2019.5.05.0019 da 
5ª Região, Embargante: JARBAS ARJUNA DA SILVA BORGES, Advogado: Dr. 
ANEILTON JOÃO RÊGO NASCIMENTO, Advogado: Dr. PAULO SERGIO MENESES 
DE JESUS, Advogada: Dra. FERNANDA OLIVEIRA DE ALMEIDA, Embargado(a): 
BAHIA STELLA ADMINISTRACAO DE HOTEIS, BARES E RESTAURANTE LTDA. - 
ME, Advogado: Dr. THIAGO JOSE FIGUEIREDO AMADO, Advogado: Dr. NELSON 
BRUNO DO RÊGO VALENÇA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para conceder ao reclamante o benefício da justiça gratuita e, por 
conseguinte, afastar a deserção do seu recurso ordinário e determinar o retorno dos autos ao 
TRT de origem, a fim de que prossiga na análise, como entender de direito. Processo: Emb-
Ag-AIRR - 612-44.2020.5.09.0071 da 9ª Região, Embargante: ALESANDRA KROIN 
GOWASKI, Advogado: Dr. SIDNEI MACHADO, Advogado: Dr. CHRISTIAN 
MARCELLO MAÑAS, Embargado(a): MARCHIORI & BRUGNOLI, BRUGNOLI LTDA, 
Advogado: Dr. SUELANE CRISSIA NASCIMENTO GUNDIM, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa 
do art. 1.021, § 4º, do CPC aplicada à reclamante. Processo: Emb-EDCiv-RR - 591-
50.2012.5.20.0004 da 20ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FLÁVIO DO AMARAL AZEVEDO, Embargado(a): 
RONOEL OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA 
BARROS FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional quanto ao indeferimento 
do pedido de diferenças de "Complemento da RMNR" e reflexos e à consequente 
improcedência total dos pedidos formulados nesta reclamatória trabalhista (fls. 665/672). 
Custas processuais em reversão pelo reclamante, as quais fica isento de pagar, por ser 
beneficiário da justiça gratuita (fl. 672). Não são devidos honorários sucumbenciais, na 
medida em que a reclamatória foi ajuizada anteriormente a 11/11/2017 (Tema 3, item 7, IRR-
341-06.2013.5.04.0011-TST). Processo: Emb-ED-RRAg - 445-71.2019.5.19.0010 da 19ª 
Região, Embargante: ADEVALDO DOS SANTOS NOIA, Advogado: Dr. LEONARDO 
OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. VITOR TEIXEIRA FERREIRA, Advogado: Dr. 
MAYKON FELIPE DE MELO, Advogada: Dra. CAMILA BARELA CORREA, 
Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA 
FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional quanto à concessão do 
benefício da justiça gratuita ao reclamante (fls. 1.113/1.115), e, por conseguinte, com fulcro 
na decisão prolatada pelo STF no julgamento da ADI nº 5766, impor condição suspensiva de 
exigibilidade dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo 791, § 4º, da CLT, cuja 
execução está condicionada à demonstração pelo credor, no prazo de até dois anos, da 
modificação da situação de hipossuficiência econômica do autor, extinguindo-se, ao final 
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desse interstício, a obrigação legal, bem como excluir a multa prevista no artigo 1.026, § 2º, 
do CPC, considerando que foi imposta pela 4ª Turma em virtude apenas do intuito 
protelatório dos embargos de declaração, que ora não subsiste. Observação 1: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Emb-ED-
RR - 188-82.2013.5.04.0201 da 4ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO, Embargado(a): 
FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogado: Dr. 
GEORGE DE LUCCA TRAVERSO, PAULO RICARDO PRATES ALFAYA, Advogado: 
Dr. RENATO DE OLIVEIRA GRÜNE, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial 
específica, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença quanto à 
improcedência total dos pedidos formulados nesta reclamatória trabalhista (fls. 1.001/1.009). 
Custas processuais em reversão pelo reclamante, as quais fica isento de pagar, por ser 
beneficiário da justiça gratuita (fl. 1.009). Não são devidos honorários sucumbenciais, na 
medida em que a reclamatória foi ajuizada anteriormente a 11/11/2017 (Tema 3, item 7, IRR-
341-06.2013.5.04.0011-TST). Processo: Emb-Ag-AIRR - 161-25.2021.5.05.0611 da 5ª 
Região, Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS 
BANCARIOS, INSTITUICOES FINANCEIRAS E DE CREDITO DE VITORIA DA 
CONQUISTA E REGIAO, Advogado: Dr. BRUNO DUARTE AMAZONAS PEDROSO, 
Advogada: Dra. CYNTIA MARIA DE POSSÍDIO OLIVEIRA LIMA, Advogado: Dr. JOSÉ 
EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
BISPO DE OLIVEIRA NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC aplicada ao 
sindicato autor. Processo: Emb-Ag-RR - 160-81.2011.5.05.0161 da 5ª Região, Embargante: 
ANTÔNIO GUIMARÃES CARDOZO, Advogado: Dr. CARLOS ALFREDO CRUZ 
GUIMARÃES, Procurador: Dr. CEZAR BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FRANCISCO DONIZETI DA SILVA 
JÚNIOR, Advogada: Dra. MARIA TEREZA TORRES FERREIRA COSTA PASSARELLA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de embargos. Processo: Emb-ED-RR - 136-74.2011.5.11.0003 da 11ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM 
PINTO LAPA NETO, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. LEILA DE SOUZA TEIXEIRA, Embargado(a): JEAN SÁVIO TRINDADE 
PEREIRA, Advogada: Dra. ALINE MARIA PEREIRA MENDONÇA MONTEIRO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão embargado, excluir da condenação o pagamento de 
diferenças de "Complemento da RMNR" e reflexos, com consequente improcedência total 
dos pedidos formulados nesta reclamatória trabalhista, bem como dos honorários advocatícios 
assistenciais. Custas processuais em reversão pelo reclamante, as quais fica isento de pagar, 
por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 192). Não são devidos honorários sucumbenciais, 
na medida em que a presente reclamatória trabalhista foi ajuizada anteriormente a 11/11/2017 
(tema 3, item 7, IRR-341-06.2013.5.04.0011 - TST). Processo: Emb-Ag-AIRR - 131-
68.2021.5.05.0003 da 5ª Região, Embargante: RONALDO DE ANDRADE, Advogado: Dr. 
JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Advogado: Dr. GENÉSIO RAMOS MOREIRA, Advogado: 
Dr. PAULO MAGALHÃES NÓVOA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, 
Advogado: Dr. MARIANA NUNES NÓVOA SÁ, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogada: Dra. CÍSSA MARIA DE ALMEIDA SILVA, Relatora: Ex.ma 
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Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
multa do art. 1.021, § 4º, do CPC aplicada ao reclamante. Processo: Emb-Ag-RRAg - 79-
17.2019.5.09.0008 da 9ª Região, Embargante: RUBENS TARCISIO MATOS RAMOS, 
Advogado: Dr. ROBSON ZAVADNIAK, Embargado(a): RAIA DROGASIL S.A., 
Advogado: Dr. JAIME LAHUTTE NETO, Advogado: Dr. CARLOS EMILIO JUNG, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
conceder ao reclamante o benefício da justiça gratuita e os seus consectários legais, como a 
responsabilidade da União pelo pagamento dos honorários periciais, na forma da Súmula nº 
457 do TST, e a imposição da condição suspensiva de exigibilidade dos honorários de 
sucumbência, nos termos do artigo 791, § 4º, da CLT, cuja execução está condicionada à 
demonstração pelo credor, no prazo de até dois anos, da modificação da situação de 
hipossuficiência econômica da autora, extinguindo-se, ao final desse interstício, a obrigação 
legal. Processo: Emb-Ag-ARR - 26-40.2012.5.06.0016 da 6ª Região, Embargante: 
THIAGO DUARTE MAYER, Advogada: Dra. ISADORA COELHO DE AMORIM 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. CLÁUDIO GONÇALVES GUERRA, Embargado(a): ITAÚ 
UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que as horas extras prestadas sem a realização de vendas sejam calculadas com 
base no pagamento do valor da hora normal, acrescidas do adicional legal ou convencional, 
sem aplicação da Súmula nº 340 do TST, e respectivos reflexos, tudo conforme apurado em 
liquidação de sentença; e, por conseguinte, excluir a multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC, considerando que foi imposta pela 4ª Turma em virtude apenas da improcedência do 
agravo em recurso de revista, que ora não subsiste. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: EDCiv-Ag-Emb-
EDCiv-RR - 1000290-45.2022.5.02.0713 da 2ª Região, Embargante: SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE VIGILÂNCIA, SEGURANÇA E SIMILARES DE 
SÃO PAULO - SEEVISSP, Advogado: Dr. MAURO TAVARES CERDEIRA, Advogado: 
Dr. EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA, Advogado: Dr. LUIZ GUILHERME 
CERDEIRA, Embargado(a): SEAL SEGURANCA ALTERNATIVA EIRELI, SERVICO 
FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), Advogado: Dr. CARLOS 
EDUARDO DE ANDRADE, Advogada: Dra. POLIANA REIS DE SANTANA 
MACHADO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-EDCiv-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 
101673-11.2016.5.01.0038 da 1ª Região, Embargante: COMPANHIA ESTADUAL DE 
ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. FÁBIO RODRIGUES ALVES SILVA, 
Embargado(a): SERGIO HENRIQUE RODRIGUES DA SILVA, Advogada: Dra. ANA 
CECÍLIA MONTEIRO CHAVES DE AZEVEDO, Advogado: Dr. VERA MARIA CHAVES 
DE AZEVEDO TECLES, Advogado: Dr. DANIEL ROBERTO DE OLIVEIRA RAMOS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 10527-57.2019.5.03.0027 
da 3ª Região, Embargante: HEBERT CASSIO BONIFACIO, Advogado: Dr. JOSE 
LUCIANO FERREIRA, Advogado: Dr. LUCIANO DE CASTRO FERREIRA JÚNIOR, 
Embargado(a): STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.,, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA 
BARROS, Advogado: Dr. JOSÉ EDUARDO DUARTE SAAD, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
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declaração. Processo: EDCiv-Emb-EDCiv-RRAg - 1582-93.2017.5.22.0004 da 22ª Região, 
Embargante: CARVALHO & FERNANDES LTDA., Advogado: Dr. VILMAR DE SOUSA 
BORGES FILHO, Embargado(a): MATEUS MELO LIRA, Advogado: Dr. CARLOS 
ALBERTO PEREIRA DE ANDRADE, Advogado: Dr. FLÁVIO SOARES DA SILVA, 
Advogado: Dr. JOSÉ FERREIRA DE SALES FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria 
da Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: EDCiv-
Ag-Emb-Ag-AIRR - 947-03.2022.5.11.0018 da 11ª Região, Embargante: ALDERGLAN 
TELES DA SILVA, Advogado: Dr. MATHEUS ANTONIUS COSTA LEITE CALDAS, 
Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. PAULO ROGÉRIO 
KOLENDA LEMOS DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-Emb-
Ag-AIRR - 930-79.2014.5.03.0111 da 3ª Região, Embargante: JOSE NILSON MARTINS 
SANTOS, Advogado: Dr. GABRIEL MÖLLER MALHEIROS, Embargado(a): 
TRANSIMAO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA, Advogado: Dr. MARCUS 
VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS 
BARRETO, Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, Advogado: Dr. 
FRANCISCO BATISTA DE ABREU, Advogado: Dr. RODRIGO BAPTISTA SOARES 
LOPES, UNIÃO (PGF), Advogada: Dra. Melissa Fernandes Silva, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração para 
prestar esclarecimentos, sem impressão de efeito modificativo. Processo: EDCiv-Ag-E-ED-
RR - 665-51.2021.5.09.0245 da 9ª Região, Embargante: MIURA ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA E OUTRA, Advogado: Dr. NELSON PIETNICZKA JUNIOR, 
Embargado(a): BRUNNA FATIMA ZEIN DA VEIGA, Advogado: Dr. IGOR THIAGO 
GUIDOLIN DO AMARAL GOMES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-E-RR - 
264-36.2014.5.09.0071 da 9ª Região, Embargante: FABIANE WAIZEMANN GOMES, 
Advogada: Dra. GIANI LANZARINI DA ROSA LIMA, Embargado(a): DIRECTA 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA., OI S/A, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. 
INDALÉCIO GOMES NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 1000025-
80.2022.5.02.0442 da 2ª Região, Embargante: JOSE PAULINO DE LIMA OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. JOSÉ FRANCISCO PACCILLO, Embargado(a): ORGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DO PORTO ORGANIZADO DE 
SANTOS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogado: Dr. MARCELO PERES 
BORGES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para processar o recurso de 
embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 100435-03.2021.5.01.0063 da 1ª Região, 
Agravante(s): LOJAS RENNER S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. LUIZ AFRÂNIO 
ARAÚJO, Advogado: Dr. EVANDRO LUIS PIPPI KRUEL, Agravado(s): CARLOS 
MIRANDA DA COSTA, Advogado: Dr. FLÁVIO MARQUES DE SOUZA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 48000-81.2008.5.15.0107 da 
15ª Região, AGRAVANTE: JOSE ROBERTO PIMENTA, Advogado: Dr. LUIZ 
GUSTAVO MARTIN LOMBA, AGRAVADO: TATIANE DE SOUZA, Advogado: Dr. 
ADEMIR ANTONIO MORELLO, Advogada: Dra. SCARLET FERRO MORINO, 
ACADEMIA DE GINASTICA MALHACAO LTDA, Advogado: Dr. ELIZELTON REIS 
ALMEIDA, DANIEL MACHADO DE SOUZA, LEONICIO DE ASSIS PIMENTA, 
JOSIANE GUILHERME BARBOSA PIMENTA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 
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Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 21246-13.2019.5.04.0014 da 4ª Região, 
Agravante(s) e Embargante(s): LOJAS RENNER S.A., Advogado: Dr. FLÁVIO OBINO 
FILHO, Agravado(a) e Embargado(s): RAQUEL SANTANA RABELO, Advogado: Dr. 
ANDRÉ DIAS RIBEIRO, Advogada: Dra. CARINE DE SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento; e b) não conhecer do recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
20786-79.2017.5.04.0019 da 4ª Região, Agravante(s): JORGE DE FREITAS MACHADO, 
Advogado: Dr. ANDERSON DA CUNHA, Advogada: Dra. PAULA DE AGUIAR 
RIBEIRO, Agravado(s): CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., Advogado: 
Dr. LUCIANO BAUER WIENKE, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 10573-32.2022.5.03.0030 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, 
Advogado: Dr. RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, Advogado: Dr. PEDRO 
HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Agravado(s): HELIO NASCIMENTO FERREIRA, 
Advogado: Dr. VINÍCIUS MURTA PERIM, Advogado: Dr. DANIELLA CARVALHO 
PERIM, RIACHO TRANSPORTE LTDA., Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, 
Advogado: Dr. RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, Advogado: Dr. PEDRO 
HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à agravante, com fulcro nos arts. 793-B, 
VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa no montante de 2% (dois por cento) sobre 
o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 1428-75.2017.5.09.0121 da 9ª 
Região, Agravante(s): LORIVAL CAETANO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JAYNE 
LETYCIA STOCKMANNS, Advogado: Dr. JAIME ALBERTO STOCKMANNS, 
Advogado: Dr. ROSEMEIRA DA SILVA STOCKMANNS, Agravado(s): BRF S.A., 
Advogado: Dr. MARCELO DALANHOL, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 1266-27.2021.5.14.0404 da 14ª Região, Agravante(s): MUNICIPIO 
DE RIO BRANCO, Advogada: Dra. Aury Maria Barros Silva Pinto Marques, Agravado(s): 
FRANCISCO VALDERLADIO DE ARAUJO, Advogado: Dr. ANA PAULA FEITOSA 
MODESTO, Advogado: Dr. SAMUEL GOMES DE ALMEIDA, JWC MULTISERVICOS 
LTDA - EPP, Advogado: Dr. MARIA FABIANY DOS SANTOS ANDRADE, Advogado: 
Dr. JOAO RODHOLFO WERTZ DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 
aplicando ao agravante, com fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do 
CPC, multa no montante de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 1160-76.2013.5.03.0008 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): IZAIAS MOREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. SAMUEL LEITE, 
Advogada: Dra. ADRIANA AURORA DE FARIA TORRES ALVES, TELEMAR NORTE 
LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES FILHO, Advogado: Dr. RICARDO 
ALMEIDA MARQUES MENDONÇA, Advogada: Dra. CLÍSSIA PENA ALVES DE 
CARVALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro 
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nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa no montante de 2% (dois 
por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Emb-EDCiv-AIRR - 1137-
16.2014.5.05.0631 da 5ª Região, Agravante(s): MUNICIPIO DE IBICOARA, Advogado: 
Dr. ILSON AZEVEDO OLIVEIRA, Agravado(s): MARLENE BARBOSA CABRAL 
SILVA, Advogado: Dr. RIZA NATÁLIA MOREIRA ALVES DA SILVA, RHUMO 
PRESTACAO DE SERVICOS E ADMINISTRADORA LTDA, Advogado: Dr. ÁTILA 
CARVALHO FERREIRA DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando 
ao agravante, com fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa 
no montante de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 1103-79.2013.5.24.0006 da 24ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): GILMARA COSTA BRANDAO, Advogado: Dr. SYLVANE 
BARBOSA TUTYA, Advogada: Dra. CRISTINA DE SOUZA SILVA ARANTES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-
C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa no montante de 2% (dois por cento) sobre o valor 
corrigido da causa. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RRAg - 847-43.2018.5.17.0011 da 17ª 
Região, Agravante(s): ELIANE GOMES OLIVEIRA, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. JOAQUIM AUGUSTO DE 
AZEVEDO SAMPAIO NETTO, Agravado(s): FORTLEV INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PLASTICOS LTDA, Advogada: Dra. KÊNIA PIM SILVA BENTO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 364-28.2014.5.01.0551 da 1ª Região, Agravante(s): STENIO COSTA 
MACHADO, Advogado: Dr. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, Agravado(s): JUREMA DE A SOUZA EIRELI, 
Advogado: Dr. MÁRIO LUIZ DA SILVA CORRÊA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria 
da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando ao agravante, com 
fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa no montante de 
2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-E-RR - 324-
86.2013.5.09.0671 da 9ª Região, Recorrente(s): KLABIN S.A., Advogado: Dr. JOAQUIM 
MIRÓ, Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Recorrido(s): ENGECRAM 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA., Advogado: Dr. BRUNO MICHEL 
CAPETTI, PEDRO ALVES DE LIMA, Advogado: Dr. CLÁUDIO JOSÉ RODRIGUES DA 
SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de 
embargos. Processo: E-RR - 753-41.2015.5.12.0011 da 12ª Região, Embargante: 
MUNICÍPIO DE RIO DO SUL, Advogado: Dr. Daniel Gorges, Embargado(a): SANDRA 
ELIANE BENTO DORVAL, Advogado: Dr. TARCÍSIO CASTRO TRIERWEILER, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer dos Embargos. Observação: o Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro não 
participou do julgamento em razão da participação da Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Emb-AIRR - 764-90.2019.5.17.0011 da 17ª Região, EMBARGANTE: 
SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS DO RAMO 
FINANCEIRO NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - SINTRAF-ES, Advogado: Dr. 
DANIEL FERREIRA BORGES, Advogada: Dra. FABIOLA CARVALHO FERREIRA 
BORGES, Advogado: Dr. MARCILIO TAVARES DE ALBUQUERQUE FILHO, 
Advogada: Dra. PALOMA VALLORY PEREZ, Advogado: Dr. ROGERIO FERREIRA 
BORGES, EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. ANA 
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CECILIA COSTA PONCIANO PORTUGAL, Advogada: Dra. ANA LUISA FERNANDES 
PEREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. LUCIANO PEREIRA CHAGAS, Advogado: Dr. 
LUIZ JOSE MONTENEGRO COUTO, Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE 
AMORIM, Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS BARRETO, Advogado: Dr. RODOLFO 
PRANDI CAMPAGNARO, Advogado: Dr. SERGIO PERINI ZOUAIN, FUNDACAO DOS 
ECONOMIARIOS FEDERAIS FUNCEF, Advogado: Dr. DINO ARAUJO DE ANDRADE, 
Advogada: Dra. KAMILA HENNING ROSSATO DA COSTA, Advogada: Dra. SONIA 
MARTINS SACCON ANGULSKI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade: a) 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando o óbice declarado pela 
Presidência da 4a Turma, determinar o processamento do recurso de embargos; e b) conhecer 
do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4o, do CPC aplicada ao exequente. Processo: 
E-ED-RR - 5585-94.2010.5.06.0000 da 6ª Região, Embargante: HUGO RODRIGUES DE 
LIMA, Advogado: Dr. MAYKEL BRUNO GUANABARA LIRA CAMPOS, Embargado(a): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. RAIMUNDO REIS DE 
MACEDO, TELEMATIC ENGENHARIA E TELEINFORMÁTICA LTDA., UNIÃO 
(PGF), Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 929-36.2020.5.09.0073 da 9ª Região, 
Agravante(s): RENATO FRANCISCO ZANONI, Advogado: Dr. BRUNO BORGES 
VIANA, Advogado: Dr. ANA BEATRIZ ROVERI DE PAULA XAVIER, Agravado(s): 
C.VALE - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
CHEMIM, Advogado: Dr. ALINE BUENO ANTUNES, Advogado: Dr. CARLOS ARAÚZ 
FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes 
termos: "Acompanho o e. Relator, que adota a orientação prevalecente na SBDI I, mas 
ressalvo meu entendimento de que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não 
transcendência do RR não se operar quando os embargos pretendem discutir a própria 
transcendência.". Processo: Emb-RRAg - 11609-10.2021.5.15.0031 da 15ª Região, 
Embargante: MARCIO RODRIGUES DE PAULA, Advogado: Dr. DAVID DE CAMARGO 
JÚNIOR, Embargado(a): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, Advogado: Dr. 
ANDRÉ APARECIDO DO PRADO NÓBREGA, Advogado: Dr. RODRIGO BARBIERI 
DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro 
Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes 
termos: " RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria 
relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em 
Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o 
tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não 
teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
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nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-
RR - 1001060-92.2018.5.02.0029 da 2ª Região, Embargante: ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogada: Dra. SILVANA ELAINE BORSANDI, Advogado: Dr. JOSÉ DE PAULA 
MONTEIRO NETO, Advogado: Dr. ANDREA COSTA DUDUCH, Embargado(a): 
MUNIQUE DE MELLO GOMES, Advogado: Dr. RAFAEL DAVI MARTINS COSTA, 
Advogado: Dr. ANA PAULA KEUNECKE MACHADO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para limitar a condenação referente ao 
pagamento das horas extraordinárias decorrentes da inobservância do intervalo previsto no 
art. 384 da CLT até 10/11/2017, véspera do início da vigência da Lei nº 13.467/2017, a qual 
revogou o referido dispositivo. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Observação 2: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: 
"RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao 
direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
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13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-Ag-RR - 
11102-24.2021.5.15.0104 da 15ª Região, Embargante: CIRLENE NATALINA SANCHES 
COVRE VELANI, Advogado: Dr. PEDRO ANTONIO PADOVEZI, Embargado(a): 
MUNICÍPIO DE MIRASSOLÂNDIA, Advogada: Dra. LETÍCIA TOLENTINO BILAC, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho 
Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RRAg - 
20098-15.2021.5.04.0331 da 4ª Região, Embargante: MULTIELETRO COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA., Advogado: Dr. SILVIO RENATO CAETANO, 
Embargado(a): BRUNO DE PAULA, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA 
BARBOSA, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, FULVIO FERNANDES 
FURTADO, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação ao pagamento das 
horas extras ao período anterior à vigência da Lei 13.467/2017 (11.11.2017). Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, 
nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. 
A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
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Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: 
Emb-RRAg - 10953-19.2022.5.15.0031 da 15ª Região, Embargante: LUIZ FERNANDO 
DO AMARAL, Advogado: Dr. DAVID DE CAMARGO JÚNIOR, Embargado(a): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 
- FUNDAÇÃO CASA-SP, Advogado: Dr. Antônio Sérgio Gianotto, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 
1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento 
pessoal, nos seguintes termos: " RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO 
INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
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contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: 
Emb-Ag-EDCiv-RRAg - 973-12.2019.5.12.0007 da 12ª Região, Embargante: ORIVAL 
ANTUNES VARELA, Advogada: Dra. CRISTIANE GEHLEN KLAUS, Advogado: Dr. 
IRINEU GEHLEN, Advogado: Dr. EUNICE KUREK GEHLEN, Embargado(a): OI S/A 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
ALEXANDRA DA SILVA CANDEMIL, Advogado: Dr. FLAVIO DA SILVA 
CANDEMIL, Advogado: Dr. RAFAEL GEORGE PALUDO BLEYER, SEREDE - 
SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO HERMANN, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Ag-Emb-Ag-
AIRR - 1001130-64.2021.5.02.0010 da 2ª Região, Agravante(s): OSORIO ALVES DA 
SILVA, Advogada: Dra. NATALIE LOURENÇO NAZARÉ, Advogado: Dr. RAIMUNDO 
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CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogada: Dra. MARINA LEMOS SOARES PIVA, 
Agravado(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, 
Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, Advogado: Dr. APARECIDA 
BRAGA BARBIERI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos 
seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, que adota a orientação prevalecente na SBDI I, 
mas ressalvo meu entendimento de que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não 
transcendência do RR não se operar quando os embargos pretendem discutir a própria 
transcendência.". Processo: Ag-EDCiv-E-Ag-AIRR - 10893-04.2016.5.09.0652 da 9ª 
Região, Agravante(s): LIBBS FARMACÊUTICA LTDA., Advogado: Dr. DANIEL 
DOMINGUES CHIODE, Advogada: Dra. ANA CAROLINA ALBUQUERQUE LEITE, 
Agravado(s): ANDRE RODRIGO AMARAL, Advogado: Dr. GRACIELA JUSTO 
EVALDT, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes 
termos: "Acompanho o e. Relator, que adota a orientação prevalecente na SBDI I, mas 
ressalvo meu entendimento de que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não 
transcendência do RR não se operar quando os embargos pretendem discutir a própria 
transcendência.". Processo: Emb-RR - 20205-33.2022.5.04.0781 da 4ª Região, Embargante: 
COOPERATIVA LANGUIRU LTDA., Advogado: Dr. ANDRE ROBERTO MALLMANN, 
Advogado: Dr. RENATA DE MAGALHAES DREHER, Embargado(a): VERA LUCIA 
DIEHL, Advogado: Dr. LETIELLE GOMES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que o 
pagamento do intervalo interjornadas irregularmente concedido, a partir de 11/11/2017, seja 
realizado nos moldes da nova redação do artigo 71, § 4º, da CLT, aplicada analogicamente ao 
caso, conforme se apurar em liquidação de sentença. Fica mantido o valor da condenação 
para fins processuais. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado 
registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
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estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Ag-Emb-Ag-
RRAg - 20481-64.2018.5.04.0018 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, Advogada: Dra. Maria Helena Pierdona Fonseca, Advogada: Dra. Paula Ferreira 
Krieger, Agravado(s): DILMAR BOSCO PORTELA, Advogado: Dr. Luís Alfredo Costa, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno. Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. 
Relator, que adota a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de 
que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do RR não se operar 
quando os embargos pretendem discutir a própria transcendência.". Processo: Ag-E-Ag-
RRAg - 237-10.2019.5.12.0034 da 12ª Região, Embargante (s) e Agravante (s): SERGIO 
TODESCATO DOS SANTOS, Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR CARDOSO, 
Agravado(a) e Embargado(s): COMPANHIA DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, 
Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, i) conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento; e ii) conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para a) conceder os benefícios da justiça gratuita ao reclamante e, 
em consequência, suspender a exigibilidade do pagamento dos honorários advocatícios por 
ele devidos, pelo prazo de 2 (dois) anos a que alude o art. 791-A, § 4º, da CLT, contados a 
partir do trânsito em julgado; e b) afastar a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC, aplicada pela 
Eg. Quinta Turma. Prejudicado o exame do tema remanescente ("multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC"). Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva 
de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, que adota a 
orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de que a irrecorribilidade 
das decisões que afirmam a não transcendência do RR não se operar quando os embargos 
pretendem discutir a própria transcendência". Processo: Emb-RR - 1001444-
88.2019.5.02.0039 da 2ª Região, Embargante: REAL E BENEMÉRITA ASSOCIAÇÃO 
PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA, Advogada: Dra. FABÍOLA COBIANCHI NUNES, 
Embargado(a): WILTON SANTOS DE SOUSA, Advogado: Dr. CLÁUDIO GAWENDO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que, a partir de 11/11/2017, o pagamento do intervalo 
intrajornada se restrinja aos minutos suprimidos, observando-se a natureza indenizatória da 
parcela, nos termos da nova redação do § 4º do artigo 71 da CLT, conferida pela Lei nº 
13.467/2017. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
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em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RRAg - 
1000874-77.2020.5.02.0715 da 2ª Região, Embargante: LUA NOVA IND E COMÉRCIO 
DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., Advogada: Dra. SÍLVIA REBELLO 
MONTEIRO, Embargado(a): SUPERMERCADO RIVIERA LTDA., Advogado: Dr. 
DENISE MIEKO YOKOI, VANESSA PEREIRA DE JESUS, Advogado: Dr. RONALDO 
LEAO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que, a partir de 11/11/2017, o pagamento do intervalo 
intrajornada se restrinja aos minutos suprimidos, observando-se a natureza indenizatória da 
parcela, nos termos da nova redação do § 4º do artigo 71 da CLT, conferida pela Lei nº 
13.467/2017. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: " RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
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13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-Ag-
RRAg - 20942-07.2020.5.04.0005 da 4ª Região, Embargante: ASSOCIAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. 
MARCELO VIEIRA PAPALEO, Advogado: Dr. TOMAS CUNHA VIEIRA, Advogado: Dr. 
GUSTAVO DIAS DA ROCHA, Advogado: Dr. CHARLLES MATHEUS SILVA 
MACHADO, Embargado(a): DEBORA D AVILA BREYER, Advogado: Dr. CRISTIAN 
GRANELLA PIZZOL, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar que, a partir de 11/11/2017, o pagamento do 
intervalo intrajornada se restrinja aos minutos suprimidos, observando-se a natureza 
indenizatória da parcela, nos termos da nova redação do § 4º do artigo 71 da CLT, conferida 
pela Lei nº 13.467/2017. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado 
registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
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à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RR - 20710-
72.2019.5.04.0023 da 4ª Região, Embargante: SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO RITTER 
DOS REIS LTDA., Advogado: Dr. ROBERTO TRIGUEIRO FONTES, Advogado: Dr. 
GILBERTO STÜRMER, Embargado(a): BRUNO PRATES DA SILVEIRA, Advogado: Dr. 
ANDRIO PORTUGUEZ FONSECA, Advogado: Dr. PAULO FERNANDO LORENÇO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que, a partir de 11/11/2017, o pagamento do intervalo 
intrajornada se restrinja aos minutos suprimidos, observando-se a natureza indenizatória da 
parcela, nos termos da nova redação do § 4º do artigo 71 da CLT, conferida pela Lei nº 
13.467/2017. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RRAg - 
11026-56.2020.5.15.0129 da 15ª Região, EMBARGANTE: ALINE VIEIRA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. MATHEUS DE ALMEIDA ALVES, EMBARGADO: FLEXTRONICS 
INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA, Advogada: Dra. ELLEN CRISTINA 
GONCALVES PIRES, Advogada: Dra. GIANNI FELIX BERTUCCI, Advogado: Dr. JOSE 
ALBERTO MACIEL DANTAS, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos 
seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 



   53 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: 
Emb-Ag-RR - 10209-04.2021.5.15.0049 da 15ª Região, EMBARGANTE: PAULO 
SERGIO ALVES, Advogado: Dr. FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, EMBARGADO: 
USINA SAO JOSE DA ESTIVA SA ACUCAR E ALCOOL, Advogado: Dr. FERNANDO 
LUIZ GOUVEIA, Advogado: Dr. PEDRO GUIMARAES ZANELLI, Advogado: Dr. 
SERGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO 
INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
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contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-
Ag-RR - 20268-21.2019.5.04.0019 da 4ª Região, Embargante: GILBERTO CARLOS DA 
SILVA CHAGAS, Advogado: Dr. PAOLO LACORTE, Embargado(a): BRFIBRA 
TELECOMUNCAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. MARCELO VIEIRA PAPALEO, 
Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS ROSSI, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO 
INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-
Ag-ED-RRAg - 11083-39.2019.5.03.0163 da 3ª Região, Embargante: JOAO ALVES 
VIANA, Advogado: Dr. MAGNO AZEVEDO RODRIGUES, Embargado(a): TUPY MINAS 
GERAIS LTDA, Advogado: Dr. ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO 
MENDES, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro 
Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes 
termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria 
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relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em 
Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o 
tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não 
teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Ag-
Emb-ED-Ag-AIRR - 20515-53.2020.5.04.0023 da 4ª Região, Agravante(s): OWERGOOR 
PRODUCOES LTDA, Advogado: Dr. MICHEL SOARES, Agravado(s): DANIEL 
MACHADO DA SILVA, Advogada: Dra. TÂNIA ELIZABETE AULER, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho a e. 
Relatora, que adota a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de 
que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do RR não se operar 
quando os embargos pretendem discutir a própria transcendência.". Processo: Ag-Emb-
RRAg - 10997-96.2015.5.03.0005 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): BRUNO MORAES COELHO, Advogado: Dr. PATRICIA VERONICA 
DE OLIVEIRA LIMA, Advogado: Dr. ANDREA SANTOS SILVA, Advogado: Dr. 
JEANNE CHRISTIANE NASCIMENTO CARVALHO, OI MÓVEL S.A., Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. RICARDO ALMEIDA MARQUES MENDONÇA, Advogada: 
Dra. CLÍSSIA PENA ALVES DE CARVALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta. Observação 2: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho a e. Relatora, que adota 
a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de que a 
irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do RR não se operar quando 
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os embargos pretendem discutir a própria transcendência.". Processo: Emb-Ag-RR - 20582-
51.2020.5.04.0012 da 4ª Região, Embargante: MARIA SOLANGE GARCIA DE VARGAS, 
Advogado: Dr. RODRIGO UNGARETTI TAVARES, Advogado: Dr. MATHEUS 
GALLARRETA ZUBIAURRE LEMOS, Advogado: Dr. DIEGO PEREIRA TEIXEIRA, 
Embargado(a): PLANALTO TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. JOSÉ MELLO DE 
FREITAS, Advogada: Dra. MOHARA FRANKEN DE FREITAS, UNESUL DE 
TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. JOSÉ MELLO DE FREITAS, Advogada: Dra. 
MOHARA FRANKEN DE FREITAS, VIAÇÃO OURO E PRATA S.A., Advogada: Dra. 
LETÍCIA SETTE DONIN, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio 
Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: 
"RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao 
direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-Ag-RR - 
11404-51.2021.5.15.0137 da 15ª Região, Embargante: HERINE TICIANE VIEIRA DE 
SOUZA, Advogado: Dr. ROBERTO DA SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. LUCAS 
ANDREOTTA PEREIRA, Advogado: Dr. RAFAEL TUCKMANTEL MASIVIERO, 
Embargado(a): MUNICÍPIO DE PIRACICABA, Advogada: Dra. Daniele Geleilete 
Camolesi, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho 
Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
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incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RR - 
11283-78.2021.5.15.0151 da 15ª Região, Embargante: ANGELA MARIA ZANELLI, 
Advogado: Dr. CAIO JOSE CIGANHA, Embargado(a): MUNICÍPIO DE BOA 
ESPERANÇA DO SUL, Advogada: Dra. Daniela Nogueira Corbi, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO 
INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
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inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-
Ag-RRAg - 20659-61.2019.5.04.0411 da 4ª Região, Embargante: S.C.F.P., Advogado: Dr. 
FÚLVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA 
BARBOSA, Embargado(a): O.S.R.J., Advogado: Dr. CLÁUDIA MORAES 
DIEFENTHÄLER, Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, S.S.R.S., Advogado: Dr. 
PAULO ROBERTO PETRI DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos 
seguintes termos: " RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: 
Emb-RRAg - 21060-91.2018.5.04.0024 da 4ª Região, Embargante: JAIRO LEAL 
FERREIRA, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. HUGO 
OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Embargado(a): SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE 
BEBIDAS S.A., Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
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Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-Ag-RR - 
20010-64.2021.5.04.0011 da 4ª Região, Embargante: JORGE ADEMILSON DE BRITO 
CRUZ, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. HUGO 
OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Embargado(a): FULVIO FERNANDES FURTADO, 
Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, LSI - ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS S.A., Advogado: Dr. FELIPE CARRATU, Advogado: Dr. VINICIUS GALVAO 
OLIVEIRA SOUZA, SUB-CONDOMÍNIO SHOPPING CENTER BARRASHOPPINGSUL, 
Advogado: Dr. CRISTIANE DE SOUZA RODRIGUES BORTOLOTTO, Advogado: Dr. 
NELSON MAGNO RODRIGUES ALVES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos 
seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
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progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: 
Emb-Ag-RR - 10934-76.2021.5.15.0086 da 15ª Região, Embargante: ILZA LUCIA DE 
OLIVEIRA PEREIRA, Advogado: Dr. JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
EVERTON RAMIRES MAGLHÃES LOPES, Advogada: Dra. BRUNA RABECH 
BAPTISTA MENDONÇA, Embargado(a): MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D'OESTE, 
Advogado: Dr. MARCELO ALVES AMORIM, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, 
nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. 
A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: 
Emb-Ag-RRAg - 10719-46.2021.5.15.0007 da 15ª Região, Embargante: MUNICÍPIO DE 
AMERICANA, Advogado: Dr. Renato Gumier Horschutz, Embargado(a): ANTONIO 
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CARLOS R DOS SANTOS, Advogado: Dr. FERNANDA BREGION DANIEL, Relatora: 
Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer 
o acórdão regional em relação à integração das cestas básicas (fls. 381/385). Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, 
nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO INTERTEMPORAL. 
A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-
RR - 386-54.2012.5.04.0234 da 4ª Região, Embargante: JOSÉ FRANCISCO DE CASTRO, 
Advogado: Dr. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO, Embargado(a): BRUNO JÚLIO KAHLE 
FILHO, Advogado: Dr. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO, PROMETEON TYRE GROUP 
INDUSTRIA BRASIL LTDA., Advogado: Dr. SERGIO ROBERTO DA FONTOURA 
JUCHEM, Advogado: Dr. ALEXANDRE MASSAU DA SILVEIRA, Advogado: Dr. 
CARMELA CAROLINA COVELLO ULLMANN, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido 
da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Emb-Ag-
RRAg - 635-37.2014.5.05.0030 da 5ª Região, Embargante: RENILDO LAZARO 
BARRETO DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANTONIO CAIO DE SANTANA GOMES, 
Advogado: Dr. ROBERTO FRANCISCO MUSIELLO, Embargado(a): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, 
SERVIS SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. NELIO LOPES CARDOSO JUNIOR, 
Advogado: Dr. FERNANDO ANTONIO PRADO DE ARAUJO SOBRINHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: em virtude de pedido de vista 
regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, suspender o 
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julgamento do processo, após o Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, relator, ter 
proferido voto no sentido de conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-RRAg - 10072-
67.2022.5.15.0055 da 15ª Região, Agravante(s): EDUARDO FIAMENGUI, Advogado: Dr. 
PAULO ROBERTO SCATAMBULO, Agravado(s): RAÍZEN ENERGIA S.A., Advogado: 
Dr. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA, Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES 
CHIODE, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: EDCiv-Ag-ED-Emb-Ag-AIRR - 10265-
87.2019.5.03.0163 da 3ª Região, Embargante: ADRIANO FERNANDES DE ARAUJO, 
Advogado: Dr. JOSE LUCIANO FERREIRA, Advogado: Dr. LUCIANO DE CASTRO 
FERREIRA JÚNIOR, Embargado(a): STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.,, 
Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogada: Dra. ANA 
PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, 
não os acolher. Processo: Emb-AIRR - 1208-44.2019.5.17.0005 da 17ª Região, 
EMBARGANTE: TATIANE DE OLIVEIRA CORREIA DORDENONI, Advogada: Dra. 
ALESSANDRA JEAKEL, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, Advogado: Dr. 
RICARDO QUINTAS CARNEIRO, Advogado: Dr. TARCIZIO PEZZALI, Advogado: Dr. 
VITOR HENRIQUE PIOVESAN, TATIANY GOULART DA SILVA COSTA, Advogada: 
Dra. ALESSANDRA JEAKEL, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, Advogado: 
Dr. RICARDO QUINTAS CARNEIRO, Advogado: Dr. TARCIZIO PEZZALI, Advogado: 
Dr. VITOR HENRIQUE PIOVESAN, THIAGO LUCIO, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
JEAKEL, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, Advogado: Dr. RICARDO 
QUINTAS CARNEIRO, Advogado: Dr. TARCIZIO PEZZALI, Advogado: Dr. VITOR 
HENRIQUE PIOVESAN, UCLEBERSON JORGE DA SILVA, Advogada: Dra. 
ALESSANDRA JEAKEL, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, Advogado: Dr. 
RICARDO QUINTAS CARNEIRO, Advogado: Dr. TARCIZIO PEZZALI, Advogado: Dr. 
VITOR HENRIQUE PIOVESAN, UELITON MARTINS DIAS, Advogada: Dra. 
ALESSANDRA JEAKEL, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, Advogado: Dr. 
RICARDO QUINTAS CARNEIRO, Advogado: Dr. TARCIZIO PEZZALI, Advogado: Dr. 
VITOR HENRIQUE PIOVESAN, EMBARGADO: GRUPO CASAS BAHIA S.A., 
Advogada: Dra. PATRICIA MARIA MENDONCA DE ALMEIDA FARIA, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, afastado o óbice declarado pela Presidência da Turma 
deste Tribunal, determinar o processamento do recurso de embargos; por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito dar-lhe 
provimento para excluir a multa do artigo 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Emb-Ag-RRAg - 
21194-64.2017.5.04.0021 da 4ª Região, Embargante: BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S.A., Advogada: Dra. SUSANA MARIA VACILOTTO TAPIA, 
Advogada: Dra. ROSÂNGELA ERNESTINA BALDASSO, Advogado: Dr. JOSÉ LUÍS 
ZANCANARO, Embargado(a): MARA ALT PINHEIRO, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
VICENTE DA FONTOURA MARTINS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para excluir a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, imposta 
pela Turma. Processo: E-Ag-RRAg - 20377-12.2021.5.04.0004 da 4ª Região, Embargante: 
ALEX SANDRO ALVES, Advogado: Dr. FRANCISCO LOYOLA DE SOUZA, Advogado: 
Dr. CARLOS HUMBERTO ATAÍDES MELO JÚNIOR, Embargado(a): BANCO DO 
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BRASIL S.A., Advogado: Dr. MARCELO LIMA CORRÊA, Advogado: Dr. CRISTIANO 
BONAT ALVES, Advogado: Dr. HENRIQUE LUIZ PANISSON, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para conceder os benefícios da justiça 
gratuita ao reclamante. Como corolário lógico, os honorários de advogado sucumbenciais 
devidos pela parte reclamante ficam sob condição suspensiva de exigibilidade, nos termos da 
ADI n° 5.766/DF. Observação 1: a Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da 
parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: E-ED-RR - 340-21.2018.5.06.0001 da 6ª Região, Embargante: 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. PAULO CÉSAR TEIXEIRA FILHO, Advogado: 
Dr. JOSÉ FÁBIO CAVALCANTE DE ARAÚJO, Embargado(a): EDNILSON SIMENDES, 
Advogado: Dr. PEDRO PAULO PORPINO PEDROSA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. 
Observação 2: a Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO 
BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 996-23.2015.5.05.0029 da 5ª Região, Agravante(s): 
NEUZA BARRETO DE SANTANA, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, 
Advogado: Dr. IRAN BELMONTE DA COSTA PINTO, Advogado: Dr. GIUZEPPE 
ANDRADE MARTINELLI, Advogado: Dr. VINICIUS FERREIRA SANTOS DE SOUZA, 
Advogada: Dra. JÚLIA VITÓRIA CABRAL LIMA, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. MARIA 
CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO DE MIRANDA, Advogado: Dr. JOAO OSORIO 
GUSMAO SANTOS JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da 
agravante ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81, do CPC/15 em favor do agravado. 
Observação 1: o Dr. LUIZ VINICIUS DE SOUZA FERNANDES, patrono da parte NEUZA 
BARRETO DE SANTANA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Observação 2: a Dra. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrona da parte 
BANCO BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 557-39.2020.5.07.0010 da 7ª Região, Agravante(s): 
SAMPAIO FILHO COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA., Advogado: Dr. ANA CRISTINE 
DE MATOS ROLIM, Advogado: Dr. HENRIQUE GUIMARÃES ALVES DE SOUSA, 
Agravado(s): ANTONIO PINHEIRO COSTA, Advogado: Dr. MANUEL MÁRCIO 
BEZERRA TORRES, Advogado: Dr. ANDRÉ LUÍS NEGREIROS DE ALMEIDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. HENRIQUE GUIMARÃES ALVES 
DE SOUSA, patrono da parte SAMPAIO FILHO COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 386-19.2018.5.05.0007 da 5ª Região, Agravante(s): ETERNIT S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. PAULO LIMA DE CAMPOS CASTRO, 
Agravado(s): JOSE DOMINGOS FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARIA 
CLÁUDIA ARAGÃO PADILHA LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: a Dra. PAULO LIMA DE 
CAMPOS CASTRO, patrona da parte ETERNIT S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
EDCiv-RRAg - 138-90.2017.5.06.0191 da 6ª Região, Agravante(s): SIND DOS CONF DE 
CARGA E DESC NOS PORTOS DO EST DE PE E OUTRO, Advogado: Dr. FERNANDO 
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NASCIMENTO BURATTINI, Advogado: Dr. JONHNATHAS DE FARIAS SANTIAGO, 
Advogado: Dr. TULIO AUGUSTO TAYANO AFONSO, Advogado: Dr. RODRIGO 
GUEDES CASALI, Agravado(s): TECON SUAPE S/A, Advogado: Dr. ARNALDO JOSE 
DE BARROS E SILVA NETO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação 
dos agravantes ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, em favor da 
agravada. Observação 1: o Dr. ARNALDO JOSE DE BARROS E SILVA NETO, patrono da 
parte TECON SUAPE S/A, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 1-61.2023.5.13.0011 da 13ª Região, 
Agravante(s): JOSE DE ALENCAR NUNES FIGUEIREDO, Advogado: Dr. VALDI 
DIONISIO DE MEDEIROS JUNIOR, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. JAIME MARTINS PEREIRA JÚNIOR, Advogada: Dra. MARIANA VIANA 
FRAGA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, com condenação do agravante ao pagamento de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, 
e 81 do CPC/15, em favor da agravada. Observação 1: o Dr. VALDI DIONISIO DE 
MEDEIROS JUNIOR, patrono da parte JOSE DE ALENCAR NUNES FIGUEIREDO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-Ag-
AIRR - 544-27.2017.5.19.0005 da 19ª Região, Agravante(s): LC GOURMET LTDA, 
Advogado: Dr. ADRIANO COSTA AVELINO, Agravado(s): JORGE ALEX VIANA 
CAVALCANTI, Advogado: Dr. NATÁLIA COSTA TENÓRIO FIREMAN, Advogado: Dr. 
MARINA RABELO DE MELO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 
1: a Dra. NATALIA TENORIO FIREMAN CAMELO, patrona da parte JORGE ALEX 
VIANA CAVALCANTI, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-RRAg - 1000618-98.2016.5.02.0061 da 2ª Região, Embargante: 
ADEMIR HENRIQUE RIBEIRO, Advogado: Dr. ANTÔNIO SOUSA DA CONCEIÇÃO 
MENDES, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. JORGE LUIZ REIS 
FERNANDES, BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., 
Advogado: Dr. ADRIANO LORENTE FABRETTI, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 
CEF, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, CERVEJARIA PETRÓPOLIS S.A., 
Advogado: Dr. PAULO SANCHES CAMPOI, TV TRANSNACIONAL TRANSPORTE DE 
VALORES, SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. 
Observação 2: a Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO 
BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-ED-Ag-RRAg - 11311-44.2018.5.03.0035 da 3ª Região, 
Embargante: ALEXANDRE JOSE SPOSTE, Advogada: Dra. FLAVIANA DAMASCENO 
SILVA, Advogado: Dr. SAVIO ROMERO COTTA, Embargado(a): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. NEY JOSÉ CAMPOS, Advogada: Dra. RENATA MOUTA 
PEREIRA PINHEIRO, GETNET ADQUIRÊNCIA E SERVIÇOS PARA MEIOS DE 
PAGAMENTO S.A., Advogado: Dr. MARCELO VIEIRA PAPALÉO, Advogado: Dr. 
GUNNAR ZIBETTI FAGUNDES, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença no que se refere à concessão dos 
benefícios da justiça gratuita. Observação 1: a Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, 
patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos 
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termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 
1000661-22.2021.5.02.0332 da 2ª Região, Embargante: ZCB PARTICIPACOES LTDA, 
Advogado: Dr. LUIZ GUILHERME DE MELO BORGES, Embargado(a): THIAGO 
OLEGARIO DA SILVA, Advogado: Dr. ALDENIR NILDA PUCCA, Advogado: Dr. 
ANDRÉA ROSA PUCCA FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a Parte Embargante a 
pagar a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa corrigido, nos termos do art. 
1.026, §2º, do CPC/2015. Observação 1: o Dr. LUIZ GUILHERME DE MELO BORGES, 
patrono da parte ZCB PARTICIPACOES LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000514-35.2021.5.02.0028 da 
2ª Região, Agravante(s): MARIA CRISTINA DE ASSIS, Advogado: Dr. CÉSAR 
CARVALHO BIERBRAUER VIVIANI, Advogado: Dr. LEONARDO CRVALHO 
BIERBRAUER VIVIANI, Advogado: Dr. HUMBERTO BENITO VIVIANI, Agravado(s): 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogada: Dra. LUCIANE DE SOUZA, Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, Advogada: Dra. VIVIANE CASTRO NEVES PASCOAL MALDONADO DAL 
MAS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, determinando a aplicação da multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos moldes em que prevista no artigo 81, caput, 
c/c 80, VII, do CPC de 2015. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 10840-05.2008.5.08.0111 
da 8ª Região, Agravante(s): FRANCISCO DE ASSIS DA COSTA QUEIROZ, Advogada: 
Dra. ÉRIKA ASSIS DE ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO 
MENEZES, Agravado(s): BANCO DA AMAZÔNIA S.A., Advogado: Dr. DÉCIO FREIRE, 
PROTECT SERVICE - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SEGURANÇA LTDA., 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES 
SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte FRANCISCO DE ASSIS DA COSTA 
QUEIROZ, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-RRAg - 285-75.2022.5.10.0015 da 10ª Região, 
Agravante(s): SUZANA ISABEL DOS SANTOS MAIA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD 
LOGUÉRCIO, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. CARLOS 
EDUARDO DE CAMPOS, Advogado: Dr. GIANFRANCO BOSCATTO, Advogado: Dr. 
RAFAEL COSTA SILVA DE BRITO, Advogado: Dr. JOAO FLAVIO IBIAPINA 
BATISTA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. ANA REGINA MARQUES 
BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-ED-RR - 102005-
96.2016.5.01.0031 da 1ª Região, Agravante(s): STAEL RICHARD DA SILVA PEREIRA, 
Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. RICARDO 
BASILE DE ALMEIDA, Advogada: Dra. MARIANA PADILHA JANOTTI, Agravado(s): 
BANCO BRADESCARD S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. ADRIANA CORBO, Advogado: Dr. JOSÉ 
ANTÔNIO MARTINS, C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. FRANCISCO ANTÔNIO 
FRAGATA JÚNIOR, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, 
Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, Advogado: Dr. CASSIA TERESA 
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PARANHOS PINHEIRO MARQUES, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Observação 1: o Dr. 
MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO, patrono da parte STAEL RICHARD DA 
SILVA PEREIRA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 2: o Dr. ELY TALYULI JUNIOR, patrono da parte BANCO BRADESCARD 
S.A. E OUTRO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-E-EDCiv-Ag-AIRR - 101778-04.2016.5.01.0065 da 1ª Região, 
Agravante(s): MARIO DA SILVA DELGADO, Advogado: Dr. RODRIGO CAMARGO 
BARBOSA, Advogado: Dr. JORGE NORMANDO DE CAMPOS RODRIGUES, 
Agravado(s): BAKER HUGHES DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. GUSTAVO OLIVEIRA GALVÃO, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. 
Observação 1: o Dr. RODRIGO CAMARGO BARBOSA, patrono da parte MARIO DA 
SILVA DELGADO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 2: o Dr. AFONSO SANTOS LOBO, patrono da parte BAKER HUGHES DO 
BRASIL LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-AIRR - 11190-93.2017.5.18.0015 da 18ª Região, Agravante(s): 
LIMONGI CORPORATE LTDA, Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO 
AMARAL, Agravado(s): ATLAS COMERCIO DE MOTOS E PECAS LTDA, Advogado: 
Dr. ARISTÓTELES ALVES DA LUZ, AUTONORTE LTDA, Advogado: Dr. JOSÉ 
EMÍLIO PEREZ DE OLIVEIRA, BRAZ MOTOS DESPACHANTES LTDA - ME, 
Advogado: Dr. CHRISTIANE MOYA INÁCIO FERREIRA, FABIANO DE SOUZA 
LIMONGI, Advogada: Dra. ORIANA CURADO, FERNANDO MANOEL SANTANA, 
Advogado: Dr. ANDERSON BARROS E SILVA, Advogado: Dr. RICARDO GONCALEZ, 
Advogado: Dr. MARCELLY LOPES DE ARTAGNAN, Advogado: Dr. PABLO 
VASCONCELOS PAVAN, Advogado: Dr. CRISTIANE JANICE FRAGOSO DOS 
SANTOS, IRIS TELES LIMONGI, LIDIANE LIMONGI, MOTOBRAZ-CENTRO DE 
DISTRIBUICAO DE PECAS LTDA - EPP, Advogado: Dr. CHRISTIANE MOYA INÁCIO 
FERREIRA, MOTOFLEX COMERCIO DE MOTOS E PECAS LTDA - EPP, Advogado: 
Dr. CHRISTIANE MOYA INÁCIO FERREIRA, NILSON LIMONGI, Advogada: Dra. 
PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, SBV EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA, Advogado: Dr. RÔMULO MACEDO DE SOUZA, Advogado: Dr. 
MÁRCIO JUNIO SILVA, VALMIRO BATISTA PEREIRA E OUTRA, Advogado: Dr. 
MARCEL LIMONGE BATISTA PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, em face do intuito 
protelatório da medida intentada, impor ao agravante multa de dois por cento sobre o valor 
atualizado da causa, nos termos dos artigos 81 do Código de Processo Civil e 793-C da CLT, 
porquanto claramente caracterizado o intuito protelatório da medida intentada. Observação 1: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. Observação 3: o 
Dr. ROMULO MACEDO DE SOUZA, patrono da parte SBV EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Observação 4: o Dr. MARCIO JUNIO SILVA, patrono da parte SBV 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AgR-E-ED-RR - 510-84.2011.5.09.0411 da 9ª 
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Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
JOENY GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. ALAN ARIOVALDO CANALI GUEDES, 
Advogado: Dr. PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, Embargado(a): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE REFINAÇÃO, DESTILAÇÃO, 
EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DO PETRÓLEO NOS ESTADOS DO PARANÁ E 
SANTA CATARINA - SINDIPETRO, Advogado: Dr. SIDNEI MACHADO, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
regimental e, no mérito, dar-lhe provimento para processar o recurso de embargos. 
Observação 1: o Dr. FABIO VASCONCELOS SIQUEIRA, patrono da parte PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-Emb-RR - 216400-48.2005.5.09.0069 da 9ª Região, 
Agravante(s): LEANDRO GRIGINI DE ABREU, Advogado: Dr. LAERCION ANTÔNIO 
WRUBEL, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. OSIVAL 
DANTAS BARRETO, Advogado: Dr. LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, 
DIGIDATA CONSULTORIA E SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA., 
Advogado: Dr. CÉLIO PEREIRA OLIVEIRA NETO, PROBANK S.A., Advogado: Dr. 
LUIZ FRANCISCO LOPES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o 
Dr. CELIO PEREIRA OLIVEIRA NETO, patrono da parte DIGIDATA CONSULTORIA E 
SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RR - 1000063-
23.2021.5.02.0056 da 2ª Região, Embargante: AZIL COSTA LEITE JUNIOR, Advogado: 
Dr. ALINE CRISTINA BEZERRA GUIMARAES, Embargado(a): SANOFI MEDLEY 
FARMACÊUTICA LTDA., Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, Relatora: 
Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Observação 1: a Dra. ALINE CRISTINA BEZERRA GUIMARAES, patrona da 
parte AZIL COSTA LEITE JUNIOR, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do 
art. 134 do RITST. Processo: Ag-EDCiv-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 1000180-
42.2020.5.02.0252 da 2ª Região, Agravante(s): CTEEP - COMPANHIA DE 
TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA, Advogada: Dra. PRISCILA 
MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS URBANAS DE SANTOS, BAIXADA 
SANTISTA, LITORAL SUL E VALE DO RIBEIRA, Advogada: Dra. CARLA COSTA DA 
SILVA MAZZEO, Advogado: Dr. LUIZ SERGIO TRINDADE, Advogado: Dr. MARCUS 
ALEXANDRE GARCIA NEVES, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. PRISCILA MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, patrona da parte 
CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
Ag-RR - 151700-81.2006.5.17.0012 da 17ª Região, Agravante(s): BRASILCENTER 
COMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Agravado(s): ANA PAULA ALVES 
SIMÕES, Advogado: Dr. SAMIRA MIRANDA LYRA SCHWARTZ, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. DENILSON FONSECA 
GONCALVES, patrono da parte BRASILCENTER COMUNICAÇÕES LTDA., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Ag-E-Ag-
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RR - 20117-31.2019.5.04.0221 da 4ª Região, Embargante: ELOIR CABRAL DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. LUCAS SCHARDONG SIQUEIRA MARTINAZZO, 
Embargado(a): AMBEV S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, H E H LOGÍSTICA E 
TRANSPORTE LTDA., LEANDRO HERBERTS COIMBRA, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração e, constatada a mera intenção de protelar o feito, condenar o embargante ao 
pagamento da multa prevista no parágrafo único do artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o 
artigo 769 da CLT, equivalente a 2% (dois por cento) do valor atualizado da causa. 
Observação 1: o Dr. LUCAS SCHARDONG SIQUEIRA MARTINAZZO, patrono da parte 
ELOIR CABRAL DE OLIVEIRA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Observação 2: a Dra. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrona da 
parte AMBEV S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-E-Ag-RR - 100362-05.2018.5.01.0041 da 1ª Região, Agravante(s): 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. SAMUEL AZULAY, 
Agravado(s): ALESSANDRA DUTRA DE ANDRADE, Advogada: Dra. ANDRESSA 
LIMA DE MATOS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-Ag-RR - 25975-
33.2014.5.24.0004 da 24ª Região, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - SINTTEL/MS, 
Advogado: Dr. JÚLIO CÉSAR FANAIA BELLO, Advogado: Dr. OTONI CÉSAR COELHO 
DE SOUSA, Advogada: Dra. MARIMEA DE SOUZA PACHER BELLO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-E-ED-Ag-RR - 20638-45.2017.5.04.0641 da 4ª Região, 
Agravante(s) e Embargante(s): GILVANE DAVIES ROSSLER, Advogado: Dr. JOSÉ 
EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(a) e Embargado(s): MUNICIPIO DE CRISSIUMAL, 
Advogado: Dr. Sidinei Elizeu Stangherlin da Silva, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Também por 
unanimidade, conhecer dos embargos por contrariedade à Súmula nº 448, item I, do Tribunal 
Superior do Trabalho, dou-lhes parcial provimento para restabelecer o acórdão regional 
quanto ao deferimento do adicional de insalubridade a partir de 4/10/2016, calculado sobre o 
salário-base da reclamante. Observação 1: a Dra. NATALIA AGRELLO CASTILHEIRO, 
patrona da parte GILVANE DAVIES ROSSLER, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-ED-RR - 10881-36.2021.5.03.0052 da 3ª 
Região, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE CATAGUASES E REGIÃO, Advogado: Dr. HUMBERTO MARCIAL 
FONSECA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO, Agravado(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. AFONSO SÉRGIO COSTA FERREIRA, Advogado: Dr. 
MARCUS FERREIRA CAMPOS, Advogada: Dra. THAIS DE SOUZA AROUCA NETTO, 
Advogado: Dr. CARLOS GUSTAVO OLIVEIRA E SILVA, Advogada: Dra. TALITA 
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EMILY MALTA, Advogado: Dr. VICTOR SANTIAGO VIEIRA COSTA, Advogada: Dra. 
MÔNICA CERQUEIRA LOPES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: a Dra. ANA REGINA 
MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-RRAg - 1834-
69.2015.5.09.0088 da 9ª Região, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Agravado(s): JOÃO HELLVIG CARDOSO, Advogado: Dr. MAURO JOSÉ 
AUACHE, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
JOÃO HELLVIG CARDOSO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 1459-60.2010.5.10.0009 da 10ª Região, Agravante(s): 
SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO - SINPAF, Advogada: Dra. DENISE 
APARECIDA RODRIGUES PINHEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. RAFAEL 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, 
Agravado(s): COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO 
FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF, Advogado: Dr. EDVAL FREIRE JUNIOR, 
Advogado: Dr. LÍVIA CRISTINA CARVALHO ARAUJO DO NASCIMENTO, UNIÃO 
(PGU), Advogado: Dr. Andre Cavas Otero, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, suspender o julgamento do processo, após o Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, relator, ter proferido voto no sentido de dar provimento ao agravo 
para determinar o processamento do recurso de embargos, nos termos do artigo 3º da IN nº 
35/2012. Observação 1: o Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGAO, patrono da parte 
SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO - SINPAF, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-AIRR - 449-02.2011.5.01.0201 
da 1ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE 
DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE PETRÓLEO DE DUQUE DE CAXIAS, Advogado: Dr. 
RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA, UNIÃO (PGU), 
Advogado: Dr. Mario Luiz Guerreiro, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e condenar a parte agravante ao 
pagamento de multa de 2% sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 80, inciso 
VII, c/c o artigo 81, caput, do CPC de 2015. Observação 1: o Dr. DIEGO MACIEL BRITTO 
ARAGAO, patrono da parte SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE 
DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE PETRÓLEO DE DUQUE DE CAXIAS, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
292-19.2015.5.02.0053 da 2ª Região, Agravante(s): ALEJANDRO DICOVSKY, Advogado: 
Dr. MARCOS AURÉLIO DA SILVA PRATES, Agravado(s): JOÃO MANUEL VALENTE 
DE GALVÃO TELES, Advogado: Dr. RODRIGO DE BARROS VEDANA, MULTIPLICA 
SERVIÇOS DE ESTRATÉGIA DIGITAL E USABILIDADE S.A., Advogada: Dra. 
MÁRCIA MARTINS MIGUEL, OBVIOUS BUSINESS, S.L., RENATO ALVES ACHOA, 
Advogada: Dra. VALÉRIA APARECIDA CAMPOS DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. 
Observação 1: a Dra. CAROLINA ZILLIG, patrona da parte JOÃO MANUEL VALENTE 
DE GALVÃO TELES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
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RITST. Processo: Ag-E-Ag-RR - 104-81.2013.5.04.0007 da 4ª Região, Agravante(s): OI 
S.A., Advogado: Dr. DENILSON FONSECA GONÇALVES, Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Agravado(s): BERENICE SILVA DE ANDRADE, 
Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, PARE NEVES & CIA. LTDA., 
Advogado: Dr. CHARLES CADORE OLEQUES, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. 
DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da parte OI S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: a Dra. DENISE 
ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte BERENICE SILVA DE 
ANDRADE, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 84-38.2022.5.17.0161 da 17ª Região, Agravante(s): 
ADOBE ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. 
JOHNATAN CHRISTIAN MOLITOR, Advogado: Dr. JULIANO MARTINS MANSUR, 
Agravado(s): VILANY BASILHO BRITO, Advogado: Dr. SAVIO GRACELLI, Advogada: 
Dra. NAYARA GRACELLI, Advogado: Dr. VINÍCIUS GRACELLI, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e condenar a parte agravante ao pagamento de multa de 2% sobre o valor corrigido da 
causa, nos termos do artigo 80, inciso VII, c/c o artigo 81, caput, do CPC de 2015. 
Observação 1: o Dr. JULIANO MARTINS MANSUR, patrono da parte ADOBE 
ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. E OUTRA, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000718-
15.2016.5.02.0009 da 2ª Região, Agravante(s): FÁBIO LEMES DE SOUZA, Advogado: Dr. 
FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO, Agravado(s): BANCO INBURSA DE 
INVESTIMENTOS S.A., Advogado: Dr. FRANCISCO ANTÔNIO LUIGI RODRIGUES 
CUCCHI, Advogado: Dr. RODRIGO NAFTAL, Advogado: Dr. ASSAD LUIZ THOMÉ, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. CEZAR 
AUGUSTO SALDIVAR DUECK, patrono da parte FÁBIO LEMES DE SOUZA, participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg 
- 20733-03.2017.5.04.0471 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. TOBIAS DE MACEDO, Agravado(s): SINDICATO EMPREGADOS 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, Advogado: Dr. AFONSO ERNESTO 
CANABARRO DA SILVA, Advogado: Dr. ADRIAN RAMOS PINTO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, afastado o óbice declarado pela Presidência da Turma 
deste Tribunal, determinar o processamento do recurso de embargos. Observação 1: o Dr. 
TOBIAS DE MACEDO, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-RRAg - 613-
34.2019.5.21.0005 da 21ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO 
COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO RIO GRANDE DO NORTE, Advogado: Dr. 
ROBERTO FERNANDO DE AMORIM JÚNIOR, Advogada: Dra. THASSYA ANDRESSA 
PRADO, Agravado(s): CONDOMINIO KINGS FLAT, Advogado: Dr. GLADSTON 
HERONILDES DA SILVA, UNIHOTEIS - GESTAO HOTELEIRA LTDA, Advogado: Dr. 
ANDRÉ RIMOM MARTINS DE AZEVEDO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: a Dra. THASSYA ANDRESSA PRADO DA SILVA, patrona da 
parte SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES 
DO RIO GRANDE DO NORTE, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RRAg - 1000337-68.2022.5.02.0050 da 2ª Região, 
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Embargante: TANILY INES MARTINI ROSSI, Advogado: Dr. LUCIANO JOSÉ NUNES, 
Advogado: Dr. CAIO MOTTA MELO, Advogada: Dra. FERNANDA OLIVEIRA DA 
SILVA, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. TIAGO DE MELO CONTI, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão 
regional quanto à concessão do benefício da justiça gratuita à reclamante e à imposição da 
condição suspensiva de exigibilidade dos honorários de sucumbência (fls. 1.748/1.749). 
Observação 1: a Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, patrona da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Emb-RR - 11214-89.2015.5.15.0043 da 15ª Região, Embargante: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR, 
Advogado: Dr. DIÓGENES TADEU GONÇALVES LEITE JÚNIOR, Advogada: Dra. 
GABRIELA CARR, Embargado(a): ALESSANDRO DA SILVA CARREIRA, Advogado: 
Dr. EDUARDO CRUVINEL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. 
FLÁVIO SCOVOLI SANTOS, CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que, para a 
atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial, devem ser aplicados o IPCA-E 
na fase pré-judicial acrescido dos juros de mora previstos no art. 39, caput, da Lei nº 
8.177/1991 e, da data do ajuizamento da ação até 29/8/2024, a taxa SELIC, que já engloba 
juros e correção monetária, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da 
modulação fixada pelo STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior; e, a partir de 30/8/2024, no cálculo da atualização monetária, será 
utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil) e os juros de mora 
corresponderão ao resultado da subtração da taxa SELIC com o IPCA, na forma definida no 
art. 406, § 1º, do Código Civil, com a possibilidade de não incidência (taxa zero), nos moldes 
do § 3º do artigo 406 do Código Civil. Observação 1: a Dra. TATIANA DE MORAIS 
HOLLANDA, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RR - 10201-
07.2021.5.03.0002 da 3ª Região, Embargante: APARECIDA DA GLÓRIA DE RESENDE 
ROCHA, Advogado: Dr. JOSIEL VACISKI BARBOSA, Advogado: Dr. MANOEL 
FERREIRA ROSA NETO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
RAFAEL MISSIO DOS SANTOS, Advogada: Dra. NÍVIA SILVEIRA DA MOTA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
conceder à reclamante o benefício da justiça gratuita, e, por conseguinte, afastar a deserção do 
seu recurso ordinário e determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que 
prossiga na análise, como entender de direito. Observação 1: a Dra. ANA REGINA 
MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RRAg - 1014-
32.2020.5.09.0005 da 9ª Região, Embargante: DIEGO GONCALVES MIRANDA, 
Advogado: Dr. GABRIEL YARED FORTE, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. THIAGO BORGES RIBEIRO FERNÁNDEZ, Advogado: Dr. MARCUS 
VINÍCIUS RODRIGUES DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença quanto à concessão do benefício 
da justiça gratuita ao reclamante (fls. 1.426/1.427) e, por conseguinte, com fulcro na decisão 
prolatada pelo STF no julgamento da ADI nº 5766, impor condição suspensiva de 



   72 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

exigibilidade dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo 791, § 4º, da CLT, cuja 
execução está condicionada à demonstração pelo credor, no prazo de até dois anos, da 
modificação da situação de hipossuficiência econômica do autor, extinguindo-se, ao final 
desse interstício, a obrigação legal. Observação 1: a Dra. ANA REGINA MARQUES 
BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Emb-ARR - 286-
94.2012.5.09.0029 da 9ª Região, Embargante: WAGNER FRAGOSO FERREIRA, 
Advogado: Dr. SANDRO LUNARD NICOLADELI, Embargado(a): COMPANHIA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO PARANÁ - CELEPAR, 
Advogada: Dra. GLADYS LUCIENNE DE SOUZA CORTEZ, Advogada: Dra. RAQUEL 
CRISTINA BALDO FAGUNDES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Observação 1: o Dr. LUIZ VINICIUS 
DE SOUZA FERNANDES, patrono da parte WAGNER FRAGOSO FERREIRA, participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
1000619-64.2021.5.02.0043 da 2ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
CLAUDIO PIRES ESTEVAM, Advogado: Dr. RODRIGO FERREIRA FERRARI, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FÁBIO RIVELLI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 84400-
66.2007.5.08.0126 da 8ª Região, Agravante(s) e Embargante(s): VALE S.A., Advogado: Dr. 
NILTON DA SILVA CORREIA, Advogada: Dra. BIANCA MARTINS CARNEIRO 
FAMILIAR, Agravado(a) e Embargado(s): D SERVICE MANUTENÇÕES E 
MONTAGENS LTDA., Advogado: Dr. ADRIANO DINIZ FERREIRA DE CARVALHO, 
JOSIAS PEREIRA GOMES FILHO, Advogado: Dr. SENO PETRI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento; b) conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento das horas in itinere e dos 
reflexos. Observação 1: a Dra. BIANCA MARTINS CARNEIRO FAMILIAR, patrona da 
parte VALE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 10655-63.2018.5.15.0032 da 15ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI 
RODRIGUES, VALMIR APARECIDO TEODORO, Advogado: Dr. RICARDO SANCHES 
GUILHERME, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. 
BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
EDCiv-RR - 1008-63.2020.5.12.0030 da 12ª Região, Agravante(s): ÓRGÃO DE GESTÃO 
DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO 
FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: 
Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Agravado(s): ALEXANDRE DA SILVA OLIVEIRA, 
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Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: o Dr. MARCELO KANITZ, patrono da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO 
FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do 
art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-RRAg - 69-14.2020.5.09.0662 da 9ª 
Região, Agravante(s) e Embargante(s): ELBA CARLA TURATTO IGNATTI, Advogado: 
Dr. MANOEL RONALDO LEITE, Advogado: Dr. HENRIQUE TAVARES LEITE, 
Agravado(a) e Embargado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. VIVIANE DE 
PAULA TAVARES DIAS, Advogado: Dr. THIAGO BORGES RIBEIRO FERNÁNDEZ, 
Advogado: Dr. PATRICIANE KELY DONIZETTI LOPES, Advogada: Dra. 
ALESSANDRA CRISTINA IZAR BRANCAGLION DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento; e b) conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para conceder à reclamante o benefício da justiça gratuita e dos 
seus consectários legais, como a isenção do pagamento das custas processuais e a imposição 
da condição suspensiva de exigibilidade dos honorários de sucumbência, nos termos do art. 
791, § 4º, da CLT, cuja execução está condicionada à demonstração pelo credor, no prazo de 
até dois anos, da modificação da situação de hipossuficiência econômica da autora, 
extinguindo-se, ao final desse interstício, a obrigação legal. Observação 1: a Dra. ANA 
REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg 
- 136-82.2019.5.12.0030 da 12ª Região, Agravante e Embargado(a): DARCI CARVALHO, 
Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Agravado(a) e Embargante(s): ÓRGÃO DE 
GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUARÍO AVULSO DO PORTO DE 
SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, 
Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: por unanimidade, I) conhecer do agravo interposto pelo reclamante e, no 
mérito, negar-lhe provimento; II) condenar o reclamante ao pagamento de multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor corrigido da causa, com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, 
ressalvado o entendimento da Relatora; e II) não conhecer do recurso de embargos da 
reclamada. Observação 1: o Dr. MARCELO KANITZ, patrono da parte ÓRGÃO DE 
GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUARÍO AVULSO DO PORTO DE 
SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1212-96.2021.5.06.0141 da 6ª 
Região, Agravante(s): EDUARDO WISNIEWSKI, Advogado: Dr. JEAN CARLOS 
BORGES VIEIRA, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA FERREIRA 
ALVES TEIXEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. 
RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrona da parte BANCO BRADESCO S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: o 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, 
nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, que adota a orientação prevalecente na SBDI 
I, mas ressalvo meu entendimento de que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não 
transcendência do RR não se operar quando os embargos pretendem discutir a própria 
transcendência.". Processo: Emb-Ag-RR - 1570-88.2017.5.11.0003 da 11ª Região, 
Embargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. KÁTIA REGINA SOUZA 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS BARRETO, Advogada: Dra. 
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PÂMELLA DE MOURA LIBERATTI DONÁ, Embargado(a): FRANCISCA SALETE 
CAVALCANTE DA SILVA, Advogado: Dr. NICOLLE SOUZA DA SILVA 
SCARAMUZZINI TORRES, MARIA LA SALETTE PINTO MAGALHAES, Advogado: 
Dr. NICOLLE SOUZA DA SILVA SCARAMUZZINI TORRES, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
turmário, limitar a condenação ao pagamento de horas extraordinárias provenientes da não 
concessão do intervalo do artigo 384 da CLT até o dia 10/11/2017. Valor da condenação 
inalterado para fins processuais. Observação 1: a Dra. NICOLLE SOUZA DA SILVA 
SCARAMUZZINI TORRES, patrona da parte FRANCISCA SALETE CAVALCANTE DA 
SILVA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 
2: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento 
pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO 
INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei 
nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante 
dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Ag-
Emb-RRAg - 720-95.2020.5.17.0121 da 17ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
HOSPITAL MATERNIDADE SÃO CAMILO, Advogado: Dr. MARCUS MODENESI 
VICENTE, Agravado(s): SINDICATO DOS TECNICOS E AUXILIARES DE 
ENFERMAGEM DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, Advogado: Dr. CLEONICE 
JANUARIA DOS REIS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Observação 1: o Dr. MARCUS MODENESI 
VICENTE, patrono da parte FUNDAÇÃO HOSPITAL MATERNIDADE SÃO CAMILO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
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ED-Ag-RR - 101367-31.2018.5.01.0019 da 1ª Região, Agravante(s): JOSE ROBERTO 
SERRA PINTO, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, 
Advogada: Dra. CLARICE DEL PILAR LASTRAS BATALHA, Agravado(s): EDITORA 
GLOBO S.A., Advogado: Dr. PEDRO IVO LEÃO RIBEIRO AGRA BELMONTE, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Aloysio Silva Corrêa da 
Veiga. Observação 2: o Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono 
da parte JOSE ROBERTO SERRA PINTO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-RR - 10352-38.2016.5.15.0123 da 15ª 
Região, Agravante(s): ELEKTRO REDES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO DA COSTA 
BARBOSA FILHO, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, 
Agravado(s): LUIZ CARLOS VALERIO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ 
SILVEIRA VIEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga. Observação 2: o 
Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono da parte ELEKTRO 
REDES S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 20091-05.2023.5.04.0282 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, 
Advogado: Dr. DIOGO ANTONIO PEREIRA MIRANDA, Advogado: Dr. GILBERTO 
STURMER, Advogada: Dra. PATRICIA DE MORAES BUCHRIESER, Advogada: Dra. 
THAIS DA ROSA MALLMANN, AGRAVADO: MISAEL RIBEIRO VEIGA, Advogado: 
Dr. ANTONIO CANDIDO OSORIO NETO, Advogado: Dr. ANTONIO ESCOSTEGUY 
CASTRO, Advogado: Dr. MAURICIO PEDRASSANI, Advogado: Dr. PEDRO LUIZ 
CORREA OSORIO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à parte 
agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos dos 
artigos 793-B, VII, e 793-C, caput, da CLT. Observação 1: o Dr. ANTONIO CANDIDO 
OSORIO NETO, patrono da parte MISAEL RIBEIRO VEIGA, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RRAg - 10105-
33.2021.5.15.0042 da 15ª Região, EMBARGANTE: VALDIR TROMBELA, Advogado: Dr. 
ANDRE EVANGELISTA DE SOUZA, EMBARGADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA, Advogado: Dr. 
NORBERTO GONZALEZ ARAUJO, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogado: Dr. ULYSSES SOARES DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão Regional no que 
se refere à concessão dos benefícios da justiça gratuita. Observação 1: a Dra. TATIANA DE 
MORAIS HOLLANDA, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-
AIRR - 1000336-97.2022.5.02.0013 da 2ª Região, AGRAVANTE: DIEGO DE MORAIS 
SOUSA, Advogado: Dr. MICHEL BORGES DA SILVA, AGRAVADO: BANCO INTER 
S.A, Advogada: Dra. CARINE MURTA NAGEM CABRAL, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Observação 1: 
o Dr. MICHEL BORGES DA SILVA, patrono da parte DIEGO DE MORAIS SOUSA, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 20232-56.2023.5.04.0821 da 4ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, Advogado: Dr. DIOGO ANTONIO 
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PEREIRA MIRANDA, Advogado: Dr. GILBERTO STURMER, Advogada: Dra. PATRICIA 
DE MORAES BUCHRIESER, AGRAVADO: MARCOS BRASIL PRADO, Advogado: Dr. 
ANTONIO CANDIDO OSORIO NETO, Advogado: Dr. ANTONIO ESCOSTEGUY 
CASTRO, Advogado: Dr. MAURICIO PEDRASSANI, Advogado: Dr. PEDRO LUIZ 
CORREA OSORIO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no merito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. 
ANTONIO CANDIDO OSORIO NETO, patrono da parte MARCOS BRASIL PRADO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 20439-26.2022.5.04.0551 da 4ª Região, AGRAVANTE: LEURI NEUMANN, 
Advogado: Dr. ANDRE LUIS SOARES ABREU, Advogada: Dra. CECILIA DE ARAUJO 
COSTA, Advogado: Dr. DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogado: Dr. 
HENRIQUE SILVA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. JOAO VICTOR DA SILVA 
AMARAL, Advogado: Dr. LUCIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. MAURO DE 
AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA, 
Advogada: Dra. SAVANA FARIA MAGALHAES FERREIRA, AGRAVADO: CPFL 
TRANSMISSAO S.A., Advogada: Dra. ANA LUIZA SALOME LOURENCETTI, 
Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
LEURI NEUMANN, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-Ag-RRAg - 20037-07.2022.5.04.0304 da 4ª Região, 
EMBARGANTE: HELENARA GONCALVES ACOSTA, Advogado: Dr. FELIPE DA 
SILVA MORALES, Advogado: Dr. FELIPE OLIVEIRA SCHERER, EMBARGADO: 
BANCO DO BRASIL SA, Advogada: Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDAO, 
Advogado: Dr. CRISTIANO BONAT ALVES, Advogado: Dr. JOSUE STELKO, Advogada: 
Dra. JULIANA RODRIGUES VEIGA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos quanto ao tema "intervalo 
previsto no artigo 384 da CLT", dele conhecer em relação ao tópico "justiça gratuita", por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão 
regional quanto à concessão do benefício da justiça gratuita à reclamante (fl. 1.581). 
Observação 1: a Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO 
BRASIL SA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 2: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTODIREITO 
INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
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entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Ag-
Emb-AIRR - 911-85.2016.5.09.0095 da 9ª Região, AGRAVANTE: BELMOND BRASIL 
HOTEIS SA, Advogada: Dra. CANDICE OURIQUE DE ALMEIDA, Advogada: Dra. 
DANIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. JORGE 
RICARDO KUHN, AGRAVADO: RUTE TELLES, Advogada: Dra. SIRLENE DA COSTA 
OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DANIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, patrona da parte 
BELMOND BRASIL HOTEIS SA. Processo: Ag-Emb-AIRR - 12617-59.2016.5.15.0043 
da 15ª Região, AGRAVANTE: TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES 
S/A, Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: ROGERIO PINTO DE 
ALMEIDA, Advogada: Dra. ELENILDA MARIA MARTINS, Advogado: Dr. EMERSON 
BRUNELLO, TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
patrono da parte TELEFONICA BRASIL S.A. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 101328-
65.2020.5.01.0471 da 1ª Região, AGRAVANTE: MARCOS TULIO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. MARCELO LANNES RODRIGUES, Advogado: Dr. MARCOS DE 
OLIVEIRA CAVALCANTE, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
ANDRE BORGES PEREZ DE REZENDE, Advogada: Dra. GUILMAR BORGES DE 
REZENDE, Advogada: Dra. MARIANA BORGES DE REZENDE, Advogado: Dr. MAURO 
DINIZ GARCIA ROSA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. MARCELO LANNES 
RODRIGUES, patrono da parte MARCOS TULIO DE OLIVEIRA. Observação 2: destaque 
feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A. Processo: Ag-E-ED-RR - 1205-86.2011.5.09.0007 da 9ª Região, 
Agravante e Embargado(a): ESTEFANIA KAYSER LUCCHESI, Advogado: Dr. NASSER 
AHMAD ALLAN, Agravado(a) e Embargante(s): HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO 
MÚLTIPLO, Advogado: Dr. ROBINSON NEVES FILHO, Advogada: Dra. CRISTIANA 
RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. MARISSOL JESUS FILLA, Relator: Ex.mo 
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Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, 
patrona da parte ESTEFANIA KAYSER LUCCHESI. Observação 2: o Dr. RODRIGO DE 
ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO 
MÚLTIPLO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 3: a Dra. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrona da parte HSBC 
BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO, participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000838-50.2023.5.02.0385 da 
2ª Região, AGRAVANTE: ARTHUR DE SOUZA GUARNIERI, Advogado: Dr. 
HAROLDO FERNANDO DE ALMEIDA MORAES COSTA, AGRAVADO: BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. FABIO CABRAL SILVA DE OLIVEIRA MONTEIRO, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A. Processo: E-RRAg - 3319-61.2021.5.09.0002 da 9ª Região, Embargante: CLAUDIA 
REGINA STREMEL HEDEKE, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Advogado: Dr. AMIR BARROSO KHODR, 
Advogado: Dr. JANE SALVADOR DE BUENO GIZZI, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogada: Dra. MARISSOL JESUS FILLA, Advogada: Dra. RAFAELLA MUNHOZ 
DA ROCHA LACERDA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Observação 2: destaque feito pela 
Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte CLAUDIA 
REGINA STREMEL HEDEKE. Processo: E-RR - 936-09.2019.5.09.0026 da 9ª Região, 
Embargante: LUIZ SERGIO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO 
MENEZES, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogada: Dra. MARISSOL JESUS FILLA, Advogada: Dra. MARÍLIA NEVES 
BARONI, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Observação 2: destaque feito pela Dra. DENISE 
ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte LUIZ SERGIO DE 
ALMEIDA. Processo: E-RR - 534-91.2020.5.09.0122 da 9ª Região, Embargante: CARLOS 
EDUARDO DANDOLIN, Advogado: Dr. GETULIO RAINER VOGETTA, Advogado: Dr. 
FERNANDO DE CARLI CUNHA, Embargado(a): RENAULT DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA, Advogado: Dr. GETULIO RAINER 
VOGETTA, Advogado: Dr. DUNIA HACHEN, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
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CARLOS EDUARDO DANDOLIN. Processo: E-ED-ED-RR - 97140-30.2007.5.04.0009 
da 4ª Região, Embargante: HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE, Advogada: 
Dra. Patrícia de Azevedo Bach Radin, Embargado(a): CRISTINA MARIA JARDIM 
GODINHO E OUTRAS, Procurador: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, 
Advogada: Dra. NEILANE DE SOUZA MARQUES, Advogada: Dra. VIRNA REBOUÇAS 
CRUZ, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: considerando que 
o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES 
SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte CRISTINA MARIA JARDIM GODINHO E 
OUTRAS. Processo: E-Ag-RRAg - 20786-84.2018.5.04.0006 da 4ª Região, Embargante: 
GRAZIELA BECK PORTO, Advogada: Dra. RAQUEL PAESE, Advogada: Dra. RAQUEL 
CRISTINA RIEGER, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. 
RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. WANDA ELISABETH DUPKE, 
Advogado: Dr. INGRID RENZ BIRNFELD, Advogado: Dr. MARINA ZANCHY DAL 
FORNO, Advogado: Dr. LIVIA PRESTES, Advogado: Dr. DAVID DA COSTA LOPES, 
Advogado: Dr. LUIS FELIPE BICA MARTINS, Advogado: Dr. WILLIAN ALVES 
GARCIA, Embargado(a): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., 
Advogado: Dr. RAQUEL CANDIDA BRAGA, Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS 
ROSSI, Advogada: Dra. CELIANA SURIS SIMOES PIRES, Advogada: Dra. MÔNICA 
CANELLAS ROSSI, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte GRAZIELA BECK 
PORTO. Processo: Emb-RR - 578-06.2019.5.09.0459 da 9ª Região, Embargante: JOSE 
CELESTINO FONTOLAN, Advogada: Dra. FERNANDA DOS SANTOS FIGUEREDO, 
Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. MAURÍCIO PIOLI, 
Advogada: Dra. ELAINE GARCIA MONTEIRO PEREIRA, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
FOTI, Advogada: Dra. ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido 
da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
JOSE CELESTINO FONTOLAN. Processo: E-Ag-RR - 1026-65.2020.5.12.0004 da 12ª 
Região, Embargante: ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO 
PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, 
Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, 
Embargado(a): LUIZ ANTONIO ZALEWSKI PORTO, Advogado: Dr. MARLON 
PACHECO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, 
patrono da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO 
PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - 
OGMO/SFS. Processo: Emb-Ag-RR - 20235-30.2020.5.04.0008 da 4ª Região, Embargante: 
UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. DÓRIS KRAUSE KILIAN, Advogado: 
Dr. CAROLINE MOREIRA VELHO ETGES, Advogado: Dr. LUIS EDUARDO SOARES 
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DUTRA, Embargado(a): FILIPE SELISTER E SILVA, Advogado: Dr. LUIZ VALDOIR 
ALVES, Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO SCHERER, Advogado: Dr. MARIAH GYRAO 
GOES, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que 
o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE 
ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E 
ASSISTÊNCIA. Processo: E-Ag-RRAg - 891-11.2020.5.12.0018 da 12ª Região, 
Embargante: ADILSON JOSE DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. GLAUCO JOSÉ 
BEDUSCHI, Advogado: Dr. MARILENE ROTA, Embargado(a): BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. GISALDO DO NASCIMENTO 
PEREIRA, Advogado: Dr. ELY TALYULI JÚNIOR, Advogado: Dr. MARCO AURÉLIO 
BATISTA FIGUEIRA, Advogado: Dr. NEWTON DORNELES SARATT, Advogada: Dra. 
SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. FERNANDO RAMOS GONCALVES, Advogado: 
Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, Advogado: Dr. FLÁVIA DE SOUZA 
FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE 
ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS 
S.A. E OUTRO. Processo: Emb-Ag-AIRR - 959-81.2019.5.17.0009 da 17ª Região, 
Embargante: ALEXANDRE GOUVEA, Advogado: Dr. LUCIANE LILIAN DAL SANTO, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogado: Dr. JEAN CARLOS 
BORGES VIEIRA, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A. Processo: Emb-Ag-AIRR - 21586-80.2017.5.04.0028 da 4ª Região, Embargante: 
ANDREIA KUHN GONCALVES, Advogado: Dr. ANDRÉ RODIGHERI, Embargado(a): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. NEWTON DORNELES SARATT, Advogado: 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pela Dra. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrona da parte 
BANCO BRADESCO S.A. Processo: Emb-Ag-RR - 1000751-08.2020.5.02.0383 da 2ª 
Região, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. CLÉBER PINHEIRO, Embargado(a): ALERTA 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS LOURENÇO 
BUGICA, FLAVIO PIFANIO DO VALE, Advogado: Dr. ADRIANO JOÃO BOLDORI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE 
ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A.. Processo: Emb-Ag-
ED-RR - 1001306-44.2020.5.02.0021 da 2ª Região, Embargante: BANCO BRADESCO 



   81 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. BRUNO 
BORGES PEREZ DE REZENDE, Embargado(a): MARIA ISABEL ALVES FERREIRA, 
Advogado: Dr. EYDER LINI, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A. Processo: Emb-Ag-RRAg - 10201-48.2021.5.03.0150 da 3ª Região, Embargante: 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Embargado(a): JULIANO 
BRETANHA GOMES, Advogado: Dr. WLADIMIR PAULO FERREIRA PRADO, 
Advogado: Dr. JOAQUIM VANTUIR DE NOVAES JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da 
parte BANCO BRADESCO S.A. Processo: Emb-Ag-RRAg - 100676-15.2018.5.01.0246 da 
1ª Região, Embargante: SABRINA RIBEIRO CRUZ, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
MATZENBACHER, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
GUILMAR BORGES DE REZENDE, Advogado: Dr. MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. ANDRE 
BORGES PEREZ DE REZENDE, Advogado: Dr. RAFAEL DE ABREU AZEVEDO 
PRACA, Advogado: Dr. ERIKA LEIBEL, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A. Processo: E-ED-ARR - 1226-37.2012.5.20.0002 da 20ª Região, Embargante: JOSÉ 
MÁRIO NUNES LIMA, Advogado: Dr. THIAGO D' ÁVILA MELO FERNANDES, 
Advogado: Dr. MARCOS D'ÁVILA MELO FERNANDES, Embargado(a): ENERGISA 
SERGIPE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, Advogado: Dr. TICIANA BARRETO 
DOS SANTOS ALVES, Advogado: Dr. JORGE RIBEIRO COUTINHO GONCALVES DA 
SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. JORGE RIBEIRO 
COUTINHO GONCALVES DA SILVA, patrono da parte ENERGISA SERGIPE - 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. Processo: E-ED-ARR - 773600-69.2008.5.12.0035 
da 12ª Região, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, 
Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO DE SOUZA, Advogado: Dr. FLÁVIO RENATO 
FANCHINI TERRASAN, Embargado(a): SÉRGIO ROBERTO FERREIRA, Advogado: Dr. 
APARECIDO RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. ANA 
REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A. Processo: 
E-ED-RRAg - 20089-62.2016.5.04.0029 da 4ª Região, Embargante: CLOVIS ALBERTO 
DORNELES MACHADO, Advogada: Dra. VIVIAN DAIZE DE VASCONCELOS, 
Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. ANA REGINA MARQUES 
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BRANDÃO, Advogado: Dr. CASSIUS ARAÚJO GONZALES, Advogado: Dr. GUSTAVO 
DE OLIVEIRA ORDAHI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. ANA 
REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A. Processo: 
Emb-Ag-RRAg - 1000066-53.2021.5.02.0613 da 2ª Região, Embargante: PATRICIA 
ANTOLIN CAMARNEIRA, Advogado: Dr. BRUNO DAL-BÓ PAMPLONA, Advogado: 
Dr. ALAN HONJOYA, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. JAIR 
TAVARES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Observação 2: destaque feito pela 
Dra. JENNIFER NUNES REIS, patrona da parte PATRICIA ANTOLIN 
CAMARNEIRA. Processo: Emb-RR - 78-97.2011.5.04.0122 da 4ª Região, Embargante: 
ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO 
PORTO ORGANIZADO DO RIO GRANDE - OGMO, Advogada: Dra. SANDRA 
APARECIDA LÓSS STOROZ, Advogado: Dr. MARCO ANTÔNIO APARECIDO DE 
LIMA, Embargado(a): AMABILIO DA SILVA FILHO, Advogada: Dra. SIMONE DA 
FONSECA SOARES, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
SANDRA APARECIDA LOSS STOROZ, patrona da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZADO 
DO RIO GRANDE - OGMO. Processo: Emb-ED-RR - 482-12.2010.5.09.0651 da 9ª 
Região, Embargante: VIBRA ENERGIA S.A., Advogado: Dr. FERNANDO TEIXEIRA 
ABDALA, Advogado: Dr. THIAGO AUGUSTO CAMPOS TIROLLI, Advogado: Dr. 
MARCOS LUIZ AGUIAR CUNHA SANTOS, Advogado: Dr. FELIPE ABRANTES 
MACIEL, Advogado: Dr. PAULO BASTOS BARREIROS NEVES, Embargado(a): 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Maria 
Aparecida Gugel, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: destaque feito pela Dra. 
LUDMYLLA PINHEIRO COELHO, patrona da parte VIBRA ENERGIA S.A. Processo: E-
ED-RR - 718-43.2013.5.02.0201 da 2ª Região, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. CASSIUS ARAÚJO GONZALES, Advogado: Dr. WAGNER DOBASHI 
TADEUTI, Embargado(a): MARCOS ANTONIO CHAVES, Advogado: Dr. ERICSON 
CRIVELLI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: a Dra. RENATA SILVEIRA VEIGA CABRAL, 
patrona da parte MARCOS ANTONIO CHAVES, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: destaque feito pela Dra. ANA REGINA 
MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A. Processo: E-RR - 
852-56.2012.5.04.0102 da 4ª Região, Embargante: LUCIANO DE OLIVEIRA VALERIO, 
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Advogada: Dra. ANA CRISTINA MORAES DOS SANTOS, Embargado(a): CANGURU 
PLÁSTICOS LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. ARTUR PAZ LEAL, Advogado: Dr. 
GUSTAVO PAZ LEAL, TSA QUÍMICA DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. 
CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE MORONA, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. GISELLE ESTEVES 
FLEURY, patrona da parte TSA QUÍMICA DO BRASIL LTDA. Processo: E-RR - 585-
72.2019.5.05.0341 da 5ª Região, Embargante: FRANCISCO JOSE FIGUEIREDO DE 
SOUZA, Advogada: Dra. GISELLI TAVARES FEITOSA COSTA, Advogado: Dr. 
ROBERTO FREITAS PESSOA, Embargado(a): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, Advogada: Dra. 
Juliana Marques de Araújo Moura, INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO 
DA BIODIVERSIDADE, Advogado: Dr. Hugo Lima Tavares, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pelo Dr. ROBERTO FREITAS PESSOA, patrono da parte FRANCISCO 
JOSE FIGUEIREDO DE SOUZA. Processo: Emb-RR - 1638-02.2017.5.05.0651 da 5ª 
Região, Embargante: BIMARIA SALES DE SOUZA SERPA, Advogada: Dra. GISELLI 
TAVARES FEITOSA COSTA, Advogado: Dr. ROBERTO FREITAS PESSOA, 
Embargado(a): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pelo Dr. ROBERTO FREITAS PESSOA, patrono da parte BIMARIA 
SALES DE SOUZA SERPA. Processo: Emb-RR - 680812-93.2000.5.01.0044 da 1ª 
Região, Embargante: ALBERTO CÉSAR PEREIRA DIAS, Procurador: Dr. MARTHIUS 
SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO, 
Embargado(a): BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL), Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. NATALIA AGRELLO 
CASTILHEIRO, patrona da parte ALBERTO CÉSAR PEREIRA DIAS. Processo: E-ED-
RR - 22900-30.2002.5.01.0009 da 1ª Região, Embargante: ROBERTO DAMASCENO 
CONDE, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): BANCO DO 
BRASIL S.A., Procurador: Dr. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pela Dra. NATALIA AGRELLO CASTILHEIRO, patrona da 
parte ROBERTO DAMASCENO CONDE. Processo: E-ED-RR - 36200-34.2006.5.09.0094 
da 9ª Região, Embargante: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, 
Advogado: Dr. FILIPE EMANUEL NEVES DA SILVA, Embargado(a): EVANDRO 
PAULO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAXIMILIANO N GARCEZ, Advogada: Dra. 
FLÁVIA RAMOS BETTEGA, Advogado: Dr. BRUNO JUGEND, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido 
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da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pelo Dr. DANIEL SANTANA WERCERLENS FERREIRA, patrono da parte 
EVANDRO PAULO DOS SANTOS. Processo: E-RRAg - 10772-44.2020.5.18.0018 da 18ª 
Região, Embargante: RENATA SOARES VAZ, Advogado: Dr. CARLOS MÁRCIO RISSI 
MACEDO, Advogado: Dr. PRISCILA SALAMONI DE FREITAS, Embargado(a): 
CONDOMINIO RESORT DO LAGO, Advogada: Dra. GABRIELA MIRANDA DE 
SOUSA, HSR GESTAO IMOBILIARIA LTDA E OUTROS, Advogado: Dr. JOÃO 
BATISTA LINHARES, Advogado: Dr. GILDO FRANKS MARTINS JUNIOR, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pelo Dr. CARLOS MARCIO RISSI MACEDO, patrono da 
parte HSR GESTAO IMOBILIARIA LTDA E OUTROS. Processo: Emb-RR - 1318-
33.2012.5.03.0052 da 3ª Região, Embargante: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, 
Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE CATAGUASES E REGIÃO, Advogado: Dr. HUMBERTO MARCIAL 
FONSECA, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD 
LOGUÉRCIO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CATAGUASES E 
REGIÃO. Processo: Emb-RR - 956-19.2020.5.06.0003 da 6ª Região, Embargante: 
CRISTIANE BEZERRA VASCONCELOS, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO DE 
ALBUQUERQUE PEREIRA, Advogada: Dra. DANIELLE MARIA SANTOS 
GONÇALVES, Advogado: Dr. MARIA BEATRIZ FERRO DE OMENA, Embargado(a): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE BEDOR 
SAMPAIO JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. JOSE 
LINHARES PRADO NETO, patrono da parte CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Processo: 
Emb-AIRR - 1613-46.2018.5.10.0802 da 10ª Região, EMBARGANTE: MARA ARAUJO 
DE SOUSA, Advogado: Dr. HUGO SAMPAIO DE MORAES, Advogado: Dr. LEONARDO 
MENESES MACIEL, Advogada: Dra. MARIANA ATALA TESTONI, Advogada: Dra. 
NICOLLE WAGNER DA SILVA GONCALVES, EMBARGADO: TEL CENTRO DE 
CONTATOS LTDA., Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, 
patrona da parte MARA ARAUJO DE SOUSA. Processo: Emb-Ag-EDCiv-RR - 1024-
50.2019.5.09.0122 da 9ª Região, EMBARGANTE: BENTZION PLIACEKOS, Advogado: 
Dr. DANIEL DE OLIVEIRA ALVES DE SOUSA, Advogado: Dr. HENRIQUE SILVA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. LUCAS DIAS BAPTISTA SANTOS, Advogado: Dr. 
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MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. NUREDIN AHMAD ALLAN, 
Advogada: Dra. RAQUEL CRISTINA RIEGER, EMBARGADO: JTEKT AUTOMOTIVA 
BRASIL LTDA, Advogado: Dr. ALZIR PEREIRA SABBAG, Advogado: Dr. LUIZ DO 
NASCIMENTO LIMA, Advogada: Dra. PRISCILA NELIDA HRISTOF CORTEZ 
FERRAREZI, Advogada: Dra. STEPHANE GROLLE MARA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da 
parte BENTZION PLIACEKOS. Processo: Emb-Ag-RRAg - 12562-23.2015.5.03.0029 da 
3ª Região, Embargante: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. JAMES 
AUGUSTO SIQUEIRA, Advogada: Dra. ELEN CRISTINA GOMES E GOMES, Advogado: 
Dr. MARCIANO GUIMARÃES, Embargado(a): GIANNA ANTONIA DE MOURA, 
Advogado: Dr. BRUNO COURA DE MENDONÇA, Advogada: Dra. KENIA APARECIDA 
DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. JAMES 
AUGUSTO SIQUEIRA, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. Processo: 
Emb-ED-RR - 65-85.2013.5.09.0673 da 9ª Região, Embargante: CONTAX-MOBITEL 
S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. THIAGO 
HENRIQUE FUZINELLI, Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, 
Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, Embargado(a): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. IVAN CARLOS DE ALMEIDA, Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. VICTOR AUGUSTO PEREIRA DO 
NASCIMENTO, LARISSA FERNANDA GONÇALVES DA SILVA, Advogado: Dr. 
ALINE REGINA DAS NEVES, OS MESMOS, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. EVANDRO LUÍS PIPPI KRUEL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pelo Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. Observação 2: a Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, 
patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RR - 42-55.2012.5.04.0531 da 
4ª Região, Embargante: JOSEMAR GOMES NUNES, Advogado: Dr. IRINEU GEHLEN, 
Embargado(a): ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA. - 
ETE, Procurador: Dr. ANDERSSON VIRGÍNIO DALL'AGNOL, OI S.A., Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO HERMANN, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. DENILSON FONSECA 
GONCALVES, patrono da parte OI S.A. Processo: Emb-Ag-RRAg - 1073-
20.2018.5.12.0033 da 12ª Região, Embargante: JOELCIO RODRIGO CERUTI, Advogado: 
Dr. ROBSON RUAN IBA, Advogado: Dr. SERGIO HEUSI DE ALMEIDA, Embargado(a): 
OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, SEREDE - 
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SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho 
Delgado. Observação 2: destaque feito pelo Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, 
patrono da parte OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Processo: Emb-Ag-AIRR - 
842-28.2021.5.09.0661 da 9ª Região, Embargante: PATRICIA DANIELA DE ARRUDA 
PERBONE, Advogado: Dr. ELTON EIJI SATO, Advogado: Dr. LEANDRO AUGUSTO 
BUCH, Embargado(a): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: 
Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: a Dra. ANA 
CAROLINA ALBUQUERQUE LEITE, patrona da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: 
destaque feito pelo Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. Processo: Emb-ED-Ag-RR - 344-76.2014.5.03.0035 da 3ª 
Região, Embargante: FRANCIANE CRISTINA VIDAL DE MAGALHAES, Advogado: Dr. 
GUSTAVO HENRIQUE FERNANDES, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO 
ARAGÃO, Embargado(a): CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogada: Dra. LEILA AZEVEDO SETTE, Advogado: Dr. ROBERTO 
CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. GUSTAVO MAGALHAES ASSIS, 
GLOBAL TELECOM LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: o Dr. DIEGO MACIEL 
BRITTO ARAGAO, patrono da parte FRANCIANE CRISTINA VIDAL DE 
MAGALHAES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 2: destaque feito pelo Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da 
parte CLARO S.A. Processo: Emb-RR - 822-77.2011.5.05.0021 da 5ª Região, Embargante: 
AFFONSO DE GENARIO JUNIOR, Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO 
CALDAS, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
TÁRSIS SILVA DE CERQUEIRA, Advogada: Dra. VANESSA APARECIDA MENDES 
BAESSE, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES 
SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte AFFONSO DE GENARIO 
JUNIOR. Processo: Emb-Ag-RRAg - 725-21.2020.5.12.0004 da 12ª Região, Embargante: 
PAULINO SERGIO TRAVASSO, Advogada: Dra. RAQUEL CRISTINA RIEGER, 
Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogada: Dra. CAROLINA FREIRE 
NASCIMENTO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MARCELO 
LIMA CORRÊA, Advogado: Dr. JULIANO DE SOUZA ZAQUELLO, Advogada: Dra. 
AMANDA VIVES GOMES, Advogada: Dra. GISELE BEATRIZ FABRIS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo 
foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo 
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ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, 
patrona da parte PAULINO SERGIO TRAVASSO. Observação 2: a Dra. ANA REGINA 
MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RRAg - 1000284-
70.2019.5.02.0607 da 2ª Região, Embargante: VINICIUS GUIMARAES PEREIRA, 
Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. NUREDIN AHMAD 
ALLAN, Embargado(a): MSC CRUISES S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. ANDRE DE 
ALMEIDA RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte VINICIUS 
GUIMARAES PEREIRA. Processo: Emb-ED-RR - 11926-15.2015.5.03.0043 da 3ª 
Região, Embargante: BANCO TRIÂNGULO S.A., Advogado: Dr. FELIPE MONERAT, 
Advogado: Dr. FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES, Embargado(a): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
UBERLÂNDIA, Advogada: Dra. ISABELA MARTINS RODRIGUES FIGUEIREDO, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento 
do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo 
de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, 
do RITST. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho. Observação 2: destaque feito pelo Dr. PAULO HENRIQUE FIGUEREDO DE 
ARAUJO, patrono da parte BANCO TRIÂNGULO S.A. Processo: Emb-ED-Ag-ED-RR - 
952-16.2017.5.10.0022 da 10ª Região, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 
Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDÃO, Advogado: Dr. PAULO CÉSAR TEIXEIRA 
FILHO, Advogada: Dra. VANESSA BORGES LIMA, Advogado: Dr. PEDRO ARAÚJO 
COSTA, Embargado(a): ANA ALICE NOVAES DELCI E OUTROS, Advogado: Dr. 
RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS, Advogado: Dr. VITOR GUEDES 
DA FONSECA PASSOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. ANA REGINA 
MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A. Observação 2: 
destaque feito pelo Dr. RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS, patrono da 
parte ANA ALICE NOVAES DELCI E OUTROS. Processo: E-Ag-RR - 1000838-
68.2021.5.02.0046 da 2ª Região, Embargante: JOSE LUIZ CASTANHEIRA, Advogado: Dr. 
JEFFERSON BLASMOND, Advogado: Dr. RONALDO FERREIRA TOLENTINO, 
Embargado(a): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, 
Advogado: Dr. NELSON MARQUES DO VAL FILHO, Advogado: Dr. JEVERSON DE 
ALMEIDA KUROKI, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: considerando que o julgamento 
do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo 
de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, 
do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. RONALDO FERREIRA TOLENTINO, 
patrono da parte JOSE LUIZ CASTANHEIRA. Processo: E-RR - 1074-85.2020.5.12.0016 
da 12ª Região, Embargante: OSEAS CARLOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. HAMILTON 
LOPES RIBEIRO, Advogado: Dr. BRUNA RAMOS GRAF, Embargado(a): ÓRGÃO DE 
GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE 
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SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, 
Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão 
virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, patrono da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO 
FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS. Processo: Emb-EDCiv-RR - 1061-
81.2020.5.12.0050 da 12ª Região, Embargante: ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-
OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO 
SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA 
FERREIRA, Embargado(a): SIDNEI CRISTINO DUARTE, Advogado: Dr. MARLON 
PACHECO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
MARCELO KANITZ, patrono da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO 
TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - 
OGMO/SFS. Processo: Emb-RR - 929-02.2019.5.12.0004 da 12ª Região, Embargante: 
MAX DE CASTILHO, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Advogado: Dr. MIZAEL 
WANDERSEE CUNHA, Advogada: Dra. POLIANE KETLIN GADOTTI, Advogado: Dr. 
THAYSE MARTINS RODRIGUES, Embargado(a): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE 
OBRA DO TRABALHO PORTUARÍO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO 
SUL - OGMO/SFS, Advogada: Dra. ANA LÚCIA FERREIRA, Advogado: Dr. MARCELO 
KANITZ, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, 
patrono da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO 
PORTUARÍO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - 
OGMO/SFS. Processo: Emb-Ag-RRAg - 867-60.2014.5.03.0109 da 3ª Região, 
Embargante: WASHINGTON GONÇALVES DA SILVA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD 
LOGUÉRCIO, Embargado(a): HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. HERBERT 
MOREIRA COUTO, Advogado: Dr. EDMARA FONSECA SOARES, Advogada: Dra. 
LAURA PEREIRA BRITO MACHADO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrona da parte HSBC BANK BRASIL S.A. - 
BANCO MULTIPLO. Processo: Emb-Ag-RRAg - 640-67.2019.5.05.0003 da 5ª Região, 
Embargante: WILLIAM SANTOS ALVES, Advogado: Dr. CELSO FERRAREZE, 
Advogado: Dr. GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS, Embargado(a): COMPANHIA 
BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo 
foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo 
ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da 
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parte COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO. Processo: Emb-Ag-RR - 11024-
79.2020.5.15.0099 da 15ª Região, Embargante: AMBEV S.A., Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. GERALDO CAMPELO DA FONSECA 
FILHO, Embargado(a): MAIKY CHINCOWITZ FERREIRA, Advogado: Dr. HUGO 
OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, RJ 
SOLUÇÕES EM TRADE E PESSOAS EIRELI, Advogado: Dr. DIANA DE SOUZA 
GUEDES DE ASSIS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte AMBEV S.A. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 10368-11.2021.5.03.0168 da 3ª Região, AGRAVANTE: YARA BRASIL 
FERTILIZANTES S/A, Advogada: Dra. ANDRESSA DA CUNHA GUDDE, Advogado: Dr. 
GUILHERME REIMANN DA SILVA, Advogado: Dr. JOSE CARLOS WAHLE, 
Advogado: Dr. JOSE EDUARDO DE RESENDE CHAVES JUNIOR, AGRAVADO: 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DA FABRICACAO DE 
ALCOOL PLASTICOS COSMETICOS FERTILIZANTES QUIMICAS E 
FARMACEUTICAS DE UBERABA E REG, Advogado: Dr. ALEX SANTANA DE 
NOVAIS, Advogado: Dr. DANIEL DE OLIVEIRA GUIMARAES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Relatora, retirar processo de 
pauta a fim de que seja cumprido o despacho (Id ff86605). Observação 1: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. E, para constar, lavro a 
presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, e por mim subscrita. Brasília, aos quatorze dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 
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